INSTITUTO  doACUCAR  e do  ÁLCOOL 

CHIADO  PELO  DECRETO  N*  22-7S9,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO.  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico:  “Comdecar” 

EXPEDIENTE:  das  12  às  1S,30  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — Antônio  Evaldo  Inojosa 
de  Andrade  — Presidente. 

Delegado  do  Danço  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  S.lva  Vice-Presidente 
Delegado  . do  Ministério  da  Fazenda  --  Antônio  Augusto  dos  Reis  Veloso 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultara  — Emanuel  Moraes  Coutinho 
Representantes  dos  Usineiros  — Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da 
Rosa  Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos 

Suplentes  — João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  ürsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jcssé  Cláudio 
Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Púrtocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Bangnezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos 
de  Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  — João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  So 
brinho,  Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplcute  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 

TELEFONES : 


Presidência 

Presidente  31  2741 

Chefe  de  Gabinete 

Erival  de  Mendonça  Uchôa  . . 31-2583 

Assesssoria  de  Imprensa  ....  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência 31-2853 

Comissão  Executiva 

Secretaria 

Marina  Abreu  e Lima  .....  31-2653 

Divisão  Administrativa 


Geraldo  Maria  Pontual  Machado 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações  . . . 
Serviço  de  Documentação  . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização. 
Seção  de  Controle  Codif. . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoál  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  . 

Zeladoria  . . . 

Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral  . . 


Av.  Brasil 


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2696 

31-2571 

31-2842 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


34  0919 


Divisão  dc  Arrecadação  c Fiscalização 


Elson  Braga 

Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação  31-3084 

Divisão  dc  Assistência  à Produção 

José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro.  . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico..  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial . . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  ....  31-3098 


Divisão  dc  Uontrôic  c Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  j 31-3046 

Subcontador  31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   , . 31-2737 

Serviço  de  Contabilidade  ....  31-2577 

Tesouraria  31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral  . . 31-2527 

Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 

Divisão  de  Estudo  c Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 

Gabinete  do  Diretor  .......  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 

Divisão  Jurídica 

Hélio  Cavalcanti  Pina 


Gabinete  Procurador  Geral  . . j 31.2732 

Subprocurador  32-7931 

Seção  Administrativa  32  7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

Francisco  Watson 

Gabinete  do  Diretor  31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Joaquim  de  Menezes  Leal 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  dc 

Cana  do  Brasil  31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 

Bloco  8 - 2I>  andar  2-3761 
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mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
O 

CARREGAMENTO 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS 
POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LIDA. 


Ay.  dos  Bandeirantes  384-  fone$:2835-5395-I800 
IEIEGR:  SAHIAl-Cx.  Postal  58 - Mio  Prfite,  SP. 


f 
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Pesam  automáticamente  e fecham 
mâticamente  e com  perfeição 

SACARIA  DE: 

PAPEL  • ALGODÃO  • JUTA 
MEDIA  E PESADA  PARA 

Açúcar,  adubo,  rações,  cimento,  ce- 
reais, café,  cacau,  trigo,  produtos 
químicos,  etc. 

Fornecemos  separadamente,  cabeçotes, 
transportadores  e balança  automática. 
Peças  avulsas,  reformas  e assistência 
técnica  para  todos  os  tipos  de  cabeçote. 


MÁQUINAS  PARA  EMPACOTAR 
E FECHAR  BÔCA  DE  SACOS 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes 
para  sacaria  de 
1 a 80  quilos. 

auto- 


SO  LI  Cl  TE 
CATÁLOGOS  E 
INFORMAÇÕES 


- INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 


Rua  General  Osório,  206  (Boa  Vista)  - Fone:  2651 
End.  Teleg.  "Maia  * • Cx.  Postal,  175  • LIMEIRA  - (E.S.P.) 


. . .CLARIFICAÇÃO? 
. . .DECANTAÇÃO? 


-2>-- 
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MEROID 


O DECANTADOR  DREW  N’  1 — é o nôvo  produto  à base  de  polifosfatos  puríssimos,  elaborado  exclusivamente 

para  a clarificação  de  caldos,  provocando  melhor  aglomeração  da  lama  nos  decantadores.  Além  disso,  as  incrus- 
tações nos  evaparadores  diminuem  porque  os  sais  incrustantes  são  precipitados  antes.  Dose  baixa  (3  a 8 g/ton.) 
determinável  fàcilmente  para  cada  caldo. 

. . . INCRUSTAÇÕES  NOS  EV  APOR  ADORES? 

O AMEROID  SAF-ACID  — é o único  desincrustante  à base  de  ácido  sulfâmico,  para  remoção  de  crostas 
calcáreos  e calcáreo-silicosas.  Provado  e aprovado,  recomenda  seu  uso  pela  facilidade  de  manuseio  e baixas 
dosagens  Usado  também  para  desincrustar  caldeiras. 

. . . CROSTAS  NOS  APARELHOS  DE  DESTILAÇÃO? 

O DESTILAN  DREW  — elimina  o problema  de  crostas  nos  aparelhos  causadoras  de  grande  perda  de  pro- 
dução. Transforma-as  em  substâncias  insolúveis  e não  aderentes,  elimináveis  normalmente  com  a lama.  Inócuo 
para  o álcool,  prático  e econômico  Não  existe  similar. 

. . . CORROSÃO  E CROSTAS  NAS  CALDEIRAS? 

A DREW  tem  o tratamento  de  água  adequado  para  sua  caldeira,  efetuando  estudos  sem  compromisso  e pro- 
porcionando assistência  técnica  Com  o tratamento  bem  conduzido  V.  S0  obterá  melhor  rendimento  e evitará  o 
desgaste  das  caldeiras  e não  precisará  efetuar  a limpeza  das  mesmas  na  entre-safra. 

- . . PROTEÇÃO  DAS  CALDEIRAS  NA  ENTRE-SAFRA? 

As  caldeiras  paradas  estão  sujeitas  a ataques  de  gases  corrosivos  existentes  no  ar  ou  na  própria  água 
A DREW  preparou  — para  êste  fim'  o AMEROID  DGWT-L  que  protege  a sua  caldeira  enquanto  estiver  parada 
bastando  adicioná-lo  uma  só  vez  na  proporção  de  1 litro  para  500  litros  de  água. 


CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 
' E.F.  DREW  & CIA  LTDA. 


Matriz  — São  Paulo 
Rua  7 de  Abril,  282 
Telefone:  37-4116 


Filial  — Rio  de  Janeiro 

— 9<>  andar  Rua  Rodrigo  Silva,  18  — 2*  andar. 

Telefones:  32-6272  — 32-7048 

I — DREW  — MAIS  DE  MEIO  SÉCULO  DE  EXPERIÊNCIA  — 


INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


% 


% 


Vi 
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O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se  às  condições  de  preparação 
e às  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutençào  é muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produçào  de  1000  its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saida  do  difusor:  15% 


. 


mm 
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FABRICADO  NO  BRASiL 


SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56.-  12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  “IMENOR”  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Pauio  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:,  22-3884 


NORDON 

INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A, 
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Aqui  sonharam 
o progresso 


- 


Êste  é o símbolo  dos  pioneiros. — aquêles  bravos  que, 
sonhando  com  melhores  condições  de  vidaT  desbravaram  e 
fecundaram  terras  longínquas. 

Poderia  , ser  também  o nosso  símbolo.  Os  cientistas  e 
pesquisadores  da  Worthington  sempre  tiveram  a tradição  do 
inconformismo:  estão  sempre  abrindo  novas  e melhores 
perspectivas  de  progresso.  Já  em  1892,  quando  correu 
no  Rio  de  Janeiro  o primeiro  bonde  elétrico  da  América 
do  Sul,  a Worthington  pesquisava  e aplicava  os  últimos 
aperfeiçoamentos  que  tornariam  mais  eficientes  as  turbinas 
de  então. 

Pioneirismo  é um  dos  atributos  da  Worthington.  Dêle 
provém  a nossa  experiência,  acumulada  na  pesquisa  cons- 
tante de  novos  caminhos.  Se  Você  pensa  em  aumentar 
sua  produtividade  com  o uso  de  turbinas,  recorra  à nossa 
experiência:  ela  lhe  oferece  a solução  mais  moderna  e 
eficiente.  Peça  informações  à Worthington  S.  A.  (Máquinas). 


A Turbina  Worthington  é de  comprovada  eficiência  na  indústria  íi| 
reira.  Na  vinheta,  uma  foto  de  várias  turbinas  Worthington  em  ( 
funcionamento  na  Usina  Tamoio,  em  São  Paulo. 


WORTHINGTON 


WORTHINGTON  S.  A.  (MAQUINAS) 

Rio  - Rua  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10.°  andar  - Tel.:  32-4394  • .São  Paulo  - Avenida  Angélica,. 
Tel.:  52-9108  • Pôrto  Alegre  • Rua  Câncio  Gomes,  244  - Tel.:  2-2227  ••  Salvador  - Rua  da  Grécia,  .1 
andar  - Tel.:  2-2374  • Recife  - Av.  Dantas  Barreto,  576-10.°  andar  - ed.  aip  Conj.  1002/3  - Tel.:. 4 

lOO  ANOS  DE  EXPERIÊNCIA  QUE  RESOLVE  SEUS  PROBLEf 
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PROBLEMAS  com  VACUO  ? H 

ESTAMOS  APRESENTANDO  1 
NOVA  ■■ 

BOMBA  DE  VACUO  " mod.  CL  si 

(Circular  Lobe  Vacuum  Pump)  || 
Até  685  mm.  col.  mercúrio  (27”  Hg)  ■■ 
em  um  único  estágio  «« 

NASH  |j 

NASH  DO  BRASIL  BOMBAS  LTDA.  E[ 

associada  da 

NASH  ENGINEERING  Co.  S.  NORWALK  |£ 
(Conn.)  - U.  S.  A. 


Consulte 


S Outros  Modelos 

5 Até  12  mm.  Hg.  abs.  (1/2”)  de  vácuo  ■“ 


O SB 

■ BI 

mm 

KIM 

□ a 

DIB 

■ ■ 


■ Volumes 

■ de  Bombas  de  Vácuo  e Compressores  desde  ■£ 
S 10  até  2.500  pés  3/min.  (0,3  a 71  m3/min).  |s 

RUA  7 DE  ABRIL,  127  - 4.°  AND.  • CJ.  41  - te!s:  Ü 
::  32-5545  - 32-1027  - C.  P.  636  -Teiegr.  “NASHBRAS" 

5!  Sãa  Paulo  • Fábrica:  Av.  EKG.  ALBERTO  ■■ 
■■  KUHLMANN,  1.550  - Jurubatuba  - Slo.  Amaro.  jjj; 

■■■■■■■■«■■■■■■■■■■■■■■■■  MBaaicaa  5 flaaoiiz  a 


CALDEIRARIA  AQUINO 

PLANEJAMOS  E EXECUTAMOS  QUAL- 
QUER MAQUINÁRIO  RELACIONADO  A 
CALDEIRARIA  DE  COBRE  E AÇO  INO- 
XIDÁVEL; Distilarias  de  aguardente  e ál- 
cool; aparelhagem  para  refinaria  de  açúcar: 
(tachos  evaporadores,  batedeiras,  filtros 
decantadores,  dissolvedores  à frio  ou  à 
quente,  peneiras  vibratórias,  etc.)  Encana- 
mentos pata  indústria  de  papel,  para  fabrico 
de  doces,  tachos  concentradores  abertos, 
Simples  e mecaniza- 
dos. Concentradores  à 
vácuo  para  bala  dura 
e cara  meios,  e,  para 
extrato  de  tomate. 

Evaporadores,  extra- 
tores para'  suco  de 
frutas;  Maquinário 
para  industrialização 
da  banana,  concen- 
tradores de  alto-vá- 
cuo. 


Tacho  Evaporaiíor 
para  açúcar 

\ ((  I 1 \ O & AQUINO  LTDA. 

Rua  Coronel  Meirelles.  583 
Penha  — São  Paulo 


Õornpari  h ia^^rico/a 

e_ 

S^nJuslr^/l^qci^fiães 

USINA  BARCELOS 
AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

BARCELOS-ESTADO  DO  RIO 


SEDE 

PRAÇA  PIO  X,  98  - 7 0 AND 

END.  TEL.  ••BA.RCELDOURO” 
TELS.  4 a - 3 4 1 6 o 43-8863 

RIO  DE  JANEIRO  - GB- 


GRUPO  SEGURADOR 
IPIRANGA 


COMPANHIAS  : IPIRANGA  - ANCHIETA  - NORDESTE 

EMPRÊSA  LIGADAS  AO 

BANCO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S/A 

OPERA  NOS  RAMOS 

INCÊNDIO  — ACIDENTES  PESSOAIS  — TRANSPORTES 
ACIDENTES  DE  TRABALHO  — AUTOMÓVEIS  — RES- 
PONSABILIDADE CIVIL  — LUCROS  CESSANTES  — 
RISCOS  DIVERSOS — TUMULTOS — CRÉDITO  INTERNO 

MATRIZ  — SEDE  PRÓPRIA  SUCURSAL  — SEDE  PRÓPRIA 

Rua  Barão  de  iíapetiniaga , 15i  - 7 9 Rua  do  Carmo , 9 - 79 

Telefoae  32-3154  Telefone  31-0135 

SÃO  PAULO  RIO  DE  JANEIRO 


MORLET 
S.  A. 


EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÜCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAI, 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO 


para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 
AQUECEDORES 
CLARIFICADORES 
EVAPORADORES 
VÁCUOS,  ETC. 


Av.  Dr.  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pau?< 
Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 
Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6*  — Rio  — GB 
,?ÃÍ.Ãr^E*P]rit0  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1*  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


■ 


mm 


Pt»  Dcbini  Itlctoliirrxica 

e suas  associadas  — 


Piracicaba 


S.  Pau 


MAUSA  - METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


AU 


S A 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


ÚNICOS  FABRICANTES  NACIONAIS  VE  USINAS  COMPLETAS  PARA  PROVUÇAO  VE  AÇÚCAR  VE  CANA 


CRISTALI ZAVORES 

CLARIFICADORES 

SULFITAVORES 

EVAPORAVORES 

MISTURAVORES 

AQUECEDORES 

TANQUES 

VÁCUOS 

TACHOS 

BOMBAS 


M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

Urna  ^eliz  combinação  de  us  incito  s 
e {abticantes  de  equipamento s pa- 
ta usinas,  que  tesolve  jSCju  pto- 
blèma  de  ptodução  de  Oçúcat,  ál- 
cool e subptodutos 


REFINARIAS  E DISTILARIAS 

USINAS  COMPLETAS  pata  quaisquet  capacidades 

MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e 
ptessão  hidto -pneumática,  acionadas  pot  tut- 
binas  e mototes 

PONTES  ROLANTES 

MESAS  ALIMENTAVORAS 

FILTROS  pata  caldo,  totativos,  e outtos 

CALDEIRAS  VE  ALTO  RENDIMENTO 

TIJOLOS  REFRATÁRIOS 

TURBINAS  A VAPOR 

GRANULAVORES  PARA  ADUBOS 

TURBOS-GERAVORES 

PRENSAS  PARA  BAGAÇO 

SECADORES  totativos  e hotizontais . Licença 
BUETTNER 


> 


MÁQUINAS  A VAPOR  _ hotizontais  e vetticais 
com  capacidade  até  900  HP 

CENTRÍFUGAS  automáticas  e continuas,  li- 
cença HEIN  LEHMANN 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501 /5C! 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-647 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  1 7.°  18.° 
C.  P.  759  » ZC  00  • TEL  23-5830 


Herbicidas  Geigy 
não  foram  feitos  só  porque 
; cortam  as  despesas  de 
mâo-de-obra  para  carpas. 


V 


Mas  também  porque 
aumentam  as  colheitas. 


Cana:  10  a 40%  a mais 
Café:  4 a 8 sacas  a mais 
Milho:  10  a 40%  a mais 


Abacate 

Abacaxi 

Alho 

Alho-porro 

Babaçu 

Banana 

Cacau 

Café 

Cana  Planta 
Cana  Soca 


Cebola 

Cenoura 

Chá 

Citrus 

Coníferas 

Gladíolos 

Maçã 

Milho 

Manga 

Nêspera 


Oliveira 

Pêra 

Pimenta- 

do-reino 

Rosas 

Salsa 

Salsão 

Seringueira 

Sisal 

Videira 


GESATOP 

GESAPRIM 

GESAPAX 

GESAGARD 


C.  P.  30.042  - SP 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 


Orgfto  Oficial  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool 

(Registrado  sob  o n*  ■ 7.626  em 
no  39  Oficio  do  Regia* 
tro  de  Títulos  e Documentos). 

■ 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
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Fone  31-2469  — Caixa  Postal  420 
Rua  do  Ouvidor,  50  — 9»  andar 

ASSINATURA  ANUAL,: 

Para  o Brasil  . . NCr$  5,00 
Para  o Exterior  . . US$  5,00 
N*  avulso  (do  mês)  NCr$  0,50 
N’  atrasado  NCr$  1,00 


Diretor 

Olaribalte  Passos 
Editor 
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NDTAS  E COMENTÁRIOS 


NORDESTE  EM  RECUPERAÇÃO 

Os  nordestinos  foram  testemunhas  durante  uma  semana  de 
* nova  experiência  na  esfera  da  administração  federal,  realmente  a 
primeira  que  se  realizou  no  Brasil.  A transferência  do  Presidente 
da  República,  dos  Ministérios  e das  principais  autarquias  para  o 
Recife,  como  sede  de  Govêmo  da  União,  foi  uma  medida  arrojada 
do  Marechal  Costa  e Silva,  porque  somente  examinando  seu 
paciente  de  perto  pode  o médico  diagnosticar  o mal,  e,  em  conse- 
qüência,  receitar  o remédio  certo. 

Talvez  a comparação  não  seja  boa,  mas  foi  o que  aconteceu:  O 
médico  — o Chefe  da  Nação  — e seus  assessores  — os  assistentes 
— foram  ver  de  perto  seu  importante  paciente:  o Nordeste.  Com 
uma  doença  que  se  arrastava  por  vários  decênios,  a região 
nordestina,  agora,  podemos  garantir,  entrou  em  fase  de 
recuperação. 

Esta  semana  ficará  na  história,  pois  os  resultados  alcançados 
pela  administração  federal,  em  trabalho  conjunto  com  as 
estaduais,  superou  tôdas  as  expectativas,  embora  alguns,  muito 
poucos,  ainda  insistam  em  afirmar  o contrário. 

Em  um  país  como  o nosso,  de  dimensões  continentais,  só  uma 
grande  iniciativa  — como  a que  assistimos  agora  de  7 a 12  de 
agosto,  poderá  resolver  nossos  problemas.  Esta  revista  estêve 
acompanhando  no  Recife  tôdas  as  atividades  do  Govêrno  Federal 
(leia  reportagem  em  outro  local  desta  edição)  e pôde  verificar 
imediatamente  os  resultados  das  providências  ali  tomadas  com 
relação  ao  Nordeste,  tôdas  elas  de  profundidade  no  que  diz 
respeito  às  soluções  que  aquela  região  estava  reclamando. 

Particularmente,  a indústria  açucareira,  ainda  o sustentáculo 
do  maior  Estado  nordestino,  teve  atendidas  tôdas  as  suas  reivin- 
dicações, especialmente  as  de  caráter  prioritário.  Problemas 
sociais  dos  trabalhadores  canavieiros  foram  encarados  de  frente  e 
imediatamente  nasceram  as  soluções.  Financiamentos,  convênios 
e outras  medidas  de  largo  alcance  surgiram  durante  aquela 
importante  semana. 

O presente  comentário  não  poderia  encerrar-se  sem  um  apêlo, 
no  sentido  de  que  êste  exemplo  tenha  continuidade.  Que  o Govêrno 
Federal,  ainda  em  1967,  se  desloque  para  outras  regiões  do  imenso 
Brasil.  E,  o que  é mais  importante:  que  aqueles  que  têm  a 
responsabilidade  de  conduzir  o País  sintam  a grandeza  desta 
iniciativa  e prossigam  em  sua  execução. 
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NACIONAIS 


prerrogativas  correspondentes,  de  acôrdo 
com  os  artigos  160  a 162,  e seus  parágra- 
fos, do  Decreto-lei  n9  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941. 


POLARIZAÇÃO  NAS  USINAS  NACIONAIS 

; 

A Companhia  Usina  Nacionais,  através 
de  seu  Departamento  Técnico-Industrial, 
conseguiu,  recentemente,  elevar  a polari- 
zação do  seu  produto  — PÉROLA  — a 
99, 509.  O resultado,  segundo  os  Diretores 
da  Companhia,  foi  obtido  «graças  às  téc- 
nicas vigentes  e as  constantes  pesquisas  e 
introdução  de  processos  novos,  somados  ao 
esforço  e a dedicação  de  quantos  estão 
empenhados  em  dar  ao  consumidor  um 
produto  purificado».  A Direção  da  Compa- 
nhia Usinas  Nacionais,  ainda  sobre  o fato, 
baixou  uma  portaria  elogiando  sua  Gerên- 
cia da  Refinaria  de  Campinas  e seus  auxi- 
liares, assim  como  o Chefe  do  Departa- 
mento Técnico-Industrial,  sr.  Vitorio  Porto. 

COMEX  DO  I.  A.  A. 

f 

Através  de  recente  Decreto,  assinado 
pelo  Presidente  da  República,  foram  pror- 
rogados os  mandatos  dos  atuais  membros 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  cujo  texto  é o seguinte: 

DECRETO  N9  61.148  — de  9 de  agosto  de 
1967 

Prorroga  os  mandatos  dos  atuais  mem- 
bros da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool. 

O Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o artigo  83, 
inciso  II  da  Constituição  do  Brasil  e tendo 
em  vista  o disposto  no  artigo  162  do  De- 
creto-lei n9  3.855,  de  21  de  novembro  de 
1941,  bem  como  a necessidade  de  que  se- 
jam concluídos „ para  os  fins  da  Reforma 
Administrativa  de  que  trata  o Decreto-lei 
n9  200,  de  25  de  fevereiro  de  1967,  os  es- 
tudos referentes  à reestruturação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  decreta: 

Art.  I9  Ficam  prorrogados  por  60  (sessen- 
ta) dias,  a partir  de  4 de  agosto  de  1967, 
os  mandatos  dos  atuais  membros  integran- 
tes da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  com  as  atribuições  e 


Art.  29  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Brasília,  9 de  agosto  de  1967;  1469  da 
Independência  e 79?  da  República. 

A.  Costa  e Silva 

Edmundo  de  Macedo  Soares 


ESTADUAIS 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Continuam  abertas  as  inscrições  para  o 
V Concurso  de  Comopsições,  sob  os  aus- 
pícios do  Museu  do  Açúcar,  do  I.A.A.,  cujo 
tema  é «O  Folclore  Na  Zona  Canavieira», 
e para  o «III  Concurso  de  Fotografia»,  sob 
o título  «A  Caná-de- Açúcar». 

Poderão  participar  estudantes  de  todos 
os  níveis,  com  trabalhos  que  serão  selecio- 
nados por  uma  comissão  julgadora,  de- 
vendo ser  considerados  o conteúdo  e a 
forma  de  apresentação  dos  mesmos.  Serão 
distribuídos  prêmios  aos  primeiros  coloca- 
dos, cabendo  NCr$  80,00  ao  vencedor  do 
curso  primário;  NCr$  100,00  ao  do  curso 
ginasial;  NCr$  140,00  ao  do  colegial  ou 
equivalente,  e NCr$  180,00  ao  do  curso 
superior. 

Os  trabalhos  deverão  ser  enviados  até 
o dia  30  dêste  mês  ao  Museu  do  Açúcar, 
Avenida  17  de  Agosto,  2223,  Monteiro, 
Recife,  Pernambuco,  devendo  ser  procura- 
da a srta.  Carlenita  Maria  Brito  Lira,  Chefe 
da  Asssesoria  Educacional. 

CONFERÊNCIA  EM  PALMARES 

I 

O sr.  Francisco  de  Melo  Albuquerque, 
interventor  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  junto  à Usina  Treze  de  Maio,  reali- 
zou dia  23  de  agosto,  num  dos  saldes  do 
«Clube  Literário  dos  Palmares»,  uma  con- 
ferência sôbre  a situação  açucareira  nor- 
destina e a crise  que  assolou  recentemente 
aquêle  Município. 


Brasil  Açucareiro 
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REGRESSOU  DOS  EUA  DIRETOR  DA 
FUNDINOR 

Regressou  dos  Estados  Unidos  e do 
Havaí,  o industrial  Renato  Bezerra  de 
Melo,  diretor-presidente  da  FUNDINOR  e 
da  Fundação  Açucareira  do  Nordeste. 
Durante  cêrca  de  2 meses  e meio  o líder 
industrial  percorreu  plantações  de  cana- 
de-açúcar  e estudou  novos  métodos  de 
irrigação,  cultivo  e produção.  Acompa- 
nhou-o, na  oportunidade,  um  dos  seus 
assessores  na  Central  Barreiros,  o químico 
Antônio  Saldanha. 


INSPETORIA  DO  I.A.A. 

A Inspetoria  Fiscal  Regional  do  I.A.A., 
em  Caruaru,  está  funcionando  desde  o dia 
22  de  agosto  em  novo  edifício,  localizado 
à avenida  Capitão  João  Velho.  A transfe- 
rência de  local  da  Inspetoria  foi  realizada 
festivamente,  com  a presença  dos  srs.  Jessé 
Martins  de  Macedo,  Inspetor  Fiscal  da  1* 
Inspetoria,  respondendo  pela  2*;  Oswaldo 
Loureiro,  chefe  da  seção  do  pessoal;  Hélio 
Bione,  da  carteira  de  Assistência  Social, 
representando  o dr.  José  Pires,  chefe  do 
Serviço  Médico,  além  dos  médicos  Antônio 
Amorim  e Mário  Oliveira  e do  cirurgião- 
dentista  Zenildo  Vasconcelos. 

PONTE  NOVA  DESEJA  PROTEÍNAS 

O prefeito  da  cidade  de  Ponte  Nova, 
Minas  Gerais,  sr.  João  Batista  Vigiano, 
iniciou  entendimentos  para  a instalação 
naquela  cidade  de  uma  fábrica  de  pro- 
teínas, com  o aproveitamento  de  sobras 
resultantes  da  fabricação  de  álcool.  Se- 
gundo revelou,  apesar  de  ser  muito  rica 
em  proteína,  a sobra  da  fabricação  do 
álcool  não  era  mercado  para  a proteína, 
cuja  demanda  é de  50  mil  toneladas  por 
ano.  A instalação  de  uma  fábrica  em 
Ponte  Nova  irá  criar  novos  horizontes  para 
os  plantadores  de  cana-de-açúcar  e para 
a própria  indústria  açucareira. 

QUISSAMAN  CONTA  TEMPO 

Inaugurada  pelo  Imperador  Dom  Pedro 
II,  de  quem  existe  uma  asssinatura  abrindo 
o seu  ilivro  de  visitantes  ilustres,  a Usina 
Quissaman,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 


está  comemorando  noventa  anos  da  sua 
fundação. 

Aos  vinte  anos  de  idade,  em  1930,  assu- 
mia sua  direção  o sr.  Edilberto  Ribeiro  de 
Castro. 

ESQUADRILHA  CONTRA  «CIGARRINHA» 

O Ministério  da  Agricultura  e a Com- 
panhia Auxiliar  de  Prestação  de  Serviços 
para  a Agricultura  do  Nordeste  CAPSE/NE 
— emprêsa  de  economia  mista,  subsidiária 
do  IBRA,  — assinaram  convênio  estabe- 
lecendo que  a CAPSE/NE  assumirá  a res- 
ponsabilidade da  execução  do  combate  à 
cigarrinha  da  cana-de-açúcar  e outras 
pragas  que  infestam  os  canaviais  do  Nor- 
deste. Dando  cumprimento  às  obrigações 
contratuais  a CAPSE/NE  já  encomendou 
duas  aeronaves  «PIPER  PAWNEE  — C — 
STANDARD»  providas  dos  mais  avançados 
equipamentos,  para  povilhamentos,  pulve- 
rizações por  nebulização  para  o emprêgo 
de  inseticidas,  adubos  granulados  e herbi- 
cidas. Esses  dois  aparelhos  e mais  um  ce- 
dido pelo  Ministério  da  Agricultura,  for- 
marão a primeira  esquadrilha  a ser  empre- 
gada no  combate  às  pragas. 

APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO 
DE  CANA 

A Companhia  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico do  Paraná  (CODEPAR)  iniciou 
estudos  para  a instalação  de  indus- 
trias, visando  o aproveitamento  do 
bagaço  da  cana.  As  análises  já  reali- 
zadas permitem  estimar  uma  produção 
anual,  a partir  dos  resíduos  da  extração 
do  açúcar,  de  20.000  toneladas  de  celu- 
lose; 40.000,  de  furfurol;  1*000,  de  fertili- 
zantes e ração  balanceada  e 160  toneladas 
de  cêra.  Já  estão  concluídos  também  os 
estudos  para  a fabricação  de  produto 
similar  às  placas  de  madeira,  com  apro- 
veitamento do  bagaço  da  cana-de-açúcar, 
permitindo  economia  no  consumo  do  pinho. 

FINANCIAMENTO  DE  CAMINHÕES 

O sr.  José  Augusto  Queiroga  Maciel, 
secretário  da  Associação  de  Fornecedores 
de  Cana,  de  Pernambuco,  estêve  no  Rio, 
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participando  dos  trabalhos  do  GERAN,  e 
revelou  já  ter  sido  aprovado  o convênio 
entre  êste  órgão  e o Banco  do  Brasil,  para 
financiamento  de  caminhões  e motonive- 
ladoras  aos  plantadores  de  cana.  Segundo 
o convênio,  o Banco  do  Brasil,  através  do 
Bancoplan,  financiará  70%  do  custo  do 
veículo,  enquanto  o GERAN  participará 
com  20%  do  total  da  transação,  com  prazo 
de  pagamento  em  quatro  anos. 


TAXA  DE  ASSISTÊNCIA 

O sr.  Evaldo  Inojosa,  Presidente  do 
I.A.A.,  autorizou  o delegado  do  Instituto 
em  Pernambuco  a providenciar  o paga- 
mento à Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  da  importância  de  NCr$  5.943,80, 
correspondente  à quota-parte  da  taxa  de 
NCr$  0,01,  por  tonelada  de  cana,  das  safras 
de  64/65  e 65/66,  de  acordo  com  o art. 
17  da  Resolução  58/43. 

TERMINAL  AÇUCAREIRO 

A presidência  do  I.A.A.  ultima  providên- 
cias para  a instalação,  no  Porto  de  Recife, 
do  terminal  destinado  à exportação  de 
açúcar  e de  melaço.  Aberta  recentemente 
a concorrência  pública,  foram  apresenta- 
das numerosas  propostas,  de  consórcios 
nacionais  e estrangeiros.  O Terminal  terá 
capacidade  para  estocar  200  mil  toneladas 
de  açúcar  e 1 0 milhões  de  litros  de  melaço, 
ocupando  uma  área  de  32 . 000  metros  qua- 
drados. Com  o Terminal,  o carregamento 
de  10.000  t.  de  açúcar  levará  24  horas, 
em  lugar  dos  17  dias  que  são  despendidos 
atualmente. 


CENTRO  DE  INDÚSTRIAS 

Os  industriais  alagoanos  estão  articu- 
lando um  movimento  para  a criação  do 
Centro  de  Indústrias  de  Alagoas.  Os  enten- 
dimentos preliminares  estão  evoluindo  de 
modo  satisfatório  e,  na  opinião  do  indus- 
trial Napoleão  Barbosa,  Presidente  da  Fe- 
deração das  Indústrias,  ainda  no  corrente 
ano  a meta  será  concretizada.  O governa- 
dor alagoano  já  emprestou  o seu  apoio  à 
iniciativa  dos  industriais  de  seu  Estado. 

BfiÀSit- ; açucareiro 


INTERNACIONAIS 


EXPORTAÇÃO  PARA  MARROCOS 

Segundo  informou  a Divisão  de  Expor- 
tação do  I.A.A.,  o Brasil  exportará  para  o 
Marrocos  160  mil  toneladas  de  açúcar,  no 
período  compreendido  entre  os  meses  de 
julho  de  1967  (60  mil  toneladas)  e maio 

de  1968  (100  mil  toneladas). 

\ 

INTERCÂMBIO  ARGÉLIA-BRASIL 

O sr.  Kadif  Keramane,  embaixador  da 
Argélia  no  Brasil,  informou  que  vem  reali- 
zando esforços  para  intensificar  o inter- 
câmbio comercial  de  seu  país  com  o Brasil, 
para  o que  concretizará,  em  breve,  uma 
série  de  operações  que  montam  a dezenas 
de  milhões  de  dólares.  Inicialmente,  procu- 
rará centralizar  numa  agência,  as  opera- 
ções comerciais,  quer  com  órgãos  do  go- 
vêrno  argelino,  quer  com  entidades  comer- 
ciais e industriais  particulares  de  seu  país. 
Revelou  o diplomata  argelino  que  seu  país 
poderá  exportar  petróleo,  fosfato  e outros 
produtos,  e o Brasil  tem  amplas  possibili- 
dades de  colocação  no  mercado  argelino 
de  navios,  material  elétrico,  tecidos,  calça- 
dos, móveis  caminhões,  açúcar  e café . 

CONCESSÕES  DE  CRÉDITO 

O govêrno  norte-americano  fêz  novas 
concessões  de  crédito  ao  Brasil,  no  valor 
de  57  milhões  e 500  mil  dólares,  para  a 
importação  de  produtos  brasileiros,  anual- 
mente, com  exceção  do  açúcar,  de  acordo 
com  o Ciclo  Kennedy  de  Negociações.  Um 
adicional  de  398  milhões  e 400  mil  dólares 
de  importações  do  Brasil  já  entrou  nos 
Estados  Unidos,  isento  de  direitos  adua- 
neiros. 

CONSUMO  NOS  EUA 

O Departamento  da  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  informa  que  o consumo 
«per  capita»  de  açúcar  nos  Estados  Unidos 
no  corrente  ano,  não  devera  diferir  em 
muito  do  nível  registrado  no  ano  passado. 
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O Departamento  assinala  que  as  estatisti* 
cas  indicam  uma  redução  de  1 por  cento, 
das  97,9  libras-pêso  registradas  em  1966, 
de  todos  os  produtos  que  utilizam  açúcar 
refinado.  O consumo  «per  capita»,  no  ano 
passado,  excedeu  o de  1965  em  1,5  libras- 
pêso,  tendo  sido  considerado  um  dos  maio- 
res consumos  dos  últimos  anos. 

PRODUÇÃO  MUNDIAL  DE  AÇÚCAR 

Segundo  informações  de  Londres,  a pro- 
dução mundial  de  açúcar  em  1967/1968 
deverá  acusar  uma  elevação  de  aproxima- 
damente 3%,  atingindo  a 67  milhões  de 
toneladas  métricas,  valor  bruto. 

Isto  foi  o que  deu  a conhecer,  naquela 
capital,  a firma  «E.D.  & Man»,  calculando, 
ainda,  ser  possível  esperar-ss  que  o con- 
sumo continue  elevando-se  a uma  taxa 
normal,  quando  então  uma  alta  de  3% 
poderia  ser  obtida. 

Com  referência  ao  açúcar  de  beterraba, 
estima  a organização  que  a sua  produção 
atingirá  a 28.790  mil  toneladas  métricas, 
contra  28.052  mil  na  temporada  anterior. 
A Europa  Ocidental  deverá  produzir  .... 
10.265  mil  toneladas  (contra  9.750  mil), 
enauanto  que  a Europa  Oriental  deverá 
produzir  14.470  mil  (contra  14.205  mil). 

Adianta,  igualmente,  a referida  firma 
que  o Brasil  deverá  produzir  4 milhões  de 
toneladas  de  açúcar  de  cana;  a África  do 
Sul  1.675  mil  e a Austrália  2.600  mil  to- 
neladas, com  o total  da  temporada  se  si- 
tuando em  30-966  mil  toneladas.  Desta 
forma,  acrescentam,  «tudo  leva  a crer  que 
a produção  na  Ásia  e na  África  aumenta- 
rão enquanto  que  a da  América  do  .Sul 
permanecerá  sem  muita  alteração.» 

MÁQUINA  PARA  ADUBAÇAO 

No  Japão,  a firma  Kubota  & Machinery 
Ltd.,  anunciou  a fabricação  de  um  apare- 
lho capaz  de  fazer  a distribuição  de  fertili- 
zantes, mantendo-se  no  ar  por  intermédio 
de  duas  hélices  giratórias.  O nôvo  apare- 
lho, cuja  denominação  provisória  é «FVX- 
30»,  tem  dois  metros  de  altura  e possui  pla- 
taforma redonda  de  3,60  metros  de  diâme- 
tro. A máquina  é carregada  com  o fertili- 
zante desejado  e todo  o seu  manejo  sobre 
o campo,  inclusive  o vôo  rasteiro,  é feito 
através  do  controle  remoto  acionado  pelo 
fazendeiro,  tranqüilamente  sentado  em 
local  estratégico  para  supervisionar  os 
trabalhos. 


DIVERSAS 


COMBATE  AO  «MATO»  DA  CANA 

Aplicando-se  cinco  litros  de  herbicida 
sôbre  um  hectare  de  terreno  plantado  com 
cana-de-açúcar  antes  das  mudas  germi- 
narem, consegye-se  manter  a lavoura  de 
cana  de  ano  e meio  livre  do  «mato»,  du- 
rante tôda  a estiagem;  em  certos  casos, 
não  haverá  mais  necessidade  de  qualquer 
capina,  uma  vez  que  na  chegada  das 
águas,  as  plantas  desenvolvidas  abafam 
as  ervas  más  — foram  as  conclusões  de 
técnicos  participantes  do  Seminário  Brasi- 
leiro de  Herbicidas  e Ervas  Daninhas.  A 
propósito,  deve  ser  esclarecido  que  a apli- 
cação de  herbicida  também  poderá  ser  fei- 
ta nos  sulcos  de  plantio,  empregando-se 
dose  bem  menor,  não  mais  de  2 litros  por 
hectares. 

MELAÇO  PARA  SUÍNOS 

„ i 

Os  gastos  com  alimentação  representam 
80  por  cento  do  custo  da  produção  de 
suínos.  Daí  o interêsse  em  baratear  a ra- 
ção, o que  é possível  conseguir  através  da 
diminuição  da  quantidade  de  um  ingredi- 
ente mais  caro,  como  o milho,  substituin- 
dc-a  por  igual  parte  de  melaço  de  cana-de- 
açúcar  que,  além  de  mais  barato,  é indis- 
cutivelmente rico  em  minerais  e contém 
acima  de  60  por  cento  de  hidrocarbonatos. 
Outra  vantagem  é a de  que  o melaço  faz 
a ração  tornar-se  mais  saborosa.  Já  se  de- 
monstrou experimentalmente  que  a adição 
de  20  por  cento  de  melaço  numa  ração, 
substituindo  o milho  na  mesma  proporção, 
contribui  para  o crescimento  dos  leitões, 
com  apreciável  economia.  Para  a engorda, 
o melaço  pode  ser  acrescentado  até  40  por 
cento,  no  lugar  do  milho,  proporcionando 
maior  rapidez  do  ganho  de  pêso,  a custo 
muito  mais  baixo. 

BIOLOGIA  TROPICAL 

A Academia  de  Ciências  dos  Estados 
Unidos  patrocina  uma  expedição  de  pes- 
quisas do  navio  «Alpha-Helix»,  com  nada 
menos  de  vinte  cientistas  a bordo,  que  vai 
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empreender  viagens  de  estudos  sôbre  bio- 
logia tropical  na  região  amazônica. 

Os  trabalhos  têm  como  objetivo  principal 
realizar  levantamentos  da  capacidade  de 
produção  de  plantas  tropicais,  concentran- 
do esses  estudos  na  foto  síntese,  respiração 
e a nutrição  das  plantas  da  flora  amazô- 
nica, dentro  do  próprio  navio  «Alpha- 
Hélix.» 

Os  componentes  da  expedição  perten- 
cem, na  sua  totalidade,  a instituições  ame- 
ricanas, porém  serão  acompanhados  por 
cientistas  europeus  e brasileiros. 

CURSOS  AGRÍCOLAS 

Com  aulas  aos  sábados  e domingos,  das 
8 às  12  horas,  foram  iniciados  os  cursos 
agrícolas  rápidos  da  Escola  de  Horticultura 
Venceslau  Belo,  na  Penha,  à Avenida 
Brasil,  n?  9727.  Os  interessados  podem 
realizar  gratuitamente  os  cursos,  aue  ver- 
sam sôbre  pomares,  gdubação,  refloresta- 
mento,  apicultura,  horticultura,  proteção 
sanitária  das  plantas,  cooperativismo,  con- 
tabilidade agrícola  e noções  de  zoologia 
(animais  úteis  e nocivos  à agricultura) . 

PESSOA  DE  MORAIS  EM  NOVA  EDIÇÃO 

O sociólogo  pernambucano  Pessoa  de 
Morais  — que  figura  entre  os  colabora- 
dores dó  número  de  agosto  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  dedicado  ao  Folclore,  com 
o artigo  intitulado  «Crendice  Nordestina: 
Ciência  Popular?»  — , terá  agora  publi- 
cada a segunda  edição  do  seu  livro  «So- 
cioloaia  da  Revolução  Brasileira»,  através 
da  Editora  Leitura.  O escritor  nordestino 
já  tem  bastante  adiantada  a elaboração  de 
outra  obra  sôbre  temas  nacionais  tais 
como:  frêvo,  futebol  e bossa-nova. 

CONCURSO  DE  FOLCLORE 

A família  de  José  Rodrigues  de  Carva- 
lho, autor  da  primeira  obra  folclórica  sôbre 
costumes  e lendas  do  Nordeste  — «Can- 
cioneiro do  Norte»  — instituiu  o prêmio  de 
NCr$  500,00  para  o estudante  de  qualquer 
nível  que  escrever  o melhor  ensaio  folcló- 
rico, sôbre  um  tema  livre.  Os  trabalhos  se- 
rão julgados  pela  Campanha  de  Defesa  do 
Fqlclore  Brasileiro,  e . os  segundo  e ter- 
ceiro lugar  terão  prêmios  de  duzentos  e 
Cém.mil  cruzeiros,  respectivamente. 

Brasil  Açucareiro 


6AO  PAULO  REUNIU  FOLCLORISTAS 

Folcloristas  de  todo  o País  estiveram 
reunidos  nesta  Capital,  participando  das 
comemorações  promovidas  em  agosto  pela 
Campanha  de  Defesa  do  Folclore  Brasilei- 
ro, Ministério  da  Educação  e Cultura  e Ins- 
tituto Brasileiro  de  Educação,  Ciência  e 
Cultura  (IBECC) . Segundo  o Presidente 
da  Comissão  Nacional  de  Folclore  do 
IBECC,  Prof.  Renato  Almeida,  «o  exemplo 
dado  pelo  Govêrno  estadual,  de  apôio  e 
prestígio  ao  folclore,  deve  frutificar  entre 
as  demais  unidades  da  Federação,  para 
que  • estas  também,  oficializem  e fixem 
datas,  particularmente  nas  escolas,  das  co- 
memoraçõeò  da  cultura  popular  brasi- 
leira.» 

INDA  AJUDA  SUL 

Recursos  superiores  a meio  milhão  de 
cruzeiros  novos  vão  ser  liberados  pelo  pre^ 
sidente  do  INDA  em  favor  de  entidades  do 
sul  do  País,  para  aplicação  na  eletrificação 
rural,  desenvolvimento  agrário  de  reforma 
geral  e instalação  de  centros  e cursos  de 
treinamento  e de  pós-graduação.  Com  êsse 
objetivo,  viajou  para  Porto  Alegre,  há  pou- 
cos dias,  o sr.  Jerônimo  Dix-Huit  Rosado 
Maia,  que,  pessoalmente,  fêz  entrega  das 
verbas  constantes  de  acordos  anteriormen- 
te assinados. 

RESIDÊNCIAS  RURAIS 

O Banco  Nacional  de  Habitação  escolheu 
o Estado  de  Alagoas  a fim  de  realizar  uma 
experiência  pioneira,  mediante  a qual 
serão  construídas  unidades  residenciais  no 
setor  rural.  O governador  Lamenha  Filho, 
que  pleiteou  junto  ao  Presidente  do  BNH, 
sr.  Mário  Trindade,  projeto  dessa  natureza, 
já  foi  informado  de  que  sua  pretensão  será 
atendida. 

COMEMORAÇÃO 

Comemorando  os  trinta  e dois  anos  de 
atividades  ininterruptas  na  imprensa  diá- 
ria do  escritor  e jornalista  Nestor  de  Ho- 
landa — colaborador  de  BRASIL  AÇUCA- 
REIRO, no  número  de  agosto  dedicado  ao 
Folclore,  — , a Bradil  vai  lançar,  breve- 
mente, com  prefácio  de  historiador  Nelson 
Wernek  Sodré,  o primeiro  volume  de 
«Telhado  de  Vidro»,  coletânea  de  crônicas 
e comentários  sôbre  pessoas  e aconteci- 
mentos da  vida  brasileira. 
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MENSAGEM  UNIVERSAL 
DE  GILBERTO  FREYRE 


CLARIBALTE  PASSOS 


“O  QUE  TEMOS  DE  MAIS  PRECIOSO  EM  NOSSA  HE- 
RANÇA — IDEAIS  ELEVADOS,  CARÁTER,  NOBRE 
DEVOÇÃO  AS  CAUSAS  DO  APRIMORAMENTO  E DO 
ENRIQUECIMENTO  DA  VIDA  ESPIRITUAL  E INTELEC- 
TUAL DAS  COMUNIDADES  — TORNA-SE  MAIS  SIGNL 
FICATIVO  COM  O PASSAR  DOS  ANOS  E A MEDITAÇAO”. 


Franklm  Delano  Roosevelt 


0 PENSAMENTO  acima  transcrito  se  enquadra,  per- 


% feitamente,  às  intenções  e aos  propósitos  pacifistas 


• diferenças  de  raça  e de  cor. 

Além  de  impôr-se  como  mestre  de  uma  forma  literária  que 
realiza  autêntica  “simbiose”  com  a interpretação  sociológica,  a 


de  poderosa  mensagem  aos  governantes  dos  nossos  dias  e a qual, 
se  devidamente  meditada  e compreendida,  será  capaz  de  contri- 
buir para  um  amanhã  universal  menos  tenso  e mais  tranqüilo. 

Sôbre  a importância  e expressão  das  teses  expendidas  pelo 
“Mestre  de  Apipucos”  — titulo  muito  carinhoso  que  todos  nós 
seus  discípulos  e ex-estudantes  da  tradicional  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  — lhe  demos  um  dia,  o jornalista  americano  John 
Chamberlain , antigo  diretor  das  revistas  “LIFE”  e “FORTUNE”, 


— “Encontra-se  um  significado  universal  na  tese  de  Freyre, 


chama  o luso-tropicalismo.  Em  poucas  palavras,  isto  significa  que 
Portugal  foi  o único  país  europeu  a encontrar  o caminho  para  a 
frutuosa  mistura  de  raças.  O que  Freyre  tenta  dizer  aos  “liberais” 
do  Ocidente  é que  não  devem  alinhar  na  África  ao  lado  dos 
“racistas”  negros  contra  os  territórios  portugueses  de  Angola  e de 
Moçambique,  onde  pretos,  mulatos  e brancos  aprenderam  a viver 


do  sociólogo  pernambucano  Gilberto  Freyre  ao 
defender  a democracia  étnica  no  Brasil,  liberta  de 


análise  estética  e ainda  com  a narrativa  histórica,  toma-se  veículo 


assim  expressou-se: 


segundo  a qual  existe  uma  especial  virtude  internacional  a que 
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em  conjunto  com  dignidade  e paciência.  Se  os  países  da  África 
pudessem  traçar  os  seus  destinos  sem  recursos  ao  imperialismo 
“anticolonial”  o mundo  seria  melhor.  Uma  apreciação  do  cami- 
nho português  em  Angola  e Moçambique  pode  ser  a solução  social 
para  acabar  com  a luta  que  os  comunistas  agora  exploram  no 
mundo  afro-asiático.” 

É por  demais  constrangedor  constatarmos,  atualmente,  que 
uma  febre  armamentista  graça  novamente  no  seio  das  grandes 
e pequenas  Nações.  Contaminou-lhes  o físico,  a mente  e o espírito. 
E o pior  em  tudo  isto  são  as  feridas  no  cáule  verde  da  árvore  da 
Democracia. 

Os  líderes  das  Potências  — na  América,  Europa  e Ásia  — 
envidam  poucos  esforços  no  sentido  de  fazer  estancar  o sangue 
inútil  a escorrer  daquêles  talhos  doloridos.  Dizer  que  a Guerra 
pode  explodir,  ou  que  tentarão  evitá-la,  não  parece  convencer  às 
populações  amedrontadas  diante  dêsse  permanente  “fantasma”. 

A humanidade  não  pode  viver  sob  um  clima  de  hipóteses  e 
promessas.  As  teses  apresentadas  com  feição  objetiva,  necessitam 
atingir  a realidade,  evitando  uma  rude  expectativa  de  um  ama- 
nhecer macabro. 

Há,  pois,  lição  proveitosa  na  mensagem  pacifista  de  Gilberto 
Freyre  e as  observações  de  John  Chamberlain  ganham  muito  de 
importância  e intensidade  por  razões  anteriormente  analisadas. 


Brasil  açucareiro 
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ENSINQ  JLJRIDICn 


0 I Seminário  do  Ensino  Jurídico  pro- 
movido pelo  Instituto  dos  Advogados  Bra- 
sileiros, que  congregou  professores  de  di- 
reito e advogados  do  país  e do  estrangeiro, 
acolheu  sugestão  no  sentido  de  ser  incluído 
no  currículo  das  faculdades  de  direito  a 
cadeira  de  Direito  Agrário,  ao  lado  de  no- 
vas disciplinas  como  o Direito  Econômico, 
o Eleitoral  e o de  Minas  e Energia  Elé- 
trica. As  novas  cadeiras  serão  de  especia- 
lização, com  ensino  optativo  depois  do 
currículo  mínimo. 

Justificando  á iniciativa,  o Dr.  José 
Motta  Maia  autor  do  “Estatuto  da  Terra 
Comentado”  apresentou  na  reunião  do  dia 
7 de  agosto  a seguinte  indicação: 

“A  incorporação  ao  sistema  legal  do 
país,  do  ESTATUTO  DA  TERRA  (Lei  n9 
4.504,  de  30  de  novembro  de  1964)  e de 
outros  atos  administrativos  inclusive  de 
regulamentação  de  outras  leis  e decretos, 
sob  as  normas  mais  diversas,  está  a im- 
por maior  atenção  dos  estudiosos  e dos  téc- 
nicos do  direito,  os  advogados,  os  juristas 
e os  sociólogos,  para  os  problemas  jurídi- 
cos e sociais  decorrentes  das  relações  e ati- 
vidades da  sociedade  rural. 

Os  conflitos  sempre  existiram.  Proble- 
mas surgem  e se  agravam  e até  alguns  são 
resolvidos  por  fôrça  de  circunstâncias  fa- 
voráveis à coexistência  das  pessoas  que 
formam  a sociedade  rural.  Outros  pro- 
blemas surgem  e se  agravam  de  várias 
formas,  das  mais  veladas  às  mais  ostensi- 
vas, até  atingirem  o clima  de  mal-estar 
que  se  registra  nos  campos  com  reflexos 
profundos  sôbre  as  cidades  e sôbre  toda  a 
Nação.  Êsse  problemas  não  serão  solucio- 
nados com  simples  promulgação  ou  com  a 
existência  de  leis  ou  diplomas  legais  de 
qualquer  espécie  porque  exigem  a prática 
direta  e objetiva  do  direito.  As  portas  dos 
advogados,  nas  cidades  e nos  campos,  são 
batidas  pelos  interêsses  que  se  manifes- 
tam, às  vêzes  de  forma  violenta,  e estão 
a exigir  a assistência  do  advogado,  não 
como  simples  procurador  de  partes,  mas 
como  elemento  de  harmonia  social  e de  im- 
pulsionador do  império  da  lei.  As  leis  de 


nada  valerão  se  não  houver  quem  as  ani- 
me com  o espírito  construtivo  que  é fun- 
ção de  direito. 

Pois  não  já  se  d:sse  que,  destruídas  as 
cidades  e permanecendo  os  campos,  serão 
as  primeiras  fàcilmente  reconstruídas ; en- 
quanto que  destruídos  os  campos,  as  cida- 
des não  sobreviverão?  O pensamento  tão 
antigo  de  Benjamim  Frahklin  é um  ensina- 
mento ditado  pela  realidade  social  dos  nos- 
sos d:as.  Realidade  social  e econômica. 

A Reforma  Agrária,  tema  ao  mesmo 
tempo  de  economia,  de  sociologia  e de  di- 
reito, está  desafiando  a boa  vontade  e a 
compreensão  de  todos  os  homens  de  cul- 
tura e de  responsabilidade  nêste  País,  pa- 
ra uma  formulação  clara  e objetiva  de 
conceitos  que  a conciliem  na  prática,  com 
a realidade  nacional.  É tempo  de  pensar-se 
no  estudo  sistematizado  dos  Institutos  de 
direito  agrário  brasileiro.  Há  um  Direito 
Agrário  brasileiro  que  é o direito  agrário 
de  todos  os  povos  mais  as  nossas  realida- 
des, as  nossas  peculiaridades  de  país  con- 
tinental. 

A instituição  de  cátedra  dêsse  ramo  de 
direito,  erigido  em  disciplina  autônoma 
pelo  Art.  I9  da  Emenda  Constitucional  n9 
10  e depois  pela  Constituição  de  24  de  ja- 
neiro (Art.  89,  inciso  XVII)  é uma  impo- 
sição dessa  realidade  que  os  advogados  não 
poderão  ignorar  sob  pena  de  desservirem 
ao  seu  nobre  mister  profissional.  O Direito 
terá  que  ser  nêsse  particular,  não  uma 
abstração,  mas  um  instrumento  jurídico 
efetivo  a serviços  da  vida  e da  paz  social. 

Por  isso  indicamos  ao  SEMINÁRIO 
para  Ref  orma  do  Ensino  Jurídico  que  con- 
sidero entre  as  sugestões  que  servirão  à 
reformulação  de  ensino,  a de  se  incluir  no 
curriculum  jurídico,  pela  forma  que  fôr 
mais  conveniente,  o estudo  sistematizado  e 
objetivo,  com  olhos  postos  na  realidade 
agrária  do  país,  dessa  disciplina.  Isso  cons- 
tituirá ao  nosso  modo  de  ver  valiosa  con- 
tribuição ao  aperfeiçoamento  das  institui- 
ções jurídicas  e sociais  do  Brasil  e propor- 
cionará aos  futuros  advogados  os  meios 
de  melhor  cumprirem  sua  alta  missão. 


GDVÊRND  FEDERAL  ND 
NDRDESTE  APRESENTDU 
SALDD  PDSITIVD 


RECIFE,  7/11  de  agosto  de  1967  — (De 
Sylvio  Pélico  Leitão  Filho). 

Durante  uma  semana  inteira  o País  foi 
governado  do  Nordeste,  providência  que 
muitos  benefícios  trouxe  para  esta  imensa 
região.  Juntamente  com  todo  seu  Ministé- 
rio. o Presidente  Artur  da  Costa  e Silva 
instalou-se  no  Recife,  a capital  do  Nor- 
deste, para  sentir  de  perto  os  problemas 
que  afligem  êste  povo  e buscar  soluções 
imediatas  e verdadeiras  para  liquidar  com 
as  distorções  até  então  existentes. 

Procuraremos  em  nossa  reportagem  fo- 
calizar a ação  do  Governo  Federal  na  área 
da  agroindústria  canavieira,  por  ser  esta 
economia  fundamental  no  Nordeste,  ainda 
representando  o verdadeiro  sustentáculo 
para  a subsistência  de  milhares  de  brasi- 
leiros que  ali  vivem. 

SALDO  POSITIVO 

Antes,  porém,  não  poderíamos  deixar  de 
ressaltar  o benefído  que  resultou  a per- 
manência da  administração  federal  no  Re- 
cife, que,  com  todos  seus  executivos,  bata- 
lharam contra  os  problemas  locais,  para 
apresentarem,  ao  final  de  uma  semana  de 
trabalho  um  saldo  positivo,  talvez  só  pos- 
sível de  se  alcançar  em  muitos  meses  de 
trabalho,  conforme  está  consubstanciado 
na  Carta  do  Nordeste. 

I.A.A.  PRESENTE 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  tam- 
bém acompanhou  o Govêrno  Federal  ao 
Nordeste.  Sua  sede,  neste  caso  represen- 
tada pela  alta  administração,  foi  transfe- 
rida para  o Recife  durante  uma  semana. 
O Presidente  do  I.A.A.,  agrônomo  Antônio 
Evaldo  Inojosa  de  Andrade,  acompanhado 
dos  Diretores  Francisco  Watson  e Lauro 


Lopes,  do  Assessor  Celson  Mendes  e da 
Secretária  Stella  Gedeão,  instalou-se  nas 
dependências  do  GERAN,  de  onde  foi  es- 
tabelecido um  contato  permanente  com  o 
Marechal  Costa  e Silva  e o Ministro  Ma- 
cedo Soares,  da  Indústria  e Comércio. 

ASSISTÊNCIA 

No  Recife,  a pequena  comitiva  do  I.A.A. 
recebeu  a assistência  direta  da  administra- 
ção da  Delegacia  Regional,  com  o Químico 
Antônio  Augusto  de  Souza  Leão,  o Conta- 
dor Jair  Cavalcanti  e o Agrônomo  Carlos 
Eduardo  Ferreira  Pereira,  desdobrando-se 
para  atender  tôdas  as  necessidades  do  pes- 
soal da  Sede. 

INTENSIDADE 

No  dia  8,  posterior  à chegada  do  Presi- 
dente Evaldo  Inojosa  ao  Recife,  os  traba- 
lhos foram  iniciados,  sempre  num  crescen- 
te ritmo  de  intensidade.  Logo  pela  manhã 
dêste  dia,  bem  cedo,  o Ministro  Macedo 
Soares  iniciava  seus  prime'ros  contatos,  e 
o fêz  com  o Presidente  do  I.A.A.,  ocasião 
em  que  foram  tratados  os  pormenores  pa- 
ra a assinatura  do  convênio  que  propicia- 
rá a construção  do  terminal  açucareiro  no 
Pôrto  do  Recife. 

Foi  no  edifício  do  Banco  do  Brasil  que 
nossa  reportagem  localizou  o sr.  Evaldo 
Inojosa,  justamente  após  a reunião  que 
êste  manteve  com  o Ministro  da  Indústria 
e Comércio,  quando  ainda  foram  tratados 
problemas  referentes  à COPERBO,  no  que 
diz  respeito  ao  fornecimento  e aquisição  de 
matéria-prima,  no  caso  o álcool. 

Mas,  retornemos  um  pouco  ao  dia  ante- 
rior. o da  chegada  do  Presidente  do  I.A.A. 
ao  Recife.  Recebido  no  Guararapes  pelo 
Governador  Nilo  Coelho,  pelo  Delegado 
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Souza  Leão,  diretores  da  Cooperativa  de 
Usineiros  e vários  industriais  pernambu- 
canos, o sr.  Evaldo  Inojosa  disse  logo  ao 
desembarcar  que  um  dos  maiores  proble- 
mas que  afligia  a agroindústria  açucareira 
de  Pernambuco  já  estava  solucionado,  ref.e- . 
rindo-se  à intervenção  do  I.A.A.  nas  Usi- 
nas Sêrro  Azul  e Treze  de  Maio,  que  acom- 
panha a linha  de  reformulação  política  da 
autarquia. 

FINANCIAMENTO 

No  dia  8,  como  já  nos  referimos  ante- 
riormente, os  trabalhos  foram  intensos  e 
culminaram  por  colocar  o Ministério  da 
Industria  e Comércio,  o Instituto  do  Açú- 
var  e do  Álcool  e o Banco  do  Brasil  na  van- 
guarda das  realizações.  É que  um  contrato 
entre  estas  três  entidades  transformou-se 
no  primeiro  ato  assinado  no  Recife,  depois 
da  instalação  do  Governo  Federal,  que  rece- 
beu a homologação  do  Presidente  da  Re- 
pública. O documento  firmado  pelos  srs. 
Macedo  Soares,  Evaldo  Inojosa  e Nestor 
Jost,  no  valor  global  de  NCr$  86  milhões, 
visando  garantir  o escoamento  de  toda  a 
safra  de  açúcar  demerara  produzido  no 
Nordeste,  se  constituiu  no  maior  contrato 
em  valor  monetário  assinado  pelo  Banco 
do  Brasil  na  região  nordestina. 

PROBLEMAS  ADMINISTRATIVOS 

Enquanto  o Presidente  Evaldo  Inojosa 
mantinha  contatos  na  esfera  ministerial, 
seus  assessores  trabalhavam  intensamente 
na  coordenação  dêstes  encontros.  Além  de 
tudo,  problemas  da  esfera  administrativa 
das  Delegacias  Regionais  do  Nordeste  tam- 
bém eram  equacionados,  pois  para  o Re- 
cife também  se  deslocaram  os  Delegados 
do  Rio  Grande  do  Norte  e da  Paraíba,  res- 
pectivamente srs.  Hélio  Nelson  e Ângelo 
Maris. 

ENGRENAGEM  FUNCIONOU 

Chegou  o dia  9,  com  a engrenagem  dos 
trabalhos  funcionando  perfeitamente  e o 
Presidente  do  I.A.A.,  juntamente  com  os 
Ministros  da  Indústria  e Comércio  e 
Transportes,  ultimando  os  detalhes  para  a 
assinatura  do  convênio  que  visou  a cons- 
trução do  terminal  açucareiro. 

Ainda  pela  manhã  o sr.  Evaldo  Inojosa 
também  já  estava  tomando,  as  primeiras 


providências  para  a elaboraão  das  diretri- 
zes básicas  da  construção  de  um  terminal 
açucareiro  em  Maceió.  Anunciou  o titular 
da  autarquia  na  ocasião  que,  a exemplo  do 
terminal  do  Recife,  o de  Maceió  teria  suas 
obras  entregues  a um  consórcio  de  firmas, 
depois  de  ser  realizada  uma  concorrência 
controlada  por  uma  comissão  especialmen- 
te designada  para  o assunto. 

DIÁLOGO  FRANCO 

Ainda  na  quarta-feira,  o Presidente  do 
I.A.A.  promoveu,  através  do  agrônomo 
Carlos  Eduardo  Ferreira  Pereira,  um  en- 
contro coih  líderes  rurais,  ocasião  em  que 
foi  mantido  um  diálogo  franco. 

Representando  os  trabalhadores  compa- 
receram diante  do  Sr.  Evaldo  Inojosa  os 
Srs.  Euclides  Nascimento,  José  Francisco 
da  Silva  e Sebastião  Antônio,  verdadeiros 
homens  do  campo,  mas  com  um  discerni- 
mento e uma  noção  de  seus  direitos  e de- 
veres que  impressionaram  a quem  estava 
presente  ao  encontro. 

REFORMULAÇÃO  AGRÁRIA 

Logo  de  início  o sr.  Evaldo  Inojosa  ata- 
cou o problema  da  “reformulação  agrária, 
que  só  dará  certo  se  feita  em  duas  etapas. 
Antes  de  tudo  — destacou  — temos  que 
garantir  o pagamento  do  salário  do  homem 
do  campo,  em  bases  justas  e condizentes 
com  as  condições  de  um  bom  sustento  para 
a família  camponesa”. 

Mais  adiante,  o dirigente  da  autarquia 
açucareira  expôs  seu  ponto  de  vista  a res- 
peito da  distribuição  de  terras  aos  lavra- 
dores, para  em  seguida  tratar  do  problema 
da  lavoura  de  subsistência. 

Enquanto  falava,  o sr.  Evaldo  Inojosa 
era  ouvido  com  atenção  pelos  líderes,  às 
vêzes  interrompendo  suas  palavras  para 
ouvir  a opinião  de  seus  interlocutores. 

Ao  fim  do  encontro  o líder  rural  Eucli- 
des Nascimento,  afirmando  que  falava  em 
nome  de  todos  os  seus  companheiros  de 
classe,  assegurou  que  já  sentiu  que  o I.A.A. 
está  tentando  resolver  sèriamente  os  pro- 
blemas os  trabalhadores  rurais. 

Adiante  desta  reportagem  publicamos 
várias  fotografias,  onde  nossos  leitores  po- 
derão encontrar  o registro  do  momento  que 
acabamos  de  descrever. 
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MENSAGEM  DE  ESPERANÇA 

— “A  Nação  brasileira  precisa  viver  e 
parar  de  sofrer  e aqui  estamos  para  dar 
capacidade  ao  país  e devida  assistência  ao 
homem  do  trabalho”,  disse  o Marechal 
Costa  e Silva,  em  Palmares,  mais  exata- 
mente na  Usina  Treze  de  Maio,  a milhares 
de  camponeses  que  compõem  o grande  con- 
tingente de  homens  que  trabalham  na  la- 
voura canavieira,  acrescentando,  em  se- 
guida: “Vim  aqui  para  sentir  os  proble- 
mas de  vocês.  Embora  não  tenha  trazido 
rios  de  dinheiro,  trouxe  comigo  os  Minis- 
tros do  Trabalho,  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, o Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  além  do  presidente  da 
COBAL,  para  resolverem  os  problemas  da 
alimentação  e acabar  com  a exploração  do 
homem  pelo  homem”. 

Pouco  antes  da  chegada  do  Presidente 
da  República,  nossa  reportagem  constata- 
va o entusiasmo  na  fisionomia  dos  lavra- 
dores que  lotavam  o pátio  da  Usina.  Pa- 
rece que  êles  já  anteviam  que  as  palavras 
do  Chefe  da  Nação  se  transformariam  em 
uma  autêntica  mensagem  de  esperança. 
Quem  estava  presente  sentiu  a sinceridade 
com  que  aqueles  milhares  de  homens  do 
campo  recepcionaram  o seu  grande  líder, 
numa  demonstração  positiva  da  confiança 
de  que  estavam  possuídos. 

“AJUDEM-ME  A TRABALHAR” 

Em  cima  de  um  caminhão,  improvisado 
em  palanque,  o marechal  Costa  e Silva,-  la- 
deado por  seus  Ministros,  pelos  assessores, 
e pelos  agrônomos  Evaldo  Inojosa  e Fran- 
cisco Mello,  êste  intervenentor  da  Usina 
Treze  de  Maio,  destacou : “Aqui  há  proble- 
mas sérios  e preciso  da  compreensão  de  to- 
dos vocês.  A nossa  responsabilidade  é 
. grande,  perante  a Nação  brasileira,  porém 
já  estamos  encaminhando  algumas  solu- 
ções. Queremos  dar  educação  à juventude 
que  formará  o Brasil  de  amanhã”. 

Sempre  ovacionado,  em  cada  pausa  de 
sua  alocução,  o Marechal  Costa  e Silva 
prosseguiu:  “Com  fé  em  Deus,  a confian- 
ça de  vocês  e a ação  do  Govêrno,  podere- 
mos dar  soluções  a seus  casos.  Temos 
ordem  e disciplina  e haveremos  de  solucio- 
nar todos  êsses  problemas,  com  a ajuda  de 
Deus  e de  vocês.” 

Finalizando  seu  pronunciamento  de  im- 
proviso, conclamou  o Presidente  da  Repú- 


blica: “Ajudem-e  a trabalhar,  porque  so- 
mente ássim  poderemos  Ver  o Brasil  cres- 
cer”. 

FASE  CRÍTICA  SUPERADA 

A visita  do  Marechal  Costa  e Silva  e sua 
comitiva  a Palmares,  foi  precedida  de  uma 
outra  ao  Município  do  Cabo,  onde  tam- 
bém foram  recebidos  pelos  lavradores  lo- 
ca's  e foram  alvos  de  idênticas  manifesta- 
ções recebidas  em  Palmares. 

Mas  foi  justamente  aí  em  Palmares,  que 
a nossa  reportagem  ficou  localizada.  A 
histórica  cidade  do  sul  do  Estado  vinha  há 
algum  tempo  sofrendo,  com  seus  campone- 
ses, uma  fase  crítica.  Porém,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  através  de  sua  atual 
administração,  chegou  lá  em  tempo  de  evi- 
tar e superar  as  crises.  Duas  usinas  ali 
localizadas  sofreram  a intervenção  da  au- 
tarquia: Treze  de  Maio  e Sêrro  Azul.  A 
crise  estacionou  e está  regredindo  com  as 
medidas  tomadas  imediatamente  pelos  in- 
terventores. 

Pois  foi  neste  município,  recém-saído  de 
uma  crise,  que  o Presidente  da  República 
fêz  questão  de  dialogar  com  os  trabalha- 
dores. Foi  a sinceridade  que  impeliu  o Ma- 
rechal Costa  e Silva  e seus  assessores  liga- 
dos ao  assunto,  a comparecer  em  Palma- 

I*6S . 

NOVOS  FINANCIAMENTOS 

Já  dissemos  anteriormente  da  reper- 
cussão das  palavras  do  Presidente  da  Re- 
pública. Às  suas  seguiram-se  as  do  Presi- 
dente do  I.A.A.  e as  do  líder  camponês  lo- 
cal. Também  falando  de  improviso,  o sr. 
Evaldo  Inojosa  iniciou  agradecendo  as  ho- 
menagens dos  trabalhadores  e .destacou 
logo  em  seguida  que  “o  Govêrno  Federal 
não  restringirá  sua  ajuda  a Palmares  ape- 
nas com  a intervenção  de  duas  usinas, 
mas,  e sobretudo,  com  a concessão  de  no- 
vos financiamentos,  através  do  I.A.A.,  que 
pretende  em  definitivo  garantir  a indús- 
tria açucareira”. 

FIM  DO  “GABÃO” 

Logo  em  seguida,  ao  anunciar  que  estava 
terminada  a época  do  gabão  (espécie  ^de 
vale  que  circula  nas  usinas  que  mantêm 
ainda  mentalidade  da  casa-grande  e senza- 
la), o Presidente  do  I.A.A.  assegurou  que 
os  barracões  das  usinas  que  estão  sob  in- 
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tervenção  seriam  transformados  em 
cooperativas,  com  a venda  direta  de 
gêneros  da  fonte  ao  consumidor,  no  caso 
os  camponeses. 

Disse  ainda  o sr.  Evaldo.  Inojosa  que  o 
I.A.A.  estava  mesmo  disposto  a solucio- 
nar todos  os  problemas  dos  trabalhadores, 
“porque  a meta  do  Governo  Costa  e Silva 
e resolver  tôdas  as  dificuldades  da  zona- 
da-mata”. 

AGRADECIMENTO 

Tomou  a palavra  depois  o líder  campo- 
nês local,  sr.  Heleno  José  de  Moura  que 
iniciou  logo  agradecendo  ao  Presidente 
Costa  e Silva  pelo  “nobre  gesto  de  ter  de- 
cretado a intervenção  nas  usinas  de  Pal- 
mares”. Mais  adiante,  o orador  dirigiu 
uma  saudação  à comitiva  presidencial. 

PLATAFORMA  DE  GOVÊRNO 

Ao  encerrar  a solenidade  o Presidente 
da  República  falou  ràpidamente,  assina- 
lando: “Temos  ordem  e disciplina  e have- 
remos de  solucionar  todos  os  problemas, 
com  a ajuda  de  Deus  e de  vocês.” 

Depois,  observando  alguns  cartazes,  o 
Marechal  Costa  e Silva  frizou:  “Estou 
vendo  que  conduzem  através  de  seus  dísti- 
cos verdadeira  plataforma  de  govêrno.  To- 
dos pedem  indústrias,  assistência  social, 
casas  para  morar  e outros  benefícios.  No 
meu  Govêrno  tais  problemas  não  se  trans- 
formarão em  tragédias”. 

VISITA  À DESTILARIA 

Após  a solenidade  foi  servido  um  pe- 
queno lanche,  composto  de  frutas  regio- 
nais, ocasião  em  que  o Marechal  Costa  e 
Silva  recebeu  uma  corbeille  das  mãos  de 
uma  escolar,  filha  de  um  casal  de  campo- 
neses. De  Palmares  o Chefe  da  Nação,  com 
parte  de  sua  comitiva  seguiu  para  Maceió. 

O Presidente  do  I.A.A.  e seus  assessores 
viajaram  para  a cidade  do  Cabo,  aonde  foi 
visitada  a Destilaria  de  propriedade  do 
I.A.A.  e mantido  um  diálogo  franco  com  os 
operários,  oportunidade  em  que  o Presi- 
dente do  I.A.A.  deixou  bem  clara  sua  in- 
tenção, já  posta  em  prática,  de  valorizar 
os  homens  que  trabalham. 

A visita  da  comitiva  na  Destilaria  foi 
conduzida  pelo  titular  Arnóbio  Marques. 
De  lá  o Presidente  e seus  assessores  segui- 


ram para  o edifício  do  Banco  do  Brasil, 
onde  estava  sediado  o I.A.A. 

TERMINAL  AÇUCAREIRO 

Já  estamos  no  dia  11,  o da  assinatura 
do  convênio  para  a construção  do  terminal 
açucareiro.  Firmaram  o importante  do- 
cumento o Presidente  Costa  e Silva,  os 
Ministros  da  Indústria  e Comércio,  Gene- 
ral Edmundo  Macedo  Soares,  e dos  Trans- 
portes, coronel  Mário  Andreazza,  e o Pre- 
sidente do  I.A.A.,  agrônomo  Evaldo  Ino- 
josa. 

O convênio,  que  foi  assinado  no  Palácio 
do  Campo,  das  Princesas,  prevê  o arren- 
damento ao  I.A.A.,  por  parte  do  Minibté- 
rio  dos  Trasportes,  de  uma  área  de  30  mil 
metros  quadrados  para  a construção  de  um 
terminal  açucareiro. 

DADOS  TÉCNICOS 

Segundo  dados  fornecidos  pela  Divisão 
de  Assistência  à Produção,  o terminal  do 
Recife  é para  embarque  de  açúcar  e me- 
laço, com  capacidade  para  embarque  du- 
rante uma  safra  de  no  mínimo  400  mil 
toneladas  de  açúcar.  Seus  armazéns  têm 
capacidade  para  receber  200  mil  toneladas 
de  açúcar  e 10  milhões  de  litros  de  melaço. 

Da  concorrência  aberta  pelo  I.A.A.,  que 
ainda  está  em  fase  de  julgamento  dos  pro- 
jetos, concorrem  sete  consórcios  de  grupos 
de  firmas  nacionais  e estrangeiras. 

Uma  das  grandes  vantagens  da  constru- 
ção do  terminal  está  contido  no  fato  de 
que  a operação  de  embarque  de  10  mil  to- 
neladas de  açúcar,  hoje  efetuada  de  13  a 
17  dias,  será  realizada  em  apenas  24  ho- 
ras. Finalmente,  o terminal  ocupará  uma 
área  de  32  m2  no  Pôrto  'do  Recife  e seu 
custo  é estimado  em  NCr$  15  milhões. 

NOVA  EXPERIÊNCIA 

Tudo  o mais  que  se  poderia  narrar  nesta 
reportagem  já  foi  amplamente  divulgado 
em  tôda  a imprensa  do  País.  A semana  do 
Govêrno  Federal  no  Nordeste  foi  uma  no- 
va experiência  do  Marechal  Costa  e Silva 
em  seu  govêrno  realmente  revolucionário. 

Esperamos,  como  todos  os  brasileiros, 
que  iniciativas  dêste  porte  prossigam  em 
grande  escala,  porque  só  assim  teremos  a 
oportunidade  de  ocupar  o nosso  verdadeiro 
lugar  entre  as  grandes  nações  mundiais. 
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EXPLORAÇÃO  TEM  FIM 


— Estamos  dispostos  à 
solucionar  os  problemas 
de  todos  os  trabalhado- 
res, assinalou  o Presi- 
dente do  I.A.Á.,  dando 
prosseguimento  às  pa- 
lavras do  Marechal  Cos- 
ta e Silva.  Ali  estavam 
presentes,  além  do  Go- 
vernador de  Pernambu- 
co, o Ministro  da  Indús- 
tria e Comércio,  todos 
unidos  na  luta  em  favor 
dos  trabalhadores  ru- 
rais. 
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— Vim  aqui  para  sentir  os  problemas  de  vocês,  assinalou  o Marechal 
Costa  e Silva  _(foto>)  logo  no  início  de  seu  pronunciamento  na  Usina  Treze 
de  Maio,  em  Palmares,  dirigido  a milhares  de  trabalhadores.  Mais  adiante, 
o Chefe  da  Nação  acentuou : “Embora  não  tenha  trazido  rios  de  dinheiro, 
trouxe  comigo  os  homens  certos  para  acabar  com  a exploração  do  homem 

pelo.  homem”. 


Concentrados  no  pátio  da  Usina  Treze  de  Maio, 
ora  sob  a intervenção  do  I.A.A.,  os  trabalhadores 
tiveram  assegurada  a solução  imediata  de  seus 
problemas. 


“No  meu  Governo 
os  Problemas  dos 
Trabalhadores  não 
se  Transformarão 
em  Tragédias” 


Enquanto  o Marechal  Costa  e Silva  falava, 
nossa  reportagem  pôde  observar  uma  escolar, 
à parte  de  suas  colegas,  que  demonstrava  certa 
emoção.  Tratava-se  de  uma  das  filhas  de  um 
casal  de  camponeses  empregados  na  Usina  Tre- 
ze de  Maio . Sua  missão : oferecer  uma 
oorbeille  ao  Presidente  da  República  (foto  à 
esquerda).  Logo  em  seguida,  talvez  animada 
pela  recepção  que  sua  amiguinha  teve,  outra 
menina  insistiu  junto  à sua  professora  no  sen- 
tido de  também  cumprimentar  o Marechal  Costa 
e Silva  (à  direita).  No  registro  -dêstes  dois  atos 
está  contido  o clima  que  dominou  os  momentos 
da  visita  do  Govêmo  Federal  a Palmares:  As 
tragédias  cederão  lugar  à esperança  de  melho- 
res dias. 


* 


Acontecimento  da  maior  relevância  para  a arrancada 
em  direção  ao  progresso  do  Nordeste,  foi  o da  .assina- 
tura do  convênio  do  terminal  açucareiro  no  Recife. 
Firmaram  o documento  o Presidente  Costa  e Silva, 
os  Ministros  da  Indústria  e Comércio  e dos  Trans- 
portes, respectivamente,  General  Macedo  Soares  e 
Mário  Andreazza,  e o Presidente  do  I.A.A.,  Agrôno- 
mo Evaldo  Inojosa.  Nos  flagrantes  dois  aspectos  da 
solenidade  de  assinatura  do  convênio,  fato  ocorrido 
durante  a permanência  do  Govêrno  Federal  no 
Nordeste. 


O DIÁLOGO 


0 diálogo  franco  vem  sendo  a tônica, 
atualmente,  dos  homens  de  govêrno.  Por 
sua  vez,  o Presidente  do  I.A.A.  fêz  questão 
de  manter  um  encontro  com  os  líderes 
rurais  da  zona  canavieira  de  Pernambuco. 
Depois  de  discorrer  sôbre  vários  assuntos, 
o 'Sr.  Evaldo  Inojosa  ouviu  do  líder 
Euclides  Nascimento  (foto)  palavras  que 
constatam  a confiança  dos  trabalhadores 
no  I.A.A. 


NA  DESTILARIA 


CONTRA  «CIGARRINHA» 


Depois  de  Palmares,  o Presidente  Evaldo 
Inojosa  e seus  assesôres  fizeram  uma 
rápida  visita  à Destilaria  do  I.A.A.,  no 
Município  do  Cabo.  Estava  ali,  mais  uma 
vez.  evidenciada  a intenção  da  alta  admi- 
nistração em  sentir  de  perto  o trabalho 
dos  funcionários  que  compõem  seu  quadro. 


\ 


Enquanto  se  desenrolavam  vários  aconte- 
cimentos administrativos  no  Recife,  na 
semana  de  7 a 12  de  agosto,  a técnica 
também  não  era  esquecida.  A foto  ao  lado,  | 
registra  o momento  em  que,  na  Comissão  í 
de  Combate  às  Pragas,  eram  definidas  di-  ! 
retrizes  para  o combate  à “cigarrinha” 
dos  canaviais.  O entomologista  Pietro 
Guagliumi  (contratado  pelo  I.A.A.,)  expõe  i 
seus  planos,  observado  pelo  professor 
Cicinato  e o agrônomo  Emir  Silva  (foto). 


FOTOS  DE  JECONIAS  VILAR 

JHI 


Em  .sucessivas  reuniões  realizadas  no  Rio,  de  22  a- 28  de  agosto, 
o Conselho  Deliberativo  do  GERAN  manteve  um  esforço  para 
aprovação  das  normas  destinadas  à elaboração  de  projetos  das 
indústrias  açucareiras  do  Nordeste.  Estiveram  reunidos  neste 
período,  além  dos  srs.  Evaldo  Inojosa,  Vinitius  dos  Anjos  e 
Erival  Uchôa  (que  aparecem  na  foto  acima),  o General  Jaul 
Pires  de  Castro,  do  IBRA;  Otávio  de  Melo  Carvalho,  do  INDA; 
Eduardo  Maia  Nogueira,  da  SUDENE;  Francisco  Ribeiro  da 
Silva,  do  Banco  do  Brasil;  Mário  Pinto  de  Campos,  represen- 
tando os  Usineiros;  José  Augusto  Maciel,  dos  Fornecedores, 
José  Francisco  Silva,  pelos  trabalhadores.  Assessoraram  as 
reuniões  os  srs.  Cândido  Toledo  e Celson  Mendes. 


1 


; » » 


NA  MECANIZAÇAO 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  do  Servi&o  de  Mecanização, 
está  dando  mais  um  passo  para  se  igualar  às  maiores  entidades  do  País 
em  matéria  de  organização,  pois  já  está  decidida  a implantação  de  um 
computador  eletrônico  em  sua  Sede.  Em  cumprimento  ao  que  está 
programado,  o Serviço  de  Mecanização,  da  Divisão  Administrativa,  deu 
início  a um  Curso  de  Perfuração,  no  I.A.A.,  cuja  primeira  aula  foi 
solenemente  inaugurada  pelo  Chefe  do  Gabinete,  sr.  Erival  de  Mendonça 
Uchôa,  que,  juntamente  com  o sr.  Fernando  Abdon,  Chefe  do  SM, 
observam  a Professora  Maria  Elisa  Botelho,  da  IBM,  explicando  ao 
quadro-negro  (foto).  No  flagrante  abaixo  um)  aspecto  da  turma  de 
alunas  do  Curso  de  Perfuradoras.  Mas  os  trabalhos  de  implantação  do 
Centro  de  Dados  prosseguem:  já  foram  tomadas  as  primeiras  providên- 
cias para  o início  do  Curso  CBC  — Programador  do  Computador  /360, 
também  a ser  dirigido  pela  IBM. 


Há  uma  natural  associação  do  idéias 
quando  se  fala  de  Piracicaba.  Seu 
nome  se  liga  à cana-de-açúcar,  tal 
a predominância  dessa  agroindústria 
nas  atividades  da  região  que  ela  co- 
manda, dando-lhe  uma  característica, 
um  sentido  que  é o seu  modo  de  ser. 
Com  estas  palavras  a Divisão  de 
Assistência  à Produção  iniciou  o 
texto  de  uma  plaquete  para  ser  dis- 
tribuída no  stand  que  o I.A.A.  mon- 
tou na  Feira-Exposição  Agrocientí- 
fica  e Industrial  de  Piracicaba,  por 
motivo  da  comemoração  do  seu  II 
Centenário. 

A foto  ao  lado  é do  stand  do  I.A.A. 
montado  no  importante  Município 
paulista. 


I.A.A.  EM  PIRACICABA 


— A idéia  da  construção  desta  Casa  de  Vegetação  data  de 
1934,  assinalou  em  seu  discurso  o agrônomo  Frederico  Veiga, 
por  ocasião  da  solenidade  realizada  no  dia  8 dêste  mês  em 
Campos.  O Presdenite  Evaldo  Inojosa  inaugurou  mais  essa 
dependência  na  Estação  Experimental  de  Campos,  que  repre- 
senta uma  notável  contribuição  do  I.A.A.  nos  trabalhos  de 
pesquisa  da  cana-de-açúcar.  Estiveram  presentes  ao  ato 
várias  autoridades,  entre  elas,  os  srs.  Mota  Maia,  Herval 
Dias  de  Souza,  Cleanto  Denis  Santiago,  além  do  Prefeito 
de  Campos  e do  Senador  João  Cleófas. 


NO  FOLCLORE 


— É também  função  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
pesquisar  as  origens  das  atividades  que  permitiram  ao  Brasil 
tornarrse  o terceiro  maior  produtor  de  açúcar  de  cana  do 
Mundo,  assinalou  o Presidente  Evaldo  Inojosa,  por  ocasião  do 
lançamento,  junto  à Comissão  Executiva,  da  revista  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  dedicada  ao  folclore.  Agradecendo,  o sr.  Cla- 
ribalte  Passos,  Chefe  do  Serviço  de  Documentação,  ressaltou  a 
colaboração  de  sua  equipe  de  trabalho  e congratulou-se  com  os 
srs.  Evaldo  Inojosa  e Geraldo  Maria  Pontual,  “pelo  apoio  que 
deram,  e sem  o qual  não  seria  possível  realizar  esta  publicação”. 


CDMBATE  AD  CARVÃO  DA  CANA 
EM  SÃD  PAULD 


Em  solenidade  no  gabinete  do  secretário  da  agricultura  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  foi  assinado  no  dia  11  de  agosto,  Cormênio 
para  Combate  ao  Carvão  dos  Canaviais.  Firmaram  o documento, 
o Secretário  Herbert  Levy,  pelo  Estado  de  São  Paulo;  o Dr.  José 
Motta  Maia,  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool;  Engenheiro 
Jorge  Altala,  pela.  Associação  dos  U sineiros,  e Agrônomo  João 
Agripino,  pela  União  dos  Fornecedores  de  Cana,  presentes  o Dr. 
Nilo  Arêa  Leão,  delegado  do  I.A.A.  em  São  Paulo,  o Dr.  Eduamdo 
Figueiredo,  Diretor  do  Instituto  Biológico,  Agrônomo  Dalmyro 
Almeidiu,  Chefe  do  S.T.A.,  da  DAP  e representante  da  classe. 

Falaram  durante  o ato,  ressaltando  a significação  do  Convênio, 
os  Srs.  Herbert  Levy,  José  Motta  Maia,  Jorge  Altala  e João 
Agripino. 

O Convênio  é do  seguinte  teor: 

Têrmo  de  Prorrogação  do  Convênio  celebrado  en- 
tre o Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e as  Entidades  de  Classe  de  U si- 
neiros e Fornecedores  de  Cana  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  combate  à doença  denominada  “ carvão 
da  cana ”, 


O Governo  do  Estado  de  São  Paulo,  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  a Asso- 
ciação dos  Usineiros  do  Estado  de  São 
Paulo  e a União  das  Associações  dos  For- 
necedores de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo, 
pelo  seu  Secretário  da  Agricultura,  pelo  seu 
Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução, pelo  seu  Presidente  e pelo  seu  Asso- 
ciado, Membro  da  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.,  todos  abaixo  assinados,  celebram 
o presente  Têrmo  de  Prorrogação  do  Con- 
vênio firmado  em  l9  de  janeiro  de  1963  e 
aprovado  pela  Lei  n9  3.399,  de  11-7-56, 
com  o objetivo  de  combate  à doença  deno- 
minada “carvão  da  cana”,  de  acordo  com 
as  seguintes  condições: 

l9 — A Comissão  de  Controle  do  Carvão 
da  Cana,  será  integrada  de  um  represen- 
tante da  Secretaria  da  Agricultura  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  um  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e de  dois  representantes 
de  produtores,  sendo  um  dos  usineiros  e 
.outro  dos  fornecedores  de  cana. 

brasil  açucareiro 


29 — Caberá  a Comissão  exercer  o con- 
trole dás  medidas  de  defesa  fitosanitária 
do  “carvão  da  cana”,  adotando  para  êsse 
efeito,  as  seguintes  providências: 

a)  Supervisionar  tôdas  as  providências 
necessárias  ao  combate  da  doença; 

b)  Adotar  e promover  a execução  das 
medidas  relativas  à destruição  das  varie- 
dades de  cana  suscetíveis,  para  o que  co- 
laborará com  os  produtores  dando-lhes  a 
assistência  que  fôr  de  sua  alçada; 

c)  Promover  ampla  propaganda  nas  re- 
giões interessadas,  mediante  publicações  e 
exibições  de  filmes  relativos  ao  problema 
e mobilizando  a cooperação  das  Associa- 
ções Rurais,  dos  Sindicatos  Rurais  Patro- 
nais, das  Prefeituras  Municipais  e de  ou- 
tras entidades  locais  que  possam  emprestar 
sua  colaboração; 

d)  Para  coordenação  de  suas  atividades 
a Comissão  organizará  os  planos  anuais 
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dos  trabalhos  a serem  executados,  estimu- 
lará e promoverá  o desenvolvimento  de 
pesquisas  e experimentações  sôfore  a refe- 
rida doença. 

36 * * 9— Para  o custeio  dos  trabalhos  da  Co- 
missão de  Controle  do  Carvão  da  Cana-de- 
Açúcar  continuará  a vigorar  o Fundo  Es- 
pecial constituído  mediante  contribuição 
em  dinheiro  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e dos  Produtores  (usineiros  e for- 
necedores), além  das  que  foram  fixadas 
para  as  demais  entidades  que  venham  a 
participar  do  presente  “acordo”  e os  tra- 
balhos, material,  pessoal,  instalações  e veí- 
culos a serem  fornecidos  pelo  Estado  de 
São  Paulo,  na  forma  abaixo: 

a)  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
contribuirá  com  a verba  anual  de  NCr$ 
20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros  novos)  e o 
Govêrno  do  Estado  de  São  Paulo  com 
quantia  idêntica,  a ser  fornecida  em  pes- 
soal, material,  instalações  e veículos,  pelos 
meios  próprios  de  sua  administração; 

b)  As  contribuições  dos  produtores  (usi- 
neiros e fornecedores)  serão  de  NCr$  0,03 
(três  centavos)  por  tonelada  de  cana  moí- 
da em  cada  safra,  quer  se  destine  à fa- 
bricação de  açúcar  ou  álcool,  e que  serão 
realizadas  na  base  das  canas  próprias  ou 
as  recebidas  de  seus  fornecedores,  e moí- 
das em  cada  safra: 

Parágrafo  único — Os  valores  relativos 
às  contribuições  referidas  neste  artigo  so- 
frerão correção  em  cada  exercício  de  acor- 
do ,com  os  índices  oficiais. 

49 — Para  efeito  da  cláusula  anterior  se- 
rá aberta  uma  conta  no  Banco  do  Brasil 
S.A.,  agência  da  cidade  de  São  Paulo,  sob 
o título  Fundo  Especial  “Combate  ao  Car- 
vão da  Cana”,  na  qual  serão  depositadas, 
obrigatoriamente  tôdas  as  contribuições. 

5? — Continuarão  em  vigor  o regulamen- 
to e o plano  de  trabalho  organizados  e em 
execução  desde  maio  de  1957. 

69 — A “Comissão  de  Controle  do  Carvão 

da  Cana”,  terá  um  Presidente,  um  Tesou- 

reiro e um  Secretário,  devendo  no  fim  de 
cada  exercício  financeiro,  até  31  de  janeiro 

do  ano  subseqüente,  apresentar  relatório 
documentado  de  suas  atividades  e realiza- 
ções, juntamente  com  as  contas  referentes 
às  despesas  efetuadas.  Cópias  dos  referi- 
dos documentos  serão  enviados  a todos  os 


signatários  do  presente  acordo,  os  quais 
poderão  apresentar  ao  Govêrno  do  Estado 
de  São  Paulo  os  reparos  que  acharem  opor- 
tunos. 

Parágrafo  único — Os  saldos  das  diversas 
contribuições,  por  acaso  verificadas,  quan- 
do do  encerramento  de  cada  exercício  fi- 
nanceiro, serão  incorporados  ao  exercício 
seguinte,  para  complementar  os  programas 
de  trabalho  respectivo,  observada  a condi- 
ção terceira  dêste  Convênio. 

7 9 — A cota-parte  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  será  paga  após  a aprovação 
pela  Administração  da  Autarquia  da  pres- 
tação de  contas  referentes  ao  exercício  an- 
terior, salvo  motivo  de  fôrça  maior  para 
dilatação  do  prazo  fixado  na  sexta  condi- 
ção. 

89 — O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
considerará  como  inadimplemento  do  con- 
trato a remessa  da  prestação  de  contas 
após  31  de  janeiro  do  ano  subseqüente  ao 
pagamento  de  sua  contribuição. 

99 — 0 destino  de  todo  o material  adqui- 
rido com  os  recursos  fornecidos  pelo  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  e pelos  Pro- 
dutores será  determinado  pela  “Comissão 
de  Controle  do  Carvão  da  Cana”,  que, 
obrigatoriamente,  dará  ciência  ao  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool. 

109 — O presente  Têrmo  de  Prorrogação 
do  Convênio,  que  substituiu  0 assinado  em 
l9  de  janeiro  de  1963,  terá  a duração  de 
5 (cinco)  anos,  após  a publicação  no  Diá- 
rio Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  po- 
dendo ser  novamente  prorrogado,  a juízo 
das  partes  interessadas. 

II9 — O inadimplemento  de  quaquer  dis- 
positivo do  presente  “acordo”,  sem  motivo 
justificado,  implicará  em  sua  rescisão,  me- 
diante representação  formalisada  de  qual- 
quer das  entidades  que  o assinam,  e cons- 
tatada sua  procedência  e a impossibilidade 
de  ser  o mesmo  observado. 

12<? — 0 presente  Têrmo  de  Prorrogação 
deverá  ter  sua  vigência  a partir  de  1-1-67, 
não  necessitando  ser  submetido  à aprecia- 
ção da  Assembléia  Legislativa  do  Estado 
de  São  Paulo,  conforme  dispõe  o artigo  52 
da  Lei  n9  6.055,  de  28-2-61,  uma  vez  que 
independe  de  recursos  financeiros  orça- 
mentários especiais. 
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Para  firmeza  e validade  do  que  acima 
ficou  estipulado,  as  entidades  acordantes 
assinam  o presente  Têrmo  de  Prorrogação 
em  4 (quatro)  vias,  para  um  só  efeito,  à 
vista  das  testemunhas  abaixo  nomeadas. 

São.  Paulo,  11  de  agosto  de  1967. 

Herbert  Victor  Levy 

Secretário  da  Agricultura  do  Estado  de 
São  Paulo- 


José  Motta  Maia 

Diretor  da  Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 

Jorge  AliuLa 

pela  Associação  dos  Usineiros  do  Estado 
de  São  Paulo 

João  Agripino  Maia  Sobrinho 
pela  União  das  Associações  dos  Fornece- 
dores de  Cana  do  Estado  de  São  Paulo 


GRUPO  SEGURADOR 

THE  INTERNATIONAL 

PÔRTO  SEGURO 

SUGAR  JOURNAL 

COMPANHIAS  : 

/ PÔRTO  SEGURO 

é o veículo  ideal  para  que  V.  S1»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareiras 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico. e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

' CENTRAL 

\ ROCHEDO 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.00G  entradas. 

( RENASCENÇA 

0 custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago:  V.  S«  permite-se  não 
assinar? 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD 

MATRIZ: 

23A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Bucks, 
Inglaterra 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 

t,  ( X 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
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BRASIL -PAÍS  PRECURSDR 
NA  CRIAÇÃD  DE  ND  VAS 
VARIEDADES  DE  CANA? 

> FREDERICO  VEIGA 


Publicou  BRASIL  AÇUCAREIRO,  sob  o título  acima,  interes- 
sante trabalho  de  pesquisa  histórica,  no  qual  o Dr.  Godofredo 
Tinoco,  baseado  em  depoimento  da  imprensa  campista  da  época, 
traz  a público  revelação  sobre  conquista  realizada  por  plantadores 
de  cana  de  Macaé  e Campos.  Refere-se  à obtenção  de  novas  varie- 
dades de  cana,  por  meio  de  “enxêrto”,  fato  que  ocorrera  no  ano 
de  1874. 

A prevalecer  essa  data,  como  na  verdade  não  pode  haver 
contestação,  caberá  ao  Brasil  a primazia  no  campo  do  melhora- 
mento da  cana-de-açúcar,  pela  criação  de  novas  variedades. 

Como  é do  conhecimento  público,  a primeira  notícia  concreta 
sôbre  a questão  da  semente  da  cana,  foi  oriunda  da  Jamaica, 
quando  o jornal  “The  Liberal”,  em  1858,  publicou  noticiário 
relatando  carta  de  um  plantador  de  cana  de  nome  Parris,  em  que 
este  informava  e aparecimento  de  touceiras  completamente 
diferentes,  no  meio  de  um  canavial. 

Dez  anos  mais  tarde,  em  1869,  uma  autoridade  científica  do 
Brasil,  citada  por  Sornay  apenas  como  “M.  Capanema”,  e que 
certamente  deve  se  referir  ao  Barão  de  Capanema,  escrevia  à 
Câmara  de  Agricultura  da  Ilha  Maurícia,  comunicando  que  a 
cana  Ulea  (não  se  trataria  da  cana  Ubá,  cuja  grafia  errada  terá 
ocorrido  pela  confusão  entre  o b (manuscrito)  tomado  por  Ze?) 
encontrada  brotando  espontaneamente  no  meio  de  canas  Otahiti , 
seria  proveniente  da  fecundação  das  flores. 

Em  1871,  um  lavrador  de  cana  da  Ilha  Maurícia  encontrou 
mudas  de  cana  que,  ao  serem  arrancadas,  mostravam  ainda  a 
semente . 

Todos  esses  fatos,  porém,  foram  apenas  noticiados  e cairam  no 
esquecimento,  sem  terem  despertado  maior  importância.  Foi 
somente  em  1885  que  Soltwedel  em  Java,  em  trabalho  orientado 
para  esse  fim,  conseguiu  pelo  plantio  de  sementes,  de  Saccharum 
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spontaneum,  obter  mudas  de  cana.  0 êxito  de  Soltwedel  serviu 
de  estímulo  a outros  pesquisadores  e foi  assim  que,  em  1889,  em 
Barbados,  dois  outros  cientistas  — Harrison  e Bovell  conseguiram 
o mesmo  sucesso. 

Somay,  no  livro  — “Manuel  de  la  Canne  à Sucre”  afirma: 
“Por  volta  de  1890,  conseguia-se  aqui  e alhures  canas  de  semente ; 
mas  a seleção  e o melhoramento  da  cana  por  meio  de  semente , 
iniciaram-se  com  Soltwedel,  em  Java’\ 

Portanto,  não  resta  a menor  contestação  de  que  a data  do 
início  dos  trabalhos  orientados  com  o fim  específico  do  melho- 
ramento da  cana-de-açúcar  foi  o ano  de  1885.  Assim  sendo,  a 
iniciativa  de  Macaé  e Campos,  apesar  de  não  se  revestir  de  cunho 
científico  tem  o caráter  de  prioritária  de  vez  que  se  antecedeu 
em  onze  anos  à conquista  de  Soltwedel. 

Os  fatos  foram  narrados  à época  em  todos  os  seus  pormenores 
e despertaram  o interesse  de  investigadores  não  só  nacionais  mas 
também  estrangeiros,  cujo  objetivo  foi  provar  a existência  de 
novas  variedades  de  cana  — ao  que  se  informava  — obtidas  por 
meio  de  “enxêrto”.  É improvável  que  “enxêrto”,  na  verdadeira 
acepção  do  termo,  tenha  sido  utilizado  na  obtenção  dessas  novas 
variedades.  Mas,  quem  contestará  que  aquela  designação  tenha 
sido  feita  por  mera  analogia?  Fala-se  de  “conchegamento” . 
Não  se  trataria  de  conchegamento  das  flechas?  Ainda  hoje  é muito 
comum  se  ouvir  de  lavradores,  que  êles  preferem  plantar  novas 
canas  de  enxêrto.  Não  estaríamos  diante  do  mesmo  emprêgo 
inadequado  da  palavra? 

Quanto  a canas  listradas  de  roxo  e verde,  de  amarelo  e verde 
como  a “Imperial”  — “que  aparecem  nos  canaviais  em  que  são 
plantadas  canas  diferentes”  — o fato  é explicável  à luz  de  gené- 
tica. O caso  de  canas  listradas  foi  também  por  nós  observado  em 
Campos,  na  Estação  Experimental  e na  Usina  Santa  Maria,  com  a 
variedade  Mayaguez  151.  Cana  de  côr  roxa,  quando  plantada  por 
meio  de  toletes,  deu  origem  a canas  amarelo-esverdeadas  e canas 
listadas  dè  verde  e roxo,  na  mesma  touceira.  Dillewijn,  no  livro 
“Botany  of  Sugar  Cane”  explica  a ocorrência. 

“A  côr  do  internódio  é geralmente  imutável,  mas  podem 
aparecer  formas  variegadas  ou  canas  listradas  as  chamadas 
canas  fitas  — característica  de  diversas  variedades.  Isto  se  deve 
a mutações  vegetativas  oriundas  das  cores  originais.  Em  muitos 
casos  de  mutações  recessivas,  a côr  original  tem  sido  observada., 
As  listras  são  resultantes  de  fato  de  que  uma  ou  ambas  as  cores 
básicas  ocorrem  em  faixas  longitudinais.  Dessa  maneira,  varias 
combinações  serão  possíveis.  Quando  a antocionina  está^  pratica- 
mente ausente  e a clorofila  presente,  em  faixas,  ocorrerão  listras 
verdes  e amarelas  (caso  da  cana  “Imperial”  relatado  pelos 
lavradores  de  Quiçaman).  Se  a clorofila  ocorre  em  faixas  e a anto- 
cianina  está  presente  apenas  nas  zonas  livres  de  clorofila,  obser- 
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vam-se  listas  alternadas  de  verde  e de  roxo”  (caso  da  Mayaguez 
151). 

Quanto  à explicação  para  a existência  das  outras  duas  varie- 
dades mencionadas  — “Silveira  da  Mota”  e “São  Julião”,  seriam 
elas,  de  fato,  oriundas  de  semente  verdadeira , de  uma  variedade 
produtora  de  semente  fértil,  provàvelmente  a “Ubá”,  que  apre- 
senta tal  característica  e da  qual,  em  1868,  afirmava  Carneiro  da 
Silva,  lavrador  de  cana  em  Quiçaman,  “se  procurava  a melhoria 
com  o enxerto  dessa  variedade  com  outras”. 


PROJETOS  TÉCNICOS 
ESTUDOS  FINANCEIROS 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA 
ESTUDOS  ECONÔMICOS 


PARA  INDÚSTRIAS  AGRÍCOLAS 
DE: 

AÇÚCAR 

ÁLCOOL 

LEVEDURA  E OUTRAS 

PLANEJAMENTOS  INDUSTRIAIS 
PLANIT 

Rua  do  Carmo,  O Grs.  404/5 
Rio  do  Janeiro  GB.  — Brasil 
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ESTUDD  SDBRE  □ VALDR 
INDUSTRIAL  E AQUISITIVD 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


A questão  de  avaliação  da  qualidade  da  cana  adquirida  pelas  usinas, 
.de  acordo  com  seu  valor  industrial,  tem  suscitado  a sugestão  de  vários 
métodos.  Entretanto  aparece  geralmente  um  porém  que  dificulta  a sua 
praticabilidade  de  acordo  com  nossas  condições  de  trabalho.  Análises 
completas  de  canas  por  laboratório  acarretam  uma  mão-de-obra  espe- 
cializada por  um  tempo  por  demais  demorado,  considerando  que,  em  cada 
usina,  entram  canas  de  várias  dezenas  de  fornecedores,  diàriamente. 
Havendo  também  o conhecido  problema  de  amostragem,  pois  amostras 
pequenas  nada  significam  e uma  amostra  representativa  será  de  tal  mon- 
ta que  seu  valor  monetário  não  poderá  ser  desprezado,  acarretando  mais 
despesas  para  retornar  o resto  das  análises  para  as  moendas.  Quem 
pagará  uma  análise  tão  onerosa? 

A solução  pela  análise  do  caldo  do  quebrador  ou  esmagador  é tam- 
bém de  difícil  aplicação  nas  usinas  com  estocagem  de  canas  por  guin- 
dastes ou  pontes  rolantes.  Onde  houver  um  estoque  de  mais  -de  mil  to- 
neladas de  canas,  amarradas  em  lombos  de  três  a dez  toneladas  cada, 
será  difícil  determinar  a procedência  de  caldo  obtido  no  esmagador  ou 
quebrador,  principalmente  durante  o trabalho  noturno.  Havendo  ainda 
a possibilidade  da  cana  deteriorar-se  no  pátio  da  usina  antes  do  esma- 
gamento, sem  culpa  do  fornecedor,  o que  acontece  com  freqüência. 

Um  método  fácil  e -rápido,  por  demais  conhecido  pelos  próprios 
plantadores  de  cana,  consiste  na  valorização  da  cana  pelo  brix  determi- 
nado com  o refratômetro  de  bolso.  Podendo  se  tornar  mais  rigoroso  com 
o emprêgo  de  refratômetros  de  laboratório,  .de  maior  precisão  e não  sendo 
difícil  estabelecer-se  a relação  entre  o índice  de  ref ração  e o brix  (prática 
usual  na  indústria  de  óleos  vegetais) . 

Resultado  de  observações  efetuadas  na  Usina  Santa  Cruz  (Cam- 
pos, RJ) : 

1?)  — Relação  entre  o brix  da  cana,  pelo  refratômetro,  e o brix  do  caldo 
da  mesma  cana,  determinado  por  densímetros: 

Determinando-se  o brix  da  cana  pelo  refratômetro  em  amostra  ti- 
rada na  metade  de  sua  extensão,  em  100  canas,  obtivemos  as  médias : 


GEORGES  ROUSSELET 
ROBERT  DE  CAPOL 


Brix  pelo  refratômetro 
” densímetro 


— 20,42 

— 20,28 


Diferença 


0,14  ( — 0,7%) 
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Julgamos  desprezível  esta  diferença. 

2?)  — Relação  entre  o brix  da  cana  e a riqueza  em  sacarose  % cana. 

Estudando-se  as  análises  das  canas  de  quinze  safras  (1947  a 1961), 
isto  é,  cêrca  de  10.000  análises,  obtivemos  as  seguintes  médias: 

Brix  caldo  normal:  18,6886 

Sacarose  % cana:  13,8476 

Dando  a relação  entre  sacarose  e brix  o fator  0,740966,  que  pode 
ser  aplicado  ao  resultado  da  leitura  no  refratômetro  de  bôlso. 

3’)  — Dêstes  resultados  elaboramos  uma  tabela  simples  entre  brix,  sa- 
carose e fator  a ser  aplicado  ao  preço  básico  da  cana,  considerando 
uma  cana  boa  como  apresentando,  19,3  de  brix  e 143,20  Kg  de 
açúcar  por  tonelada. 


Brix 

Determinado  pelo 
Refratômetro 


Riqueza  em  Kg /tem. 
Brix  X 0,710966 


Fator  de  multiplicação 
sobre  o preço 
básico  por  ton. 


Acima  de 

22,0 

Mais  de 

16,3 

1,070 

Entre 

20,6  e 22,0 

Entre 

15,3 

e 16,3 

1,035 

ff 

19  3 ” 20,6 

ff 

14,3 

” 15,3 

1 

W 

17,9  ” 19,3 

ff 

13,3 

” 14,3 

0,965 

ff 

16,6  ” 17,9 

ff 

12,3 

” 13,3 

0,930 

Abaixo  de 

16,6 

Menos  de 

12,3 

0,895 

CANAS  DEFEITUOSAS 

Neste  caso  o brix  refratométrico  só  poderia  ser  aplicado  obedecendo 
também  às  determinações  dos  arts.  22”,  239  e 5 O9  do  tabelamento  da  cana 
pelo  I.A.A.  (1951),  no  que  se  refere  a Recebimento  — Pesagem  e Pa- 
gamento da  Cana. 
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MADEIRA  ARTIFICIAL 
FEITA  CDM  BAGAÇD 

MICHEL  ANTHONY  YOUNO 


Atualmente  se  fabrica  em  Cuba  madeira  artificial  empregando-se  o 
bagaço  da  cana-de-açúcar  e resina  uréia-formaldeído  importada.  Esta  ma- 
deira é de  utilidade  para  a construção  de  móveis  e interiores  residenciais, 
porém  é afetada  consideràvelmente  pela  água,  razão  por  que  ainda  não 
pode  ser  aplicada  na  edificação  de  paredes  externas. 

Os  estudos  sobre  a madeira  artificial  vão  adiantados  com  a substi- 
tuição do  “cimentador”  plástico  importado,  por  um  material  que  pode 
ser  preparado  em  Cuba,  com  a finalidade  de  se  lograr  uma  maior  resis- 
tência à água  e poder-se  empregar  a madeira  artificial  em  paredes  exter- 
nas e teto  “pre-fabricados”  de  baixo  custo,  economizando-se  divisas.  A 
matéria-prima  para  êste  sucedâneo  do  cimentador  é o furfuraldeído,  que 
se  obtém  pela  hidrólise  do  ácido  do  bagaço,  ràpidamente  polimerizada, 
usando-se  ácido  catalizador. 

Experiências  realizadas  durante  o ano  de  1965  em  nosso  laboratório 
demonstraram  que  as  misturas  de  resina  furfuraldeído  e bagaço  podem 
ser  usadas  no  fabrico  de  madeira  artificial,  porém  ao  serem  molhadas, 
suas  propriedades  não  se  mostram  superiores  às  do  MIRATEX  (uréia- 
bagaço)  que  se  produz  em  Cuba.  A comparação  destas  propriedades  é a 
seguinte : 

Miratex  Resina  20% 

furfuraldeína-bagaço 


Sêco  Kg/cm2 
Módulo  de  ruptura 
Molhado  Kg/em2 
Módulo  de  ruptura 
24  horas  a 30  graus  % 


185  220 


85 

25 


160  190 


55 

30 


O furfuraldeído  polimeriza  em  uma  resina  frágil  de  alto  pêso  mole- 
cular, com  alto  grau  de  entrecruzamento  e a aderência  da  resina  às  fi- 
bras do  bagaço  é insignificante.  Também  ficou  comprovado  que  a poli- 
merização  lenta  proporciona  maior  aderência  à fibra  do  bagaço,  o qual 
requer  um  período  de  prensa  pràticamente  econômico. 

Por  esta  razão  voltou-se  a atenção  para  o álcool  furfúrico  como  uma 
possível  resina  monômero.  Esta  pode  ser  obtida  pela  hidrogenação  cata- 
lítica do  furfuraldeído  e sua  polimerização  é controlada  com  mais  rapi- 
dez do  que  a do  aldeído.  Além  disso,  os  polímeros  possuem  maior  elastici- 
dade e boas  propriedades  de  aderência  às  superfícies  da  madeira  e dos 
metais. 

Com  o emprêgo  dêste  monômero  têm-se  obtido  matérias  com  pro- 
priedades superiores  às  das  tábuas  de  fenol-formaldeído  com  o mesmo 
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teor  de  resina.  Os  experimentos  foram  realizados  usando-se  dois  pro- 
cessos de  tipos  diferentes.  No  primeiro  o monômero  foi  misturado  com 
um  catalizador  aplicado  ao  bagaço,  efetuando-se  a polimerização  total 
numa  prensagem  a quente  de  uma  só  vez.  No  segundo  processo  o mo- 
nômero foi  polimerizado  com  catalizador  suave,  a baixa  temperatura, 
sendo  obtida  úma  resina  de  pêso  molecular  baixo,  o qual  foi  aplicado  pos- 
teriormente ao  bagaço  com  um  catalizador  secundário  numa  solução  de 
acetona,  curando-se  a mistura  a uma  temperatura  mais  alta  sob  pressão. 
A comparação  das  propriedades  entre  êstes  dois  tipos  de  materiál  é a 
seguinte : 


Módulo  de 

Módulo  de 

Abs.  da 

1 % de  au- 

rupt. 

rupt. 

água  % em 

mento  em 

Uréia-F 

Sêco 

Kg/Cm2 

Molhado 

Kg/Cm2 

2Jt  horas 

espessura 
ou  envelhe- 
cimento 

Uréia-Formaldeído 

200 

85 

45 

Fenol-Formaldeído 

230 

130 

10 

5 

Álcool  Furfúrico 
Álcool  Furfúrico 

250 

120 

18 

17 

Prepolimerizado 

290 

150 

8 

7 

Descobriu-se  que  as  propriedades  das  tábuas  'de  resina  de  álcool 
furfúrico  prepolimerizada/bagaço  são  superiores  em  resistência  à água 
e a escala  de  propriedades  que  se  podem  obter  por  variação  do  cataliza- 
dor e condições  de  prensagem  são  maiores  do  que  as  da  resina  empre- 
gada com  polimerização  direta  na  prensa. 

Entretanto,  a polimerização  direta  òbviamente  apresenta  suas  van- 
tagens sob  o ponto-de-vista  econômico,  de  forma  que  já  se  acham  bem 
adiantados  os  estudos  para  aperfeiçoar  o controle  dêste  processo.  A 
polimerização  depende  do  grau  de  dissociação  do  catalizador  empregado, 
a qual,  por  uma  parte,  oferece  uma  polimerização  explosiva  com  HCI,  e 
por  outra,  um  período  de  prensagem  com  ácido  cítrico  demasiadamente 
longo  para  ser  econômico. 

Dentro  de  tais  extremos  obter-se-ão  materiais  de  uma  variação  de 
propriedades  aproveitáveis,  usando-se  ácidos  málico-osálico  e tolueno 
sulfúrico  como  catalizadores. 

O trabalho  inicial  foi  levado  a cabo  em  amostras  de  pequeníssima 
escala  e atualmente  realizam-se  testes  preparatórios  de  maior  amplitude 
para  os  trabalhos  em  fábrica-pilôto.  Existem  alguns  problemas  como  a 
formação  de  poros  nas  tábuas,  ocasionados  pelos  gases  da  mistura,  uma 
tendência  para  a formação  de  ácidos  orgânicos  devido  à alta  temperatura 
de  polimerização  do  monômero  no  misturador,  quando  se  emprega  uma 
resina  pre-polimerizada.  A única  dificuldade  encontrada  até  o presente 
neste  processo,  é uma  tendência  da  mistura  de  aderir  de  maneira  estranha 
aos  moldes  (pratos)  da  prensa. 

Via  de  regra  existe  a segurança  de  que  é possível  a fabricação  de 
madeira  artificial  de  propriedades  vantajosas  com  os  materiais  mencio- 
nados e os  trabalhos  a realizar  determinarão  as  condições  apropriadas 
para  a produção  em  nível  de  fábrica,  com  custos  permissíveis. 

(De  Cuba,  y Azucar) 
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PECUÁRIA  EXTENSIVA  DU  SDB 
REGIME  DE  CDNFINAMENTD 
EM  CDNSÓRCID  CDM 
A AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 


grcmde  realidade  da  pecuária  na- 
cional, ao  lado  da  condição  que 
o Brasil  ostenta  de  segundo  maior 
produtor  de  bovinos  do  mundo,  é esta: 
apesar  dos  grandes  esforços  feitos  pelos 
nossos  criadores,  ela  é obra  de  milagre. 
Ela  existe  em  função  de  certas  circuns- 
tâncias, condições  naturais,  porque  o tra- 
balho do  homem  continua  a ser  desorde- 
nado, uma  espécie  de  atividade  fatalista, 
em  que  o trabalho  humano  conquanto  per- 
tinaz e meritório,  se  desenvolve  ao  sabor 
das  circunstâncias  e apegado  às  velhas 
praxes  que  constituem  a nossa  tradição 
aqrícola.  Daí  agricultura  e pecuária  ro- 
tineira, o resultado  disso  é o estado  de 
permanente  insatisfação  em  que  vivem 
produtores  e consumidores,  todos  a cla- 
marem junto  ao  poder  público,  para  que 
dite  as  soluções  salvadoras. 

De  um  lado,  os  consumidores  os  eternos 
insatisfeitos  com  os  preços  da  carne  nos 
açougues,  considerando-se  estorquidos,  sa- 


J. MOTTA  MAIA 

"...  C’est  porquoi  nous  dirons  que  les  facteurs 
fondamentaux  de  la  production  sont,  dans  le 
monde  actuel,  la  nature,  le  travail  et  le  progrès 
technique”  — Jean  Fourastié. 

“Eu  sei  quanto  custa  empreender  novas  culturas 
ou  novos  fabricos,  quando  as  Ciências  não  se  têm 
propagado  tanto  que  animem  os  lavradores  e 
fabricantes  a libertarem-se  dos  métodos  rotinei- 
ros que  põem  limites  à sua  inteligência  e à mar- 
cha dos  seus  cômodos;  mas  deixaremos  nós  por 
isso  de  lembrar  aos  nossos  concidadãos  o que 
julgamos  mais  conveniente  à sua  properidade?” 
— Cônego  J armário  da  Cunha  Barbosa,  (Socieda- 
de Auxiliadora  da  Indústria  Nacional,  em  1885). 


crificados,  explorados,  sem  outro  raciocí- 
nio que  êste:  os  pecuaristas  se  alimentam 
da  miséria  ou  do  sacrifício  dos  consumi- 
dores. 

Apesar  de  tudo,  a carne  foi  um  dos 
produtos  que  experimentaram  menor  alta, 
face  a outros  produtos  alimentícios  essen- 
ciais. 

Tomando  como  referência  o Estado  de 
São  Paulo,  os  índices  de  preços  no  Brasil 
e os  índices  de  preço  de  carne  se  expri- 
miram como  se  segue,  entre  os  anos  de 
1957  e 1966:  preços  em  geral,  5.674;  preço 
da  carne  de  bovinos,  5.683,  sendo  estes 
inferiores  nos  anos  de  1958,  1959  e 1964. 

O que  mais  alarma  é que  se  venha  con- 
sumindo cada  vez  menos  carne  no  Brasil, 
colocando-nos  em  posição  cada  vez  mais 
inferior  em  relação  aos  demais  países, 
como  consumidores  de  proteína.  O fato  é 
que  cada  vez  que  se  reduz  o consumo  de 
proteínas  de  origem  animal  ou  vegetal, 
mais  se  agravam  as  condições  alimenta- 
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res  do  povo  brasileiro  e pois  se  elevam  os 
índices  de  mortalidade. 

Consome-se  menos  carne,  como  de  resto, 
outros  produtos  essenciais,  porque  o poder 
de  compra  do  povo  não  se  eleva  em  cor- 
respondência com  o nível  de  preços  desses 
produtos.  Para  os  que  não  acreditam  nos 
malefícios  da  inflação  cri  está  um  exemplo. 

Pouca  gente  se  lembra  de  comparar  os 
preços  da  carne  no  Brasil  com  os  preços 
da  carne  em  outros  países  onde  certamente 
são  muito  mais  elevados,  tirando  dessa 
comparação  as  conseqüências  lógicas.  O 
raciocínio  simplista  do  consumidor,  sobre- 
tudo das  donas  de  casa,  é que  a carne  é 
cara  demais,  que  está  o seu  preço  acima 
do  poder  aquisitivo  do  povo. 

Que  argumentam  os  pecuaristas?  Que  a 
carne  aqui  é muito  barata,  que  é produto 
popular  enquanto  em  outros  países  é pro- 
duto de  luxo,  que  alcança  preços  bem  mais 
altos  de  que  os  pagos  pelo  consumidor  na- 
cional. Há  uma  porção  de  incoerências 
nesses  raciocínios  ou  argumentos  de  uma 
simplicidade  lamentável,  porque  não  se 
apoiam  em  dados  correlacionados.  São 
argumentos  emocionais,  ou  pretendem 
apoiar-se  em  dados  heterogêneos,  que  não 
podem  ser  comparados  porque  refletem  si- 
tuações inteiramente  diversas,  quando  não 
opostas  às  nossas  condições  de  país  con- 
tinental de  condições  peculiares  bem  defi- 
nidas. 

É contra  senso,  por  exemplo,  comparar 
o preço  da  carne  no  Brasil  e na  França 
e nos  Estados  Unidos  ou  na  Itália.  Lá  e 
aqui  as  condições  da  pecuária  são  inteira- 
mente diversas  como  diversos  são  os  ní- 
veis de  salários  dos  trabalhadores,  o po- 
der aquisitivo  da  moeda,  os  modos  de  vi- 
ver e os  hábitos  alimentares.  É por  isso 
que  não  teve  sentido  a objeção  dos  in- 
teressados, à redução  do  consumo  como 
reação  natural  dos  consumidores. 

Temos  que  argumentar  com  as  nossas 
próprias  condições,  com  as  nossas  gran- 
dezas e misérias,  sem  negar-se  que  há  uma 
porção  de  questões  comuns  a uns  e outros 
países,  principalmente  no  que  diz  respeito 
com  as  técnicas  de  produção  mais  a van- 
çadas  que  são  perfeitamente  adaptaveis 
ao  nosso  meio. 

Antes  do  mais,  é preciso  ter-se  em  conta 
que  a pecuária  brasileira  é uma  das  mais 
atrasadas  do  mundo,  como  sistema  de  pro- 
dução econômica,  salvo  exceções  que  se 


vão  ampliando.  Insiste-se  em  praticar 
aquêles  mesmos  processos  e a se  adotarem 
os  mesmos  métodos  dos  nososs  venerandos 
ascendentes,  desde  aqueles  do  século  XVI, 
retratados  nas  crônicas  dos  mais  antigos 
escribas  da  realidade  nacional. 

Como  se  fazia  pecuária  lá  pelos  idos  de 
1600  e até  em  época  mais  avançada,  no 
século  XIX?  Da  primeira  época  diz  o cele- 
brado Pero  Vaz  de  Caminha  que  não  ha- 
via aqui  nem  vaca,  nem  ovelha,  nem  ca- 
bras, nem  galinhas,  «nem  outra  nhuma 
alimaria  que  consumida  seja  aho  viver 
dos  homens».  Mas,  Anchieta  informa  que 
nas  terras  de  Piratininga  surgiu,  sob  as 
melhores  condições,  uma  pecuária  que  se 
alimentava  dos  campos  muito  férteis.  En- 
quanto se  assinala  o primeiro  consórcio 
entre  atividade  canavieira  e pecuária,  na 
descrição  de  Garcia  d'Avila:  «Neste  Rio 
de  Janeiro  se  podem  fazer  muitos  enge- 
nhos por  ter  terras  e águas  para  isso,  em 
o qual  se  dão  as  vacas  muito  bem,  e todo 
o gado  de  Espanha». 

A pecuária  é uma  atividade  em  que  o 
esforço  do  homem,  não  sendo  bem  orien- 
tado, não  se  apoiando  em  práticas  racio- 
nais e sem  a preocupação  de  racionaliza- 
ção, ao  contrário  do  que  se  verifica  na 
indústria,  se  desperdiça  em  virtude  dos 
riscos  naturais  e dos  parcos  resultados  que 
ela  proporciona  hoje  em  dia.  De  tal  modo 
que  muitos  pensam  até  em  abandoná-la. 
O clamor  dos  pecuaristas  é,  assim,  tão  alto 
e veemente  quanto  o dos  consumidores. 

A situação  não  se  tem  modificado  e ten- 
de a agravar-se  se  não  houver  u'a  mudan- 
ça de  atitudes. 

A tese  válida  é que  a pecuária  é ativi- 
dade das  mais  rentáveis  do  mundo  atual, 
por  motivos  óbvios.  E que  o Brasil,  dispon- 
do de  amplas  áreas  de  criação,  como  ne- 
nhum outro  país  do  mundo,  tem  condições 
para  desenvolver  uma  pecuária  racional, 
que  não  seja  apenas  a segunda  do  mundo 
em  população  ou  em  massa,  mas  se  situe 
ao  nível  das  melhores  do  mundo,  para  que 
se  possa  alimentar  convenientemente  o 
povo  brasileiro  que  é seguramente  um  dos 
mais  mal  nutridos,  ao  lado  do  povo  indu, 
e possa  fornecer  considerável  contingente 
a outros  povos. 

O quadro  da  pecuária  brasileira  é dos 
mais  lamentáveis  e senão  houver  solução 
para  corrigir  a situação  que  aqui  se  apre- 
senta, melhor  seria  que  nos  dedicássemos 
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a outras  atividades  e nos  lançássemos  à 
importação  da  carne. 

Escrevemos  há  dois  anos,  em  documento 
de  cunho  oficial:  «Assinala-se  que  é muito 
baixa  a produtividade  da  pecuária  bra- 
sileira como  conseqüência  de  vários  fato- 
res de  distorção.  Principalmente  a deficiên- 
cia alimentar,  pela  necessidade  de  pas- 
tagens adequadas  em  quantidade  durante 
os  períodos  de  estiagem.  Também  há  dé- 
ficits de  natureza  qualitativa  principal- 
mente de  sais  minerais  e de  proteínas.  Du- 
rante três  meses  do  ano,  período  médio 
de  maior  escassez  de  pastos,  a pecuária 
de  corte.,  perde  aproximadamente  35  kg 
de  pêso  vivo,  por  cabeça.  As  vacas  redu- 
zem em  40%  sua  produção  de  leite.  Em 
uma  população  bovina  de  80.000.000  de 
cabeças  U),  a perda  total  de  pêso  por  ano 
é estimada  em  700.000  cabeças  de  350  kg. 
A escassez  estacionai  de  pastos  equivale 
a quatro  períodos  de  fome  de  três  meses 
para  a pecuária  de  corte  ou  sejam  doze 
meses  para  cada  cabeça,  considerando-se 
que  a preparação  de  gado  para  o abate 
se  realiza  num  período  de  4 a 5 anos, 
quando  seria  perfeitamente  possível,  em 
condições  de  alimentação  adequada,  fa- 
zê-lo no  período  de  2,  3 no  máximo  quatro 
anos.  No  período  de  6 a 8 meses,  o gado 
se  mantém  sob  regime  de  autofagia.  A 
redução  de  30  a 40%  na  produção  de  leite 
corresponde  a um  prejuízo  total  da  ordem 
de  um  bilhão  de  litros  de  leite,  ou  seja 
uma  quarta  parte  da  produção». 

Há  poucos  dias  noticiava-se  o que  até 
visto  parece  incrível:  o Rio  Grande  do  Sul, 
a região  que  durante  muito  tempo  mante- 
ve a liderança  na  produção  de  carne  no 
Brasil,  se  propunha  importar  carne  para 
satisfazear  as  necesidaides  de  suas  popu- 
lações. 

São  Paulo  experimenta,  neste  momento 
uma  fase  das  mais  graves  de  sua  vida  de 
grande  pecuarista,  com  as  infalíveis  recla- 


(1)  O rebanho  bovino  do  Brasoil,  hoje  é da 
ordem  de  93 . 000 . 000  de  cabeças,  com  partici- 
pação maior'  dos  Estados  de  Minas  Gerais  .... 
(19.000.000),  S.  Paulo,  11.700.000;  Mato-Grosso, 

com  12 . 500 . 000 ; Rio  Grande  do  Sul,  com 

11.126.000;  Goiás,  com  8.3000.000;  Bahia,  com 
7.000,000.  Com  rebanhos  menores,  Paraná,  Ceará, 
Maranhão,  Santa  Catarina,  Rio  de  Janeiro,  Piaui, 
e com  mais  de  um  milhão  de  cabeças,  os  Estados 
de  Pernambuco,  Paraiba,  Espirito  Santo  e Pará. 

(Fonte:  Serviço  de  Estatstica  da  Produção  do 
Ministério  da  Agricultura) . 


mações  dos  pecuaristas  de  que  a ativi- 
dade é deficitária  e lhe  faltam  estímulos 
para  conduzí-la  à condição  de  atividade 
econômica  produtiva,  ou  compensadora. 

Uma  das  mais  graves  assinalações  é que 
experimentou  uma  parada  nos  últimos 
dois  anos,  o abate  de  gado  bovino  naquele 
Estado. 

Tomamos  o depoimento  de  um  grande 
estudioso  do  assunto,  o sr.  J.  Barrison  Vil- 

lares: 

«No  decênio  de  1957/66,  o rebanho 
de  bovino  de  corte  não  sofreu  efeitos 
desfavoráveis  de  fatores  naturais  — 
geada,  sêca,  inundações,  doenças  etc. 
— além  do  habitual  no  Estado  e áreas 
tributárias.  A rigor  em  1963,  a sêca, 
geada  e incêndio  dos  pastos  foram  algo 
mais  severos.  A exploração  pastoril  per- 
maneceu sob  a mesma  política  de  pro- 
dução. Nesses  dois  anos  o número  de 
bovinos  abatidos  oscilou  ligeiramente 
em  torno  da  média  anual  de  2.310  ca- 
beças no  Estado.  As  matanças  mais  ele- 
vadas — 2.602  mil  unidades  — ocorre- 
ram em  1958,  é as  mais  reduzidas  — 
2.091  mil  — em  1963.  Admite-se  para 
manter  o mesmo  número  médio  de  bo- 
vinos abatidos,  foi  necessário  estender 
a área  de  terra  de  pasto  no  período. 
Os  antigos  e novos  empresários  tiveram 
de  ampliar  a extensão  das  pastagens,  o 
aue  significa  perda  de  produtividade. 
Em  decorrência,  os  custos  elevaram-se. 
Ou  são  transferidos  para  o consumidor 
ou  absovidos  pelo  produtor»  (in  Folha 
Aqropecuária,  de  S.  Paulo,  2 de  set. 
1967,  pág.  8). 

Temos,  então,  que  se  não  ocorrerem 
circustâncias  desfavoráveis,  além  do  que 
é normal,  como  aquele  período  de  estia- 
gem durante  o qual  os  rebanhos  vivem  sob 
o regime  de  autofagia,  há  outras  causas 
que  merecem  ser  pesquisadas  de  modo  a 
se  adotarem  soluções  mais  adequadas  às 
necesidades  da  nossa  época. 

Não  vimos  considerando  o custo  de  pro- 
dução que  tanto  influe  sobre  os  resultados 
da  atividade  pecuária,  como  de  resto  de 
qualquer  outra  atividade.  Não  se  fala  de 
produtividade,  apenas  de  preços  baixos  e 
de  pesquisas. 

Mas  é evidente  que  enquanto  nao  se 
descobrirem  os  caminhos  que  levam  à pe- 
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cuária  mais  racional,  a preço  mais  baixo, 
como  é da  preocupação  de  todos  os  gran- 
des centros  criadores  do  mundo,  não  ha- 
verá saída  para  o problema  pecuário  na- 
cional. 

Já  se  apontam  algumas  soluções,  dentre 
as  quais  a de  confinamento,  como  proces- 
so de  criação  econômico,  capaz  de  deter  a 
espiral  de  custos  de  produção. 

O que  vimos  sustentando  em  notas  su- 
cessivas, aqui  mesmo  divulgadas,  é que  o 
setor  da  agroindústria  canavieira  está  em 
condições  de  proporcionar  elementos 
decisivos  para  uma  reformulação  da  pe- 
cuária nacional.  Diremos  oportunamente 
do  potencial  dêsse  setor  para  fornecer  pro- 
teínas e outros  elementos  necessários  ao 
fortalecimento  dos  nossos  rebanhos,  ape- 
nas utilizando  uma  parte  dos  resíduos  da 
indústria  do  álcool  e do  açúcar. 

Os  caminhos  estão  abertos  à opção  dos 
nossos  pecuaristas,  sobretudo  dos  que  rea- 
lizam a indústria  açucareira  nacional. 
Pecuária  extensiva,  como  nos  tempos  dos 
nossos  avós,  como  naquela  descrição  de 
Saint  Hilaire:  «Durante  parte  do  ano  os 
vaqueiros  se  limitam  a ir,  de  tempos  a 
tempos,  aos  passos,  e a verificar  se  não 
falta  alguma  rês,  ou  se  as  há  doentes  ou 
feridas ...» 

Ou  o confinamento  ou  meio  confinamen- 
to, não  só  nos  períodos  de  seca,  como  o 
ano  todo,  se  quizermos  sair  dêsse  estilo 
mofino  e antieconômico,  de  desfrute  dos 
rebanhos  em  período  dilatado  de  quatro 
ou  cinco  anos,  quando  é perfeitamente 
possível  fazê-lo  em  período  de  no  máximo 
trinta  meses. (2) 

Resta  ainda  outro  caminho,  o que  se 
convencionou  chamar  a solução  tropical, 
consistente  no  consórcio  das  leguminosas 
com  o capim,  como  se  experimenta  na  Aus- 
trália. 

Continuar  como  está  é aue  não  é possí- 
vel. O clamor  dos  consumidores  e pecua- 


ristas, junto  ao  govêrno,  pelos  eternos  es- 
tímulos fiscais,  exprime  uma  solução  arti- 
ficial, um  círculo  vicioso  em  que  alguém 
terá  de  pagar  o desfalque  da  receita  pú- 
blica, resultante,  essas  concessões  que  são 
uma  espécie  de  ópio,  porque  quem  pagará 
no  final  das  contas,  é o consumidor,  atra- 
vés dos  impostos  diretos. 

A profecia  de  Júlio  Cesar  Covello  é que, 
dentro  em  breve,  por  fôrça  de  uma  reali- 
dade que  pode  mais  do  que  o preconceito 
dos  homens,  o sistema  de  cria  por  confi- 
namento predominará,  mesmo  em  regiões 
onde  se  considera  que  a fertilidade  do  solo 
pode  produzir  o melhor  capim  e pastagem 
do  mundo:  «Assim  sendo,  prevemos,  dentro 
em  breve,  inicialmente  no  Estado  de  São 
Paulo,  o desaparecimento  percentualmente 
elevado,  embora  gradual,  da  invernagem 
de  bovinos  sob  sistema  extensivo,  nas  suas 
terras  férteis  e aráveis.  O fenômeno  eco- 
nômico será  de  sentido  radical.  Nessas  zo- 
nas, passarão  os  pecuaristas  e obter,  por 
alqueire,  o quádruplo  ou  quíntuplo  talvez 
dos  bois  que  agora  engordam  pelo  sistema 
extensivo.  . . » 

Examinaremos,  oportunamente,  o aspec- 
to da  comparação  do  custo  entre  um  e 
outro  sistemas,  realçando  a possibilidade 
de  confinamento  até  cem  cabeças  de  bo- 
vinos por  hectare,  em  um  sistema  de  pe- 
cuária realizada  por  emprêsa  agrícola 
rentável. 


(2)  Depois  de  observar  que  em  alguns  paises 
desenvolvidos  se  registram  algumas  tendências 
para  a pecuária  extensiva,  o prof.  M.  Cópede 
Presidente  do  Comitê  Interministerial  de  Agri- 
cultura da  FA.O.  sustenta:  “O  futuro  parece 
indicar  a predominância  de  uma  produção  inten- 
siva tanto  para  leite  como  para  carne,  à base 
de  cereais  e de  outros  produtos  concentrados 
complementares  de  alimento  de  forragens  comuns 
(founrages  grossiers  (in  ÂGRICULTURE,  Paris, 
abril  de  1967,  pág.  136) . 
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Uma  medida  da  produtividade  no  setor  pecuário  é a taxa  de 
produção  bovino-massa  que  é no  Brasil  de  40%,  inferior  à média 
do  conjunto  dos  países  latino-americanos,  sabiamente  atrasados, 
apesar  do  volume  de  sua  produção.  Em  condições  de  baixa 
produtividade,  o aumento  de  produção  só  agravará  a situação, 
pelo  aumento  dos  déficits  econômicos  ou  prejuízos,  responsáveis 
pelo  estado  de  insatisfação  de  produtores  e consumidores. 
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CDNSIDERAÇDES  SÔBRE  CDMD 
AUMENTAR  Á PRDDUTIVIDADE 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 
EM  ALAGDAS 

BERNARD  ENDERS 


A agroindústria  do  açúcar  no  Estado  de 
Alagoas,  se  encontra,  apesar  das  dificul- 
dades para  investimento,  em  pleno  desen- 
volvimento, motivado  pelas  condições  ex- 
cepcionais para  a cultura  da  .cana-de-açú- 
car. 

Mas,  nem  por  isso,  se  processa  êsse  cres- 
cimento sem  problemas,  dúvidas  sobre  a 
escolha  certa  dos  meios  de  produção,  e,  a 
seqüência  de  sua  aplicação.  Ocorre  que  a 
melhoria  da  produtividade  traz  consigo 
um  maior  emprêgo  de  capital  e redução 
da  mão  de  obra  não  especializada,  favore- 
cendo ao  mesmo  tempo  a mão  de  obra  es- 
pecilizada  com  salários  maiores. 

Essa  transformação  exige  dos  dirigentes 
da  agroindústria  do  açúcar  adaptação  rá- 
pida e ação  imediata  para  poder  enfren- 
tar o crescente  risco  decorrente  do  maior 
emprêgo  de  capital. 

Neste  particular  se  destaca  o Sindicato 
da  Indústria  do  Açúcar  no  Estado  de 
Alagoas,  que  adquiriu,  principalmente  na 
gestão  do  Dr.  Evaldo  Inojosa,  uma  estru- 
turação que  permite  hoje  uma  orientação 
segura  na  atividade  da  agroindústria  do 
açúcar  no  referido  Estado. 

Como  qualquer  atividade  econômica 
constitui  um  complexo,  compreendendo  o 
setor  agrícola,  industrial,  armazenamento, 
transporte  e comercialização,  o que  exige 
cuidadoso  planejamento,  pois  um  trata- 
mento isolado  de  um  setor  sempre  traz 
consigo  o perigo  da  falta  de  objetividade. 

Mas  mesmo  assim  tentamos  descrever  e 
opinar  sôbre  o que  se  está  fazendo  no  se- 
tor agronômico  na  atividade  açucareira  no 
Estado  de  Alagoas.  Lamentamos  apenas 
que  o campo  experimental  com  o seu  labo- 
ratório, por  ora,  em  instalação,  ainda  não 


esteja  em  funcionamento  para  testemu- 
nhar de  forma  concreta  as  nossas  impres- 
sões. 

Corremos  assim  mais  uma  vez  o risco  da 
falta  de  objetividade  que  esperamos  poder 
compensar  em  parte,  pela  experiência  e 
observação  prática  nesta  atividade. 

Na  fase  inicial  da  expansão  açucareira 
no  Estado  de  Alagoas,  ficou  colocado  em 
primeiro  lugar  o simples  aumento  da  pro- 
dução. Em  parte  plenamente  justificável, 
porque  a produção  agrícola  não  atendia  à 
capacidade  industrial. 

Mas  imediatamente  foi  levantada  a tese 
certa  do  que  o simples  aumento  da  produ- 
ção em  nada  resolveria  o problema  econó- 
mico-financeiro das  usinas  e se  procura- 
vam soluções  que  permitissem  aumentar 
a produtividade. 

Para  conseguir  êste  objetivo  no  setor 
agrícola  compete,  em  PRIMEIRO  LU- 
GAR, uma  posição  chave  quanto  ao  ABAS- 
TECIMENTO MELHOR  e MAIOR  DIS- 
PONIBILIDADE EM  ADUBOS;  porque 
desta  maneira  se  poderá  elevar  imeêiatd- 
mente  A PRODUÇÃO  AGRÍCOLA  E A 
PRODUTIVIDADE  por  braço  e área.  Pe- 
las experiências  feitas  em  muitas  culturas 
de  cana,  no  nosso  Estado,  onde  a média 
era  de  45  To/Ha,  obtém-se,  com  adubação 
adequada,  safras  nunca  inferiores  a 70  to- 
neladas por  hectare,  em  quatro  folhas. 
Safras  de  “cana  planta”  com  até  160  To/ 
Ha  em  terras  de  tabuleiros  (chã)  não  são 
excepcionais. 

Assim  o emprêgo  de  uma  tonelada  de 
adubo  químico  (na  sua  composição  corre- 
ta) produz  até  três  toneladas  de  açúcar  a 
mais  na  respectiva  área.  Não  há  dúvida  de 
que  os  atuais  níveis  de  N:P:K  = 6:12:9 
ou  mesmo  N:P:K  = 7:15:12  são  ainda 
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muito  baixos  para  obter  safras  ótimas. 
Ernest  A.  Smith,  chefe  do  grupo  HAI 
(Havaiian  Agronomics  International) 
recomenda  para  “cana  planta”  N:P:K  = 
15:34,2:22,5  e para  “cana  soca”  N :P:K  = 
15:10,2:22,5,  confessando  ao  mesmo  tem- 
po que  mesmo  a formulação  do  tipo  6-8-6, 
com  os  preços  atuais  de  US$  135.00  é de- 
masiadamente cara  para  permitir  o em- 
prego largo  da  adubação  química  no  plan- 
tio da  cana  de  açúcar.  Medidas  de  crédito 
para  aquisição  de  adubos  com  pagamento 
em  24  meses  aumentaram  bastante  o ein- 
prêgo  do  adubo  químico.  Mas,  se  fazem 
necessárias  medidas  para  conseguir  baixar 
o preço.  Recomenda  Rowland  D.  Gemer 
(HAI),  que  sejam  feitos  maiores  estudos 
sôbre  os  fatores  causadores  de  preços  ele- 
vados e baseando-se  nos  níveis  de  preços 
de  Havaí  e Pôrto  Rico,  em  que  ambos  de- 
pendem inteiramente  da  importação  de 
fertilizantes,  a formulação,  custando  atual- 
mente US$  135,00,  poderia  ser  vendida  por 
aprox.  US$  81,00. 

Já  que  o atual  Govêrno,  no  seu  combate 
à inflação,  quer  dar  destaque  ao  aumento 
da  produtividade,  unia  medida  a curto 
prazo  seria  facilitar  créditos  para  impor- 
tação diretamente  pelos  produtores. 

Mas,  ünicamente  a aplicação  do  adubo 
químico  causará  o efeito  desejado.  Princi- 
palmente a aplicação  de  níveis  tão  altos 
quando  recomendados  pelos  engenheiros 
do  grupo  HAI  sem  um  preparo  adequado 
do  solo,  pelo  menos  no  seu  aspecto  econô- 
mico, nos  parecem  de  um  resultado  duvi- 
doso. 

Assim,  EM  SEGUNDO  LUGAR  foi  da- 
da grande  importância  à MECANIZAÇÃO 
da  lavoura.  O preparo  profundo  do  solo  é 
necessário  para  criar  condições  físicas  óti- 
mas garantindo  assim  um  desenvolvimento 
máximo  do  sistema  radicular  da  planta. 
Deve  existir  no  solo  aeração  adequada,  boa 
drenagem,  aliada  a boa  e imediata  infil- 


tração das  chuvas.  Como  a cana  penetra 
com  80%  do  seu  sistema  radicular  até  uma 
profundidade  de  60  cm  no  mínimo,  se  tor- 
na necessária  uma  subsolagem  até  essa 
profundidade.  Com  o carregamento  mecâ- 
nico da  cana  na  palha  vai  ocorrer  (princi- 
palmente nos  dias  de  chuva)  compactação 
do  solo  que  também  requer,  para  sua  eli- 
minação, subsolagem  até  uma  profundida- 
de de  60-70  centímetros. 

Logo,  ficou  evidente  que  os  tratores 
atualmente  em  uso  não  podem  atender  a 
estas  exigências. 

Já  operam  em  Alagoas  tratores  de  es- 
teira com  maior  potência  para  permitir  o 
preparo  do  solo  profundo.  Por  outro  lado  se 
processa  a expansão  em  terras  cobertas  de 
matas,  que  necessitam  de  desmatamento  e 
desenraizamento  completo  para  permitir  a 
mecanização.  Assim,  um  trator  de  esteira, 
do  tipo  Caterpillar  D-8-H  já  está  operando 
em  Alagoas,  medida  que  não  ficará  isola- 
da por  muito  tempo. 

Em  terceiro  LUGAR  queremos  mencio- 
nar a IRRIGAÇÃO. 

Com  insistência  recomenda-se  que,  antes 
da  instalação  da  irrigação,  seja  dada  a 
máxima  atenção  áo  melhoramento  de  prá- 
ticas agrícolas  menos  dispendiosas,  que 
por  outro  lado,  também  são  necessárias 
para  garantir  a rentabilidade  do  investi- 
mento da  irrigação,  tais  como  preparação 
do  solo,  adubação,  correção  da  acidez,  con- 
trole das  ervas  daninhas  e de  pragas,  se- 
leção des  sementes  etc. 

Sem  dúvida  alguma  a irrigação  produz 
consideráveis  aumentos  de  rendimento  nas 
culturas  de  cana,  desde  que  executada  ra- 
cionalmente e acompanhada  das  práticas 
culturais  já  mencionadas. 

A zona  que  interessa  para  a cultura  de 
cana  é a zona  da  mata,  onde  a chuva  anual 
se  situa  entre  1200-2000  mm.  A chuva  é 
distribuída,  em  média,  da  seguinte  ma- 
neira : 


Número  de  meses  chuvosos,  mais 
Número  de  meses  intermediários 
Número  de  meses  secos  menos  de 


Não  há  dúvida  que  a intensificação  e, 
conseqüentemente,  o maior  emprêgo  de 
capital  na  lavoura  canavieira  aumenta  os 
riscos.  E entre  os  riscos,  o de  um  ano  sê- 

Brasil  açucareiro 


de  100  mm  = 6 meses  em  média 
£0-100”  =3 

30”  = 3 ” 


co  nos  parece  bastante  considerável  para 
estudar  a viabilidade  econômica  da  irri- 
gação. Parcial  ela  já  existe  em  muitas  usi- 
nas em  Alagoas,  mas  o problema  atual  em 
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questão  é a irrigação  dos  tabuleiros,  que 
com  um  desnível  de  até  90  metros  neces- 
sitam de  estações  de  bombeamento  pos- 
santes. 

Assim  a irrigação  em  larga  escala  será 
o último  passo  para  dar  a segurança  má- 
xima ao  investimento  já  feito  nos  outros 
setores  e,  ao  mesmo  tempo,  contribuir 
para  maiores  rendimentos  agrícolas,  ope- 
rando só  temporariamente. 

Mas  qualquer  investimento,  além  da  via- 
bilidade técnica,  deve  observar  em  primei- 
ro plano  a sua  justificativa  econômica. 

Assim  foi  orientado  o investimento  para 
a intensificação  da  lavoura  canavieira  sob 
o ponto  de  vista  econômico. 


EM  PRIMEIRO  LUGAR  o investimento 
a CURTO  PRAZO  — Aplicação  de  fertili- 
zantes com  prazo  de  2 anos. 

EM  SEGUNDO  LUGAR  o investimento 
a MÉDIO  PRAZO  — Mecanização  com 
prazo  de  U a 10  anos. 

EM  TERCEIRO  LUGAR  o investimento 
a LONGO  PRAZO  — irrigação  necessi- 
tando de  açudes,  terraplanagem,  instala- 
ções para  bombeamento  etc. 

Considerações  sôbre  a rentabilidade  dos 
investimentos  em  separado  só  podem  ser 
estimativas,  porque  uma  medida  exerce 
influência  sôbre  a outra,  e a rentabilidade 
varia  com  a oscilação  do  preço  do  açúcar 
e dos  meios  de  produção. 
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INCONVENIENTES  DA 
MONOCULTURA 
CANAVIEIRA  E FORMAS 
PRÁTICAS  DE  CORRECÃO 


PAULO  DE  OLIVEIRA  LIMA 


Examinando  o nosso  parque  industrial, 
temos  no  Brasil  em  pleno  funcionamento 
um  total  de  298  Usinas  de  Açúcar,  cuja 
distribuição  por  Estado  é a seguinte: 

Pará,  1 — Maranhão,  2 — Piauí,  1 — 
Ceará,  1 — R.  Grande  do  Norte,  4 — 
Paraíba,  7 — Pernambuco,  52  — Alagoas, 
28  — Sergipe,  21  — Bahia,  9 — Minas 
Gerais,  29  — Espírito  Santo,  2 — Rio  de 
Janeiro,  28  — São  Paulo,  96  — Paraná, 
4 — Santa  Catarina,  4 — Mato  Grosso,  6 
— Goiás,  3. 

Acreditamos  que,  em  média,  em  cada 
Usina  40  hectares  de  terra  possam  s,er 
destinadas  ao  cultivo  de  gêneros  de  pri- 
meira necessidade  e pelo  menos  mais  10, 
com  produtos  hortículas.  Teríamos  um 
total  de  14.900  hectares,  produzindo  pro- 
dutos que,  já  começa  a faltar,  tanto  na 
mesa  do  onerário,  como  na  do  homem  da 
classe  média.  . 4 

Somos  da  opinião  que,  atravessamos  um 
período  em  que  a crítica  sem  que  se  apre- 
sentem as  soluções  para  os  nossos  princi- 
pais problemas,  devem  ceder  lugar  à co- 
laboração sincera,  desinteressada  e bem 
orientada. 


Em  junho  de  1966,  através  das  páginas 
de  “Brasil  Açucareiro”,  tivemos  a opor- 
tunidade de  nos  manifestar  sôbre  o plan- 
tio do  miiho  e feijão  em  áreas  canaviei- 
ras.  Em  seu  número  de  janeiro  de  1967, 
o BRASIL  AÇUCAREIRO  publicava  es- 
plêndido trabalho,  sob  o título  “A  cul- 
tura da  cana-de-açúcar  em  Taiwan  (For- 
mosa)”. Nesse  trabalho  o autor,  técnico 
Franz  O.  Brieger,  nos  conta  de  maneira 
clara  e detalhada,  a luta  que  os  chineses 
enfrentam,  para  produzir  alimento  neces- 
sário aos  12  milhões  de  habitantes  que 
existem  na  ilha,  representando  o mais  alto 
índice  demográfico  do  mundo.  Nessa  gran- 
de batalha  pela  produção  é notável  a co- 
laboração dos  que  se  dedicam  ao  cultivo 
da  cana-de-açúcar,  orientados  pela  Taiwan 
Sugar  Corporation,  firma  responsável 
pela  orodução  de  açúcar  na  Ilha. 

Porque,  no  Brasil  onde  existe  a neces- 
sidade de  se  produzir,  cada  vez  mais,  o 
Usineiro  só  planta  Cana? 

Considerando  a produção  média  por 
hectare,  daremos  abaixo,  uma  relação^  de 
produtos  e a quantidade  que  seria  possível 
colhêr  em  15.000  hectares. 


Brasii.  Açucareiro 
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Culturas 

Área 

Hectares 

Produção  média 
Hectare 

Total 

Milho 

15.000 

2.000  kg. 

30.000.000  kg. 

Abacaxi 

15.000 

15.000  frutos 

225.000.000  frutos 

Abóbora 

15.000 

14.000  kg. 

210.000.000  kg. 

Algodão 

Amendoim 

15.000 

1.250  kg. 

18.750.000  kg. 

15.000 

2.000  kg. 

30.000.000  kg. 

Arroz  de  Sequeiro 

15.000 

2.000  kg. 

30.000.000  kg. 

Batatinha 

15.000 

10.000  kg. 

150.000.000  kg. 

Batata  Doce 

15.000 

15.000  kg. 

225.000.000  kg. 

Batata  Doce  para 
Forragem 

15.000 

20.000  kg. 

300.000.000  kg. 

Cacaueiro 

15.000 

2.000  kg. 

30.000.000  kg. 

Cenoura 

15.000 

20.000  kg. 

300.000.000  kg. 

Cebola 

15.000 

5.000  kg. 

75.000.000  kg. 

Coqueiro 

15.000 

6.000  frutos 

90.jQOO.OOO  frutos 

Feijão 

15.000 

1.000  kg. 

15.000.000  kg 

Laranjeiras 

15.000 

600  cx. 

9.000.000  cxs. 

Marmeleiro 

15.000 

15.000  kg. 

225.000.000  kg. 

Melancia 

15.000 

14.000  kg. 

210.000.000  kg. 

Soja  para 
Sementes 

15.000 

1.200  kg. 

18.000.000  kg. 

Tomateiro 

15.000 

40.000  kg. 

600.000.000  kg. 

ou  (±) 

20.0000.000  cxs. 


O nosso  raciocínio  baseia-se  na  maior 
possibilidade  de  produzir  junto  as  áreas 
açucareiras,  considerando  que  os  fatores 
necessários  já  existem  e passamos  a exa- 
miná-los : 

terras 

maquinária 

pessoal 

Maior  facilidade  de  financiamento 
consumo  da  produção 

Quem  conhece  a vida  de  uma  Usina  de 
açúcar,  considerando  seus  fornecedores, 
sabe  muito  bem  que,  ao  seu  redor,  forma- 
se  um  núcleo,  cujo  número  de  habitantes, 
depende  da  capacidade  da  Usina,  em  têr- 
mos  de  sacos  por  safra. 

Quanto  ao  número  de  hectare  (média 
por  usina)  tomamos  o número  de  50,  ten- 
do em  vista,  a necessidade  de  se  ter  uma 
área  por  base,  não  importando  na  reali- 
dade a área  plantada  em  cada  Usina.  Não 
sendo  50  hectares,  serão  30  ou  10.  O que 
importa  é plantar  alguma  cousa  que  não 
seja  cana.  O importante  é transformar 
esses  núcleos  que,  só  produzem  açúcar,  e 
fazê-lo  produzir,  pelo  menos,  um  gênero 
alimentício  para  seu  próprio  consumo.  Isso 
seria,  sem  dúvida  alguma,  uma  grande  co- 


laboração. O Ministério  da  Agricultura, 
interessado  no  aumento  da  produção,  pode- 
ria cooperar  ativamente,  oferecendo  agrô- 
nomos do  seu  quadro  de  funcionários,  para 
orientar  qualquer  usineiro  que  quisesse 
plantar  uma  das  culturas  mencionadas  na 
relação,  mantendo  uma  assistência  técni- 
ca permanente.  Seria  obrigação  da  Usina, 
oferecer  ao  técnico  a hospedagem  neces- 
sária, locomoção  própria  e os  recursos  in- 
dispensáveis aos  objetivos  visados. 

Segundo  os  dados  que  nos  foram  forne- 
cidos, a safra  de  67/68  está  estimada  em: 

i 

Produção  — 66.000.000  de  sacos 

Consumo  — 54 . 000 . 000  de  sacos 

12.000.000  de  sacos 

que,  representam  a quantidade  que  pode- 
mos exportar  sem  prejuízo  para  o consu- 
mo interno.  Exportamos  para  os  Estados 
Unidos  .da  América  do  Norte,  600.000  to- 
neladas métricas.  O preço  pago  pelos  ame- 
ricanos é superior  ao  preço  no  mercado 
interno  e tabelados  pelo  Instituto  de  Açú- 
car e Álcool.  O nosso  custo  de  produção, 
somente  em  raras  oportunidades,  nos  per- 
mite concorrermos  no  mercado  interna- 
cional. Concluímos  que  o ideal  seria  ex- 
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portarmos  mais  para  a América  do  Nor- 
te, mas  acreditamos  ser  difícil,  tendo  em 
vista  _ os  compromissos  assumidos  pelos 
americanos  com  outros  países  produtores. 

Entre  o limite  de  produção  e a cota  au- 
torizada, existe  uma  redução  de,  mais  ou 
menos  15.0%.  Essa  providência  nos  faz 
acreditar  ser  necessário  o controle  da 
nossa  produção  açucareira,  considerando 
o seguinte  tripé: 

Produção 


Consumo 


Exportação 


No  que  concerne  a produção,  temos  que 
manter  um  preço  F.O.B.  Usina,  compatí- 
vel com  as  necessidades  das  classes  pro- 
dutoras, mantendo  o estímulo  necessário 
a quem  produz. 

No  que  diz  respeito  ao  consumo  temos 
a considerar  o poder  aquisitivo  do  povo, 
abalado  por  uma  inflação  que  há  muito 
vem  solapando  suas  economias  e rendimen- 
tos mensais. 

Na  exportação,  somente  o preço  justo 
poderá  interessar  os  Estados  que,  produ- 
zem mais  do  que  consomem. 

Concluímos  que,  o mais  acertado  é con- 
trole da  produção,  única  solução  para 
acharmos  o denominador  comum,  necessá- 
rio ao  equilíbrio  dos  3 vértices  do  triân- 
gulo. 

Sôbre  a viagem  do  Presidente  Costa  e 
Silva  a Pernambuco,  onde  passou  uma  se- 
mana, a fim  de  sentir  de  perto  as  necessi- 
dades do  grande  Estado,  encontramos  num 
jornal  matutino  de  13-7-67,  entre  as  rei- 
vindicações que  serão  apresentadas  à sua 


Excia.,  uma  que  nos  despertou  especial 
atença0  9 que  transcrevemos  abaixo. 

HQci?-meSmo  tempo’  os  trabalhadores 
das  Usinas  apresentarão  ao  Marechal  Cos- 
ta  e Silva  sugestões  tendentes  a que  se 
torne  efetiva  sua  fixação  à terra.  Pleitea- 
rao  assm,  o direito  de  cultivar,  em  bt 
neficio  proprio,  dois  hectares,  para  a sub- 
sistência de  suas  famílias”. 

Acreditamos  que,  considerando  os  itens 
apaixo  mencionados,  encontramos  a solu- 
ção para  o importante  problema. 

r — a redução  da  produção  é benéfica 
para  o proprio  usineiro ; 

^ 0 consumidor  deseja  que  se  resol- 

va de  uma  vez  essa  questão  de  preço,  evi- 
tando os  aumentos  constantes  e eliminan- 
do as  filas  desnecessárias; 

. ,3?  — 0 Ministério  da  Agricultura  tem 
interesse  que  se  aumente  a produção  de 
outros  produtos  agrícolas  e sua  principal 
finalidade  é colaborar  com  quem  deseja 
produzir;  J 

0 usineiro  precisa  lembrar  que, 
nao  e so  do  pão  que  vive  o homem ; outros 
produtos  cultivados  com  a necessária  as- 
sistência técnica  também  deixa  lucros; 

5?  — de  acordo  com  a notícia  que,  trans- 
crevemos acima,  a mão-de-obra  necessá- 
ria, está  sendo  oferecida; 

69  — consumo  garantido  do  que  se  pro- 
duzir, desde  que  seja  considerado  o que  se 
deve  plantar  em  cada  região”. 

De  nossa  parte,  não  acreditamos  na 
forma  dessas  reivindicações  do  aperário 
de  Usina,  entregues  ao  Presidente  Costa 
e Silva.  Acreditamos  num  plano  bem  ela- 
borado, com  a participação  de  tôdas  as 
partes  interessadas  e onde  se  faça  presen- 
te a orientação  técnica,  sem  o que,  não 
haverá  sucesso  no  empreendimento. 
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UM  PADRE  SENHDR-DE- 
ENGENHD  ND 
SÉCULD  PASSADD 

NERTAN  MACEDO 


BENHO  na  minha  estante,  entre  algumas  velharias,  três  livros 
que  pertenceram  a um  reverendo  padre  senhor-de-engenho  do 
século  dezenove,  que  plantava  as  suas  canas  e fabricava  as  suas 
rapaduras  e aguardentes  nas  férteis  terras  do  Chapadão  da  Ibiapaba:  o 
padre  José  Gomes  Ferreira  Torres,  de  quem  descendem  alguns  respei- 
táveis cidadãos  da  minha  terra,  o Ceará. 

Entre  esses  livros,  bem  conservados  e bastante  amarelecidos  pelo 
tempo,  está  um  exemplar  das  famosas  “Horas  Marianas”,  taxado  (1788) 
em  trezentos  e vinte  réis,  pela  Real  Mesa  da  Comissão  Geral  sobre  o 
Exame,  e Censura  dos  Livros,  e Privilégio  Real  e impresso  na  Régia 
Oficina  Tipográfica  de  Lisboa. 

Eram  as  “Horas  Marianas”,  como  se  sabe,  um  dos  livros  prediletos 
de  Antônio  Conselheiro,  o beato  de  Canudos,  fònte  de  inspiração  para  as 
suas  habituais  prédicas  às  massas  sertanejas.  Tanto  quanto  a “Missão 
Abreviada”,  de  que  também  possuo  um  bem  conservado  exemplar,  im- 
presso em  1867. 

Sempre  houve,  no  Ceará,  padres  dedicados  à pecuária  e à agricultura. 
Senhores  de  fazendas  de  criar  e engenhos  de  fabricar  cachaça  e rapadu- 
ra, homens  da  terra  mais  do  que  sacerdotes,  chefes  de  famílias  numerosas 
e alguns  dêles  mais  afeiçoados  às  lutas  políticas  do  que  às  questões  do 
altar  e do  púlpito,  como  era  o caso  do  célebre  e último  vigário  colado  da 
freguesia  de  São  Gonçalo  da  Serra  dos  Côcos,  o bulhento  padre  Francisco 
Correia  de  Carvalho  e Silva,  famoso  na  longa  contenda  entre  as  famílias 
dos  Meios  e Mourões  e que  chegou  à presidência  da  Assembléia  Legis- 
lativa Provincial. 

Êsse  capítulo  dos  nossos  padres  vaqueiros  e agricultores,  dos  mais 
fascinantes  e sugetivos,  reclama  ainda  agora  um  historiador.  Nada  se 
fêz,  até  hoje,  no  sentido  de  reunir  a crônica  dêsses  reverendos  que  muito 
ajudaram  a povoar  as  cintas  dos  grandes  chapadões  cearenses  do  Cariri 
e da  Ibiapaba.  Velhos  clérigos  que  se  foram  ordenar  em  Olinda  para 
ünicamente  satisfazer  a vontade  dos  seus  clãs  pastoris  e agrícolas,  nunca 
ou  quase  nunca  por  vocação  religiosa,  mas  para  se  tornarem  “notários 
eclesiásticos”,  terem  uma  profissão,  a do  tabelionato  dos  batismos,  casa- 
mentos e mortes.  Sem  êles  não  haveria,  entretanto,  essa  grande  fonte  de 
consulta  da  história  brasileira  que  são  os  arquivos  das  sacristias:  que 


retratam  muito  melhor  o passado  do  que  certos  documentos  públicos 
envenenados  pelo  interesse  político. 

Interessando-me  pelos  velhos  livros  que  possuo,  buscou  minha  curio- 
sidade a figura  do  seu  primeiro  proprietário,  o padre  José  Gomes  Fer- 
reira Torres. 


Hugo  Catunda,  um  dos  mais  completos  historiadores  do  Ceará  e co- 
nhecedor profundo  da  região  norte  do  Estado,  forneceu-me  alguns  inte- 
ressantes dados  sôbre  êsse  curioso  reverendo,  dono  de  canaviais  e de  uma 
sólida  biblioteca  para  os  dias  da  sua  existência,  marcada  pela  distância, 
pela  solidão  e o mais  completo  isolamento  cultural. 

Foi  o padre  José  Gomes  Ferreira  Torres  o fundador  da  família  dos 
Gomes,  do  município  de  Ipueiras,  no  norte  do  Ceará. 

Essa  família  tinha  origens  em  Pernambuco,  de  onde  vieram,  mais 
ou  menos  no  ano  de  1780,  os  irmãos-  Joaquim  Gomes  e João  Gomes . 


No  Ceará,  os  dois  adquiriram  terras  no  lugar  Conceição,  na  ribeira 
do  Acarau,  um  dos  nossos  velhos  rios  povoaaores,  em  cujas  ribeiras  pros- 
perou e cresceu  um  dos  mais  notáveis  clãs  pastoris  do  Nordeste  — os 
Pinto  de  Mesquita  — e êsse  lugar  Conceição  ficava  próximo  ao  antigo 
povoado  da  Caiçara,  hoje  cidade  de  Sobral. 

Em  Conceição,  os  irmãos  Gomes  situaram  uma  fazenda  de  gados. 

De  João  Gomes,  era  filho  o padre  José  Gomes  Ferreira  Torres,  nas- 
cido naquela  fazenda,  em  10  de  fevereiro  de  1790. 

O pai  — já  então  abastado  — mandou  o filho  para  o Seminário 
de  Olinda,  onde  êle  se  ordenou  sacerdote  em  1815. 

Regressando  ao  Ceará,  o padre  José  residiu  por  algum  tempo  em 
Sobral,  numa  casa  de  sua  propriedade,  ainda  -hoje  existente  na  praça 
da  Sé.  ' 

Curou,  depois,  a capela  de  Santa  Ana,  na  atual  cidade  de  Licânia, 
onde  permaneceu  até  o ano  de  1832. 

Falecendo  em  1840  o padre  Manuel  Pacheco  Pimentel,  vigário  colado 
da  freguesia  de  São  Gonçalo  da  Serra  'dos  Côcos,  o padre  José  Gomes 
Ferreira  Torres  foi  nomeado  vigário  encomendado  (interino)  da  dita 
freguesia,  função  em  que  permaneceu  até  13  de  junho  de  1843,  quando 
assumiu  o paroquiato  o nôvo  vigário  colado,  o célebre  padre  Francisco 
Correia  de  Carvalho  e Silva,  de  quem  o Senador  Joaquim  Catunda  escre- 
veu contundente  biografia,  documento  dos  mais  interessantes,  e que  fi- 
gura no  apêndice  do  meu  livro  “O  Bacamarte  dos  Mourões”,  publicado 
pelo  Instituto  do  Ceará  em  1966 . 

Amante  da  vida  do  campo  e das  atividades  rurais,  o padre  José  Go- 
mes, que  era  também  conhecido  por  Padre  Caú,  não  mais  exerceu  funções 
paroquiais,  entregando-se  à vida  de  agricultor. 

Tendo  adquirido  por  compra  a Francisco  Alves  Pereira  e a Benedito 
Fernandes  da  Silva  duas  posses  de  terra  no  lugar  Engenho,  à margem 
do  rio  Jatobá,  próximo  à atual  cidade  de  Ipueiras  e a cêrca  de  três  lé- 
guas da  sede  da  freguesia  de  São  Gonçalo  da  Serra  dos  Côcos,  atual  vila 
da  Matriz,  aí  passou  a residir,  criando,  plantando  e fazendo  filhos. 

As  terras  do  Engenho,  compreendidas  entre  o lugar  Video  e o ria- 
cho da  Cupira,  eram  integrantes  da  antiga  fazenda  Ipueiras,  do  Capitao- 
Mor  José  de  Araújo  Chaves,  a qual,  por  seu  falecimento,  passou  a per- 
tencer ao  seu  filho  — o potentado  Coronel  Manuel  Martins  Chaves,  que 
ali  residiu,  até  a sua  prisão  pelo  Governador  João  Carlos  de  Oyhensusen 
e Gravenburg,  fato  ocorrido  nos  primeiros  anos  do  século  passado. 

Quando  passou  a morar  naquele  sítio,  o padre  José  Gomes  deu-lhe 
o nome  de  Nôvo  Brasil,  mais  tarde  geralmente  conhecido  pelo  nome 
Engenho  do  Padre  e,  posteriormente,  pelo  de  Engenho,  seu  nome  pn- 
mitivo . 
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0 padre  José  Gomes,  no  entanto,  era  homem  de  poucas  letras,  “sím- 
plice  e bom”,  como  diz  Alexandre  Mourão  em  suas  “Memórias”,  publi- 
cadas pela  “Revista  do  Instituto  do  Ceará”,  por  iniciativa  do  Barão  de 
Studart. 

O bom  padre  foi  pai  de  diversos  filhos,  dentre  os  quais  Alexandre 
Gomes  e o Tenente-Coronel  Vicente  Gomes  Ferreira  Torres,  chefe  do 
Estado  Maior  da  Guarda  Nacional  do  Ipu,  a quem,  por  morte  do  pai,  cou- 
be o sítio  Engenho,  onde  residiu  até  o seu  falecimento  em  27  de  dezembro 
de  1879. 

O Coronel  Vicente  Gomes  era  homem  abastado,  chefe  liberal  de  gran- 
de prestígio,  amigo  do  Senador  Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brasil  e íntimo 
do  Senador  Joaquim  Catunda  e do  Coronel  Félix  José  de  Souza,  do  Ipu, 
liberais  exaltados  como  êle,  inimigos  do  vigário  colado  padre  Correia  e 
adversários  da  família  Mourão:  personagens  participantes  de  fatos  mui- 
to comentados  e discutidos  no  tempo  da  Monarquia. 

Casou-se  em  Sobral,  com  Dona  Maria  Vicência  Ferreira  Tôlrres. 
Mas  não  tiveram  filhos,  criando  os  seus  sobrinhos,  filhos  de  Alexandre 
Gomes  (irmão  de  Vicente  Gomes),  uma  das  quais,  Dona  Maria  Carme- 
linda  da  Mota  Torres,  casou-se  com  o seu  parente  Vicente  Possidônio  de 
Araújo  Torres,  avós  paternos  do  atual  jovem  deputado  à Assembléia 
Legislativa  do  Ceará,  Aquiles  Péres  Mota. 

Conta-se  que,  um  dia,  depois  de  visitar  as  suas  lavras,  nas  terras 
férteis  do  Engenho,  quando,  a pé,  regressava  à casa  de  sua  residência,  o 
padre  José  Gomes  Ferreira  Torres  procurou  repousar  à sombra  de  uma 
grande  oiticica,  e ali  foi  acometido  de  um  derrame  que  o tomou  semi- 
hemiplégico  e afetado  das  faculdades  mentais. 

Nesse  estado,  sobreviveu,  ainda,  dois  anos,  vindo  a falecer  no  dia  5 
de  maio  de  1851,  com  sessenta  e um  anos  de  idade. 

Os  livros  que  dêle  possuo,  pelas  datas  das  edições  e pelo  assunto 
(religião)  foram  conservados  nos  arquivos  da  casa-grande  do  Engenho, 
pelo  seu  filho,  Coronel  Vicente  Gomes  Ferreira  Torres,  que,  aliás,  era 
homem  inteligente  e dado  a leituras. 

Respondendo  a uma  circular  do  Maior  João  Facundo  de  Castro  Me- 
nezes, então  Vice-Presidente,  em  exercício,  da  Província  do  Ceará,  na 
qual  o governante  solicitava  informes  sôbre  a freguesia  de  São  Gonçalo 
de  Amarante  da  Serra  dos  Côcos,  o padre  José  Gomes,  em  ofício  de  10 
de  maio  de  1841,  assim  se  expressava: 

“Fui  entregue  do  ofício  de  V.  Ex*  firmado  a 11  de  abril,  e recebido 
a 6 do  andante  maio,  a cujo  contesto  respondo.  Esta  Freguesia  padesse 
necessidade  de  hum  tudo;  porém  a principal  he  a falta  de  pulicia  nos 
povos  que  vivem  sem  se  aplicarem  ao  trabalho;  e por  este  mal  não  plan- 
tam; e muitos  moradores  do  certãn  que  nada  tem  que  criar,  que  pudian 
estarem  nas  serras  dando  lucro  a naçãn . . . Nesta  Freguesia  não  há 
hum  templo  que  não  esteia  arruinado  incapaz  de  nelles  se  celebrar.  A 
vila  he  de  muita  necessidade  que  seja  no  certãn;  pois  he  muito  preju- 
dicial aos  abitantes.  A Camara  desta  villa  tem  feito  algumas  pusturas; 
porem  nada  se  executa  e nem  fazem  cumprir  por  deslexo  da  d’ta  Camara ; 
se  este  paiz  tivesse  pulicia  hera  rico  tanto  na  agricultura  como  na  cria- 
cão  de  gados.  De  presente  he  o que  posso  lembrar  a V.  Excia.  a quem 
Deus  Guarde  por  longos  annos.  Matriz  de  São  Gonçalo,  10  de  maio  de 
1841.  José  Gomes  Ferreira  Torres,  Vigário  da  Serra  dos  . Côcos”. 

Para  o bom  e patriarcal  padre  José,  todo  o problema  brasileiro  se 
resumia  à falta  de  uma  boa  polícia. . . . \; 
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MECANIZAÇÃD  DA  CDLHEITA 


FRANZ  O.  BRIEGER 


A mecanização  da  agricultura  no  Brasil  caminha  célere;  no  que  se 
refere  a cana-de-açúcar,  isto  se  procede  num  ritmo  normal,  inclusive  em 
fases  difíceis  como  sua  colheita.  No  presente  artigo,  pretendemos  dis- 
cutir somente  o caso  da  colheita,  feita  em  3 fases,  a saber:  colheita  pro- 
priamente dita,  carregamento  e transporte  da  cana  para  a Usina. 

A colheita  no  Estado  de  São  Paulo  é em  quase  sua  totalidade  feita 
a mão,  devendo-se  salientar  que  já  existem  em  operação  comercial,  má- 
quinas para  êste  fim.  Os  rendimentos  da  colheita  manual  são  baixos 
e têm  diminuído  com  os  anos;  considera-se  para  cálculo  de  custo,  que 
um  homem  pode  cortar  3 ou  5 toneladas  de  cana  por  dia,  quando  ela  fôr 
crua  ou  queimada  respectivamente;  mas  na  verdade  estes  resultados  são 
altos  observando-se  na  prática  outros  mais  baixos. 

O operário  munido  de  facão  corta  a cana  rente  ao  chão  e com  um 
outro  golpe  ã ponta,  eliminando  os  intemódios  não  formados  e a região 
onde  não  se  formam  as  folhas.  O corte  deve  ser  feito  o mais  rente  pos- 
sível ao  solo  a fim  de  aproveitar  bem  a cana,  uma  vez  que  aí  se  acumula 
percentualmente  a maior  parte  da  sacarose. 

A ponta  da  cana  é pobre  neste  elemento,  mas  rica  em  gomas  e açú- 
cares redutores;  se  bem  que  não  não  há  experiências  que  mostrem  que 
a industrialização  da  ponta  da  cana  traz  prejuízos  à operação,  é exigên- 
cia dos  técnicos  nacionais  de  usina  que  esta  parte  seja  descartada.  Ocor- 
re uma  necessidade  de  maiores  recursos  técnicos  a fim  de  serem  elimi- 
nadas estas  impurezas. 

Do  ponto-de-vista  agrícola,  torna-se  recomendável  que  o corte  seja 
feito  bem  baixo;  primeiramente,  a nova  brotação  se  origina  de  gemas 
subterrâneas;  havendo  tocos,  germinam  as  gemas  localizadas  fora  do 
solo;  a nova  base  é fraca  e não  têm  sustentação  suficiente  para  o colmo; 
exige  um  acentuado  “chegamento”  de  terra,  formando  leiras  o que  co- 
loca as  raízes  da  nova  planta  em  região  de  pouca  umidade.  Outro  in- 
conveniente é que  nestes  tocos  se  prolifera  a broca  da  cana.  Finalmente, 
tocos  altos  criam  dificuldades  no  cultivo,  favorecendo  a quebra  dos  novos 
brotos . 

O rendimento  do  cortador  no  Estado  de  São  Paulo  é insignificante, 
principalmente  quando  comparado  com  os  da  Austrália,  que  cortam 
cêrca  de  18  toneladas  de  cana  queimada  em  um  .dia  de  trabalho.  Convem 
lembrar  que  o cortador  australiano,  empreiteiro  ou  o próprio  proprie- 
tário, pois  a mão-de-obra  varia  de  escassa  à inexistente,  procura  aprovei- 
tar ao  máximo  o tempo,  não  o perdendo  com  operações  desnecessárias, 
comumente  encontradas  no  nosso  ambiente  (descanço,  refeições  prolon- 
gadas, etc.).  Por  outro  lado,  a cana  australiana  -depois  de  queimada 
apresenta  somente  colmos,  sem  restos  de  palha;  é grosso  e erecto,  favo- 
recendo o cortador. 

No  Estado  de  São  Paulo  já  existem  várias  máquinas  para  efetuar 
a colheita.  A Massey  Ferguson  importou  várias  unidades  visando  estu- 
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dar  sua  adaptabilidade  às  nossas  condições.  O autor  conhece  a operação 
de  corte  aqui  no  Brasil  e a encontrada  na  Austrália;  não  se  pode  afir- 
mar que  hajam  diferenças  básicas  na  questão  agrícola  relacionada  com  a 
mecanização.  A dificuldade  que  esta  máquina  vem  encontrando  entre  nós, 
é devido  a resistência  por  parte  dos  layradores,  por  não  se  ter  ainda 
atingido  um  estado  em  que  seu  uso  seja  necessário.  Há  ainda  mão-de- 
obra  suficiente  e barata  que  executa  a tarefa.  Diante  disso  surgem  uma 
série  de  alegações  para  que  esta  operação  não  seja  satisfatória;  e den- 
tro dêste  pensamento  não  se  procura  resolver  favoravelmente  os.  pro- 
blemas que  surgem.  Na  Austrália,  onde  a mão-de-obra  é escassa,  para 
não  se  dizer  que  não  há,  o corte  obrigatoriamente  tem  que  ser  feito  à 
máquina  pelos  próprios  donos  da  terra;  o trabalho  é bom,  conseguin- 
do-se um  rendimento  de  150  toneladas  de  cana  picada  por  dia;  evidente- 
mente  surgem  problemas  de  ordem  mecânica,  como  quebra  de  parte  mo- 
vei ou  fixa,  mas  que,  são  superados  naturalmente. 

Das  máquinas  fabricadas  no  Brasil,  salienta-se  a de  fabricação  San- 
tal,  que  apresenta  um  detalhe  interessante.  A máquina  corta  a cana  e 
acumulando,  descarrega  em  forma  de  feixes  de  800  kg  aproximadamen- 
te; isto  facilita  a apanha  dos  guindastes.  Seu  rendimento  de  corte  é de 
150  a 200  toneladas  por  jornada  diária.  As  limitações  da  máquina  são 
geralmente  quanto  a posição  das  canas  no  canavial,  que  têm  que  ser 
razoàvelmente  erectas  a fim  de  permitir  um  corte  perfeito  das  partes 
que  não  são  aceitas  pela  indústria.  Sob  êste  aspecto,  seu  uso  é recomen- 
dado em  canas  socas. 

)A  fase  seguinte  à colheita  é o carregamento,  que  quando  feito  a 
mão,  está  na  ordem  de  10  toneladas  por  homem/dia;  está  em  vias  de 
ser  substituído  por  máquinas,  passando  a ter  rendimento  de  150  tonela- 
das, ou  quando  bem  trabalhadas  até  200  toneladas;  utiliza  somente  um 
operador  e dois  ajudantes,  que  recolhem  a cana  não  apanhada,  jogando-a 
sôbre  outra  esteira  de  cana. 

Recomenda-se  para  o carregamento  mecânico,  fazer  montes  de  cana 
com  300  ou  mais  quilos;  não  se  fazendo  isto,  obriga-se  o seu  arrastamen- 
to sôbre  a terra,  que  a impregna,  fazendo  com  que  a matéria-prima  che- 
gue na  indústria  bastante  suja.  Em  face  disto,  o cortador  manual  ou  a 
máquina  deverão  deixar  os  montes  formados,  a fim  de  que  a carregadeira 
possa  apanhá-la  diretamente  sem  ter  que  revolvê-la  sôbre  o terreno. 

Já  existem  usinas,  no  Estado  de  São  Paulo,  que  operam  integral- 
mente com  carregamento  mecânico.  A introdução  dêste  equipamento, 
está  sendo  feito  nestes  últimos  5 anos  com  máquinas  nacionais  com  bas- 
tante aceitação  por  parte  dos  lavradores  e industriais. 

A última  fase  da  operação  colheita,  é o transporte  da  cana  para 
a Usina.  Normalmente  feito  em  caminhões  com  capacidade  para  5.000 
kg  ou  mais.  Êste  é o meio  mais  barato,  considerando-se  que  tem  que 
percorrer  grandes  .distâncias  para  chegar  à Usina. 

Quando  a distância  limite  fôr  de  mais  ou  menos  10  Km,  recomen- 
da-se o uso  de  carretas  com  idêntica  capacidade  que  os  caminhões  tra- 
cionados  por  tratores.  Esta  operação  permite  o uso  integral  do  trator, 
durante  o ano  todo  efetuando  tarefas,  -desde  o preparo  do  solo  até  o final 
da  colheita . 

Atualmente,  como  são  feitas  as  operações  de  corte  (manual),  carre- 
gamento (mecânico)  e transporte  (caminhões),  o custo  se  classifica  na 
seguinte  base:  para  fornecedores  — corte  e carregamento  17%  sôbre  o 
custo  total  de  produção  agrícola;  transporte  22%;  para  os  usineiros  — 
corte  e carregamento  15%,  transporte  21%.  Êstes  valores  variam  em 
função  do  salário  mínimo,  obrigações  sociais,  custo  da  cana  e do  pró- 
prio cristal. 
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A mecanização  da  colheita  no  Estado  de  São  Paulo,  em  suas  3 fa- 
ses, não  tem  maior  desenvolvimento  devido  à vários  fatores. 

O primeiro  é o econômico,  motivado  pelo  recalque  da  produção  de 
cana-de-açúcar  a que  foram  sujeitas  todas  as  indústrias  do  país.  Por 
outro  lado,  ainda  há  mão-de-obra  disponível,  que  mesmo  diminuindo  seu 
rendimento,  faz  com  que  se  mantenha  o tradiçipnalismo  da„  operação* 
inibindo  a modernização.  Surgem  alegações-  de"  ordem  social,  quanto  a 
dispensa  de  mão-de-obra  especializada,  mas  que  poderá  "sèr  utilizada  em 
outras  operações,  prmeipalmente  se  considerando  de  forma  geral  o au- 
mento do  parque  industrial  na  zona  urbana. 

Finalmente,  a -operação,  mecânica  -parjuo  rendimento  do  trabalho  hu- 
mano, mas  perde  em  perfeição ; isto  tem  que  ser  compensado  com  a intro- 
dução de  outras  práticas  como  lavagem  de  cana  e maior  técnica  na  sua 
industrialização,  obrigando  as  usinas  se  equiparem  com  instalações  dis- 
pensáveis . 
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□ TECDR  DE  FIBRA 

DAS  NDVAS  VARIEDADES 

DE  CANA  - DE  - AÇÚCAR  > 

Bento  DANTAS  2 
José  Geraldo  AMORIM  3 
Mário  Marreira  de  MELO  4 
Milton  8oares  RAMOS  ti 
Ferdinando  Pereira  REGO  6 


SUMÁRIO 

Neste  estudo  foi  examinado  o teor  de 
fibra  das  novas  variedades  de  cana-de- 
açúcar,  que  têm  sido  recomendadas  em 
substituição  a Co  331. 

Os  resultados  analíticos,  obtidos  em  três 
ensaios  de  ladeira  e dois  de  várzea,  foram 
submetidos  à análise  estatística  que  apon- 
tou diferenças  altamente  significativas  en- 
tre os  meses  das  análises  — setembro, 
outubro  e novembro/janeiro  — e entre  as 
19  variedades  analisadas. 

Para  classificar  as  diferentes  varieda- 
des, do  ponto-de-vista  dos  seus  teores  de 
fibra,  foram  consideradas  as  implicações 
desta  com  a produção  de  bagaço-combus- 
tível, o consumo  de  vapor  das  emprêsas  e 
as  perdas  de  sacarose  por  retenção  no 
bagaço.  Foram  estimadas  em  550  kg/TCH 
as  necessidades  de  78%  dos  ciclos  de  con- 
sumo de  vapor  sugeridos  por  SALDA- 
NHA. GUANABARA  Filho  & MONT’ 
ALEGRE  (7) ; foi  arbitrada  em  40,0%, 
33,0%  e 27,0%  a participação  ponderai 
das  três  folhas  na  cana  de  moagem  de  um 
canavial  tècnicamente  organizado;  e foi 
considerado  que  as  socas  e ressocas  nor- 
malmente alcançam  teores  de  fibra  mais 
elevados  que  as  respectivas  canas-plantas. 

Dêsse  modo,  foi  determinada  entre  11,5 
e 12,5  % a faixa  otima  ou  sortis  futovixí  de 
fibra,  para  as  nossas  condições  atuais, 
sendo  insuficientes  os  teores  inferiores  a 
11,5%  e excessivos  os  maiores  de  12,5%. 


Considerando  que  os  teores  de  fibra,  de 
uma  mesma  variedade,  variaram  com  o 
mês,  sendo  mais  elevados  em  setembro  do 
que  em  outubro,  e mais  altos  em  novem- 
bro/janeiro do  que  em  setembro;  e consi- 
derando ainda  que  cada  variedade  teve 
recomendada  sua  moagem  apenas  em  de- 
terminado mês,  quando  alcançou  o teor  de 
sacarose  satisfatório  e superior  a 15%, 
foram  classificadas  as  diversas  variedades, 
do  ponto-de-vista  do  seu  teor  de  fibra, 
em  cada  um  dos  três  segmentos  do  perío- 
do de  moagem  — setembro,  outubro  e no- 
vembro/janeiro. 


1 Estudo  conduzido  em  regime  de  colaboração 
entre  as  secções  de  Fitopatologia  e de  Tecnolo- 
gia do  IPEANE,  a Inspetoria  Técnica  Regional 
do  I A.A.,  a Estação  Experimental  dos  Produto- 
res de  Açúcar  de  Pernambuco  da  FAN  e as 
Unidades  de  Racionalização  Agrária  e de  Racio- 
nalização Industrial  do  GERAN . 

2 Eng-agrônomo,  Chefe  da  Unidade  de  Racio- 
nalização Agrária  do  GERAN . 

3 Eng^-químico,  Chefe  da  Unidade  de  Raciona- 
lização Industrial  do  GERAN . 

4 EngO- agrônomo , assistente  da  Secção  de  Fito- 
tenia  da  Est.  Exp . dos  Produtores  de  Açúcar 
de  Pernambuco  da  FAN. 

5 Eng^-químico,  assistente  da  Inspetoria  Técni- 
ca Regional  do  I.A.A. 

6 Eng^-químico,  assistente  da  Secção  de  Tecno- 
logia Agrícola  do  IPEANE. 
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Einalmente,  foi  verificado,  num  con- 
fronto especial  entre  Co  331  e POJ  2878, 
que  a primeira  apresentou  excesso  de  fi- 
bra, em  relação  à segunda,  da  ordem  de 
+ 21,  +27  e +30  kg,  nos  três  períodos, 
enquanto  seus  teores  de  sacarose  foram 
inferiores  de  — 12,  — 20  e — 14  kg,  res- 
pectivamente. Dêsse  modo,  êste  contraste 
permite  identificar  Co  331  como  péssima 
variedade  de  cana,  do  ponto-de-vista  in- 
dustrial, em  oposição  a POJ  2878  que  po- 
de ser  considerada  satisfatória,  e nos  leva 
a concluir  que  deve  ter  contribuído,  deci- 
sivamente, para  o problema  da  queda  de 
rendimento  industrial  das  usinas  de  Per- 
nambuco, nos  últimos  oito  anos,  conforme 
demonstrado  anteriormente  por  DAN- 
TAS (3). 

1.  INTRODUÇÃO 

A renovação  dos  canaviais  de  Pernam- 
buco, mediante  a substituição  da  atual  va- 
riedade em  cultura  por  outras  de  melho- 
res características  industriais,  foi  consi- 
derada uma  solução  a curto  prazo  e com 
o mínimo  de  recursos  financeiros  capaz  de 
promover  substancial  elevação  dos  atuais 
rendimentos  fabris,  permitindo  até  ultra- 
passar os  elevados  índices  apurados  no 
passado  (5). 

Suspeita-se,  todavia,  que  esta  solução 
poderia  trazer,  no  seu  bojo,  o problema  da 
insuficiente  disponibilidade  de  bagaço 
para  as  exigências  energéticas  das  usinas. 
Com  efeito,  até  cêrca  de  dez  anos  passa- 
dos, quando  POJ  2878  era  a variedade  do- 
minante e,  juntamente  com  Co  290  e CP 
27-139,  formava  cêrca  de  90%  dos  nossos 
canaviais  (4),  o bagaço  produzido  não 
atendia  às  necessidades  das  usinas,  que  se 
viam  na  contingência  de  usar,  obrigato- 
riamente, em  suas  fornalhas,  suprimento 
adicional  de  lenha.  Para  esse  fim,  eram 
as  matas  naturais  norma7mente  devasta- 
das e engenhos  foram  adquiridos,  então 
com  a finalidade  única  de  garantir,  du- 
rante alguns  anos,  o suprimento  de  lenha 
combustível . . 

A partir  de  1958,  quando  a Co  331  tor- 
nou-se a variedade  dominante,  represen- 
tando entre  80  e 90%  dos  nossos  cana- 
viais, desapareceu  quase  completamente  o 
consumo  adicional  de  lenha,  pois  o seu 
alto  teor  de  fibra  garantiu  suficiente  pro- 
dução de  bagaço  para  as  necessidades  de 
combustível.  E em  muitas  emprêsas  surgiu 


o problema,  até  então  desconhecido,  do 
forte  excedente  de  bagaço,  que,  sem  utili- 
zação agrícola  e industrial,  acumulou-se  na 
esplanada  em  pilhas  de  difícil  remoção. 

Além  do  problema  gerado  com  o acúmu. 
lo  de  bagaço  na  esplanada,  o elevado  teor 
de  fibra  da  Co  331  acarretou  mais  eleva- 
da perda  de  sacarose  retida  pela  maior 
produção  de  bagaço  por  tonelada  de  cana 
esmagada. 

Ao  lado  disso,  o presente  Código  Flo- 
restal, vigente  desde  setembro  de  1965 
(1),  previu,  no  seu  art.  2\  pesadas  san- 
ções para  punir  a devastação  de  florestas 
consideradas  de  preservação  permanente, 
entre  estas  as  localizadas  nos  topos  dos 
morros  e das  encostas  de  declive  superior 
a 45°,  como  usualmente  encontradas  na 
zona  canavieira  de  Pernambuco.  Particu- 
larmente para  a região  nordestina,  a alí- 
nea d do  art.  16  estabeleceu  que  as  flores- 
tas de  domínio  privado  só  serão  suscetí- 
veis de  exploração,  quando  submetidas  a 
normas  técnicas.  E o art.  20  determinou 
que  tôdas  as  emprêsas  industriais,  depen-. 
dentes  do  consumo  de  lenha-eombustível, 
serão  obrigadas  a manter  um  serviço  flo- 
restal nas  dimensões  equivalentes  ao  seu 
consumo. 

Considerando  que  a preservação  das 
florestas  é,  em  determinados  casos,  de  in- 
terêsse  da  comunidade  e que  o uso  da  le- 
nha como  combustível,  ao  lado  disso,  vai 
onerar  o custo  de  produção  de  açúcar,  re- 
sultou ser  do  maior  interêsse  econômico  e 
social  eleger  novas  variedades  de  cana  que 
atendam  simultâneamente  às  necessidades 
de  elevação  dos  rendimentos  industriais  e 
de  suprimento  bastante  de  bagaço  com- 
bustível. Esta  verdade  é ainda  mais  evi- 
dente na  zona  canavieira  de  Pernambuco, 
onde  as  reservas  florestais  naturais  já  fo- 
ram extremamente  devastadas  sem  a cor- 
respondente renovação  e até  se  tornou 
necessário  reflorestar  grandes  áreas  de 
encostas  impróprias  a qualquer  tipo  de 
exploração  agro-pecuária. 

Estas  razões  explicam  a atualidade  dês- 
te  estudo,  que  representa  mais  uma  con- 
tribuição para  o problema  da  renovação 
dos  canaviais. 

2.  MATERIAIS  E MÉTODOS 

Em  1964,  foram  plantados  na  Estação 
Experimental  do  Cabo,  em  diversos  meses, 
3 ensaios  em  ladeira  e 2 ensaios  em  vár- 
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zea,  incluindo  19  variedades  de  cana  de 
ciclos  de  maturação  e teores  de  fibra  os 
mais  diversos.  Entre  20  de  agosto  de  1965 
e 20  de  janeiro  de  1966,  foram  colhidos 
e analisados  em  laboratório,  para  deter- 
minação de  sacarose  e de  fibra,  usando-se 
mensalmente  20  colmos  amostrados  ao 
acaso  em  um  sulco  de  8,0m  de  comprimen- 
to, conforme  descrito  por  DANTAS  (3). 


O método  analítico  foi  o da  determina- 
ção direta  por  digestão  sucessivas,  aper- 
feiçoado por  CALDAS  e REGO  (2). 

3.  RESULTADOS  OBTIDOS 

Os  resultados  análíticos  apurados  foram 
incluídos  no  Quadro  1. 


Quadro  1.  Teores  de  fibra  (kg/t  de  cana)  das  diversas  variedades  de 
cana-de-açúcar,  obtidos  nas  análises  dos  ensaios  de  várzea,  em  outubro, 
e de  ladeira,  em  setembro  e em  novembro/janeiro. 


Variedades 

Set9 

TEORES  DE  FIBRA 
Out9  Nov9/Jan9  Totais 

Médias 

POJ  2878 

106 

95 

111 

312 

104 

B 4362 

104 

108 

114 

326 

109 

Co  331 

127 

122 

141 

390 

130 

Co  419 

118 

106 

125 

349 

116 

CP  51-22 

130 

126 

133 

389 

130 

CB  36  14 

132 

107 

136 

375 

125 

CB  41-42 

119 

115 

133 

367 

122 

CB  41-81 

112 

109 

117 

338 

113 

CB  44-53 

124 

120 

135 

379 

126 

CB  45-3 

110 

110 

115 

335 

112 

CB  45-27 

125 

125 

127 

377 

126 

CB  45  155 

121 

137* 

127 

248 

124 

CB  47-15 

118 

113 

118 

349 

116 

CB  47-89 

122 

114 

123 

364 

121 

CB  47-95 

120 

95 

130 

345 

115 

CB  49-15 

107 

115 

118 

340 

113 

IANE  46-162 

102 

105 

111 

318 

106 

IANE  51-17 

127 

129 

134 

390 

130 

IANE  55-33 

116 

114 

123 

353 

118 

Médias 

117,9 

112,7 

125,1 

— 

118,6 

* Êste  valor, 

muito  distante  da  realidade,  foi  considerado  nulo  para 

efeito  da  análise  estatística. 


A análise  da  variância  apontou  diferen- 
ças altamente  significativas,  ao  nível  de 
1%.  nos  teores  médios  dos  três  períodos 
de  análise,  sendo  os  teores  médios  de  no- 
vembro/janeiro significativamente  mais 


elevados  que  os  de  setembro  e êstes  signi- 
fícativamente  mais  elevados  que  os  de 
outubro,  os  quais  foram  os  mais  baixos 
de  todos. 


Quadro  2.  Análise  da  variância  dos  valores  apurados. 


Fontes  de  Variação 

G.L. 

S.Q. 

Variância 

F calc? 

Meses 

2 

1.434 

717,0 

2616** 

Variedades 

18 

3.539 

196,1 

7,16** 

Êrro 

35 

960 

27,4 

Total 

55 

5.933 

— 

Também  foram  altamente  significativas 
as  diferenças  de  teores  das  diversas  va- 
riedades em  estudo. 


4.  DISCUSSÃO 

Do  ponto-de-vista  da  extração  da  sa- 
carose, tanto  mais  baixo  o teor  de  fibra 
mais  alta,  em  igualdade  de  condições,  de- 
veria ser  a recuperação  do  açúcar.  Consi- 
derando, todavia,  a necessidade  de  asse- 
gurar suprimento  adequado  de  bagaço- 
combustível,  cumpre  verificar  o teor  que 
concilia  os  dois  objetivos.  Para  isso,  foi 
necessário  examinar  o consumo  de  vapor 
e sua  vinculação  com  o bagaço. 


4.1.  Balanço  do  consumo  de  vapor 

SALDANHA,  GUANABARA  filho  e 
MONT’ALEGRE  (7),  no  plano  de  moder- 
nização da  indústria  açucareira  de  Per- 
nambuco, apontaram  o índice  de  550  kg 
de  vapor  de  escape  a 100°C  por  TCH  co- 
mo razoável  para  as  nossas  condições,  e 
admitiram  que  650  kg  somente  seriam  as- 
sinalados em  fábricas  obsoletas,  destituí- 
das de  controle  técnico.  Êles  fixaram  em 
246,40  kg  a soma  do  consumo  dos  vácuos, 
do  equivalente-potência  e da  perda  por 
radiação  e admitiram  o consumo  dos  aque- 
cedores e evaporadores  variável  entre 
224,50  e 381,50  kg,  produzindo,  com  isso, 
18  ciclos  diferentes  de  consumo  de  vapor, 
conforme  Quadro  3. 


Quadro  3.  Diferentes  ciclos  de  consumo  de  vapor,  para  as 
condições  de  Pernambuco  (7) 


Ciclo 

VAPOR  CONSUMIDO  (kg/TCH) 
Vácuos,  etc.  Aquecedores  Evaporadores 

Total 

1? 

246,40 

123,50 

258,00 

627,90 

2q 

246,40 

— 

346,00 

592,80 

3* 

246,40 

— 

342,00 

588,40 

4° 

246,40 

123,50 

194,50 

564,40 

5* 

246,40 

_ 

289,50 

535,90 

6? 

246,40 

_ 

289,00 

535,40 

7o 

246,40 

123,50 

157,50 

527,40 

80 

246,40 

— — 

266,25 

512,65 

9o 

246,40 

_ 

259,00 

505,40 

10o 

246,40 

258,50 

504,90 

110 

246,40 

123,50 

133,00 

502,90 

12o 

246,40 

— 

245,20 

491,60 

130 

246,40 

_ 

240,45 

486,85 

140 

246,40 

— 

240,00 

486,40 

150 

246,40 

_ 

238.00 

484,40 

I60 

246,40 

— 

224,50 

470,90 

I70 

65,80 

41,80 

325,80 

433,40 

18o 

65,80 

19,30 

325,40 

410,50 

Assim,  14  dos  18  ciclos,  ou  78,0%  de- 
vem consumir  menos  de  550  kg  de  vapor 
por  tonelada  de  cana  esmagada  por  hora. 

No  quadro  4 foram  relacionados  os  teo- 
res de  fibra  e os  índices  de  consumo  de 


vapor  da  usina,  estimando-se  em  47,0% 
o teor  de  umidade  do  bagaço,  em  3,0%  o 
seu  teor  de  sacarose,  em  2,2  kg  o vapor 
produzido  por  1,0  kg  de  bagaço  e usando- 
se  a fórmula: 


Fibra  % na  cana 

Vapor  disponível  TCH  = X 2.200 

Fibra  % no  bagaço 
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Quadro  4 . Consumo  de  vapor  TCH  e sua  disponibilidade  em  função 

do  teor  de  fibra  da  cana 


Fibra 

% 

CANA 

Bagaço 

(kg/t) 

disponível 

kg) 

400 

V A F 
450 

OR  CONSUMID 
(kg/TCH) 

500  550 

o 

600 

700 

10,0 

200,00 

440,0 

+ 40,0 

— 10,0 

— 60,0 

—110,0 

—160,0 

—260 

10*5 

210,00 

462,0 

+ 62,0 

+ 12,0 

— 38,0 

— 88,0 

—138,0 

—238 

11,0 

220,00 

484,0 

+ 84,0 

+ 34,0 

— 16,0 

— 66,0 

—116,0 

—216 

11,5 

230,00 

506,0 

+ 106,0 

+ 56,0 

+ 6,0 

— 44,0 

— 94,0 

—194 

12,0 

. 240,00 

528,0 

+ 128,0 

+ 78,0 

+ 28  0 

— 22,0 

— 72,0 

—172 

12,5 

250,00 

550,0 

+ 150  0 

+ 100,0 

+ 50,0 

0 

— 50,0 

—150 

13,0 

260,00 

572,0 

+ 172,0 

+ 122,0 

+ 72,0 

+ 22,0 

— 28,0 

—128 

13,5 

270,00 

594,0 

+ 194,0 

+ 144,0 

+ 94,0 

+ 44,0 

— 6,0 

—106 

14, a 

280,00 

616,0 

+ 216,0 

+ 166,0 

+ 116,0 

+ 66,0 

+ 28,0 

— 84 

14,5 

290,00 

638,0 

+ 238,0 

+ 188,0 

+ 138,0 

+ 88,0 

+ 50,0 

— 62 

Considerando  que  o teor  de  fibra  das 
socas  e das  ressocas  é sempre  superior  ao 
•da  cana-planta,  numa  mesma  variedade,  e 
que  a participação  ponderai  média  de  ca- 
da uma  das  três  folhas,  na  moagem  de 
um  canavial  tècnicamente  organizado,  de- 
deverá  ser  aproximadamente  40%,  33% 
e 27%,  organizamos  o Quadro  5,  no  qual 
o teor  de  fibra,  na  cana-planta,  foi  rela- 
cionado ao  teor  estimado  das  3 folhas,  ao 
vapor  disponível  e à possível  perda  de  sa- 
carose por  retenção  no  bagaço. 


Podemos  verificar  que  um  teor  médio 
de  12,5%  de  fibra,  na  cana-planta,  corres- 
ponderia a 13,1%  nas  três  folhas  e seria 
de  576,4  kg  a disponibilidade  de  vapor, 
equivalente  às  necessidades  de  15  dos  18 
ciclos  de  consumo  ou  83,3%  dos  mesmos. 
Por  outro  lado,  o teor  médio  de  11,5%  na 
cana-planta  corresponderia  a 12,1%  nas 
três  folhas  e seria  equivalente  a 532,4  kg 
de  vapor,  o necessário  a 66%  dos  ciclos 
de  consumo  apontados. 


Quadro  5.  Relação  entre  sacarose  retida  no  bagaço,  vapor  disponível 
e teor  de  fibra  nas  três  folhas. 


Fibra,  % 
l*flh. 

na  cana 
3 flhs. 

Bagaço 

(kg/t) 

Vapor  disp. 
(kg/t) 

Perda  sac. 
no  bagaço 
(kg/t) 

10,0 

10,6 

212,0 

466,4 

6,360 

10,5 

11,1 

222,0 

488,4 

6,660 

11,0 

11,6 

232,0 

510,4 

6,960 

11,5 

12,1 

242,0 

532,4 

7,260 

12,0 

12,6 

252,0 

554,4 

7,560 

12,5 

13,1 

262,0 

576,4 

7,860 

13,0 

13,6 

272,0 

598,4 

8,160 

13,5 

14,1 

282,0 

620,4 

8,460 

14,0 

14,6 

292,0 

642,4 

8.760 

14,5 

15,1 

302,0 

664,4 

9,060 

4.2.  Balanço  da  perda  de  sacarose  no 
bagaço 

Do  ponto-de-vista  da  perda  de  sacarose 


por  sua  retenção  no  bagaço,  observamos 
que  os  limites  referidos  acima  equivalem 
a perdas  de  7,860  e 7,260  kg/t  de  cana, 


«I 


46 


■X’  3 (PAG.  242) 


respectivamente,  bastante  razoáveis  se 
considerarmos  que  as  perdas  são,  atual- 
mente, superiores  a 11,0  kg/t. 

òbviamente,  teores  de  fibra  inferiores 
aos  referidos  acima  poderão  determinar, 
outros  fatores  sendo  idênticos,  perdas  de 
sacarose  ainda  mais  baixas.  Todavia,  será 
insuficiente  a produção  de  bagaço  para  a 
maioria  das  nossas  usinas. 

Considerando  a necessidade  de  conciliar 
os  dois  interêsses  conflitantes,  parece  si- 
tuar-se a faixa  média  satisfatória  de  fibra 
entre  11,5  e 12,5%.  Os  teores  acima  de 
12,5%  seriam  altos  ou  excessivos  e os  in- 
feriores a 11,5%  seriam  baixos  ou  insu- 
ficientes . 

4.3.  Classificação  das  variedades  de 
cana  Segundo  o teor  de  fibra 

Aparentemente,  o critério  mais  preciso 
de  classificação  das  variedades  de  cana- 
de-açúcar,  em  função  do  seu  teor  de  fibra, 
deveria  apoiar-se  nas  médias  das  análises 
efetuadas  nas  canas-plantas,  no  período 
compreendido  entre  setembro  e janeiro. 

Entretanto,  a análise  estatística  apon- 
tou, no  Quadro  2,  que  os  teores  de  fibra 


variaram  significativamente,  em  cada  va- 
riedade, de  acordo  com  o mês  da  análise 
química.  Dêsse  modo,  seria  impreciso 
mencionar  o teor  de  fibra  de  uma  varieda- 
de de  cana  sem  aludir  ao  mês  'da  sua  apu- 
ração. 

Acresce  que,  segundo  demonstramos  an- 
teriormente (5),  cada  variedade  de  cana 
deverá  ser  industrialmente  utilizada  ape- 
nas em  determinado  mês  do  período  de 
moagem,  com  exclusão  dos  demais. 

Estas  razões  sugerem  que  seria  mais 
prático  classificar  cada  variedade  de  ca- 
na, do  ponto-de-vista  do  seu  teor  de  fibra, 
relacionando  ao  mês  em  que  seria  reco- 
mendada a sua  moagem,  conforme  Qua- 
dro 6. 

Verificamos,  no  Quadro  6,  que,  geral- 
mente, uma  mesma  variedade  mudou  de 
classe  segundo  o mês  considerado.  Assim, 
CB  47-89  apresentou  teor  insuficiente  em 
outubro,  satisfatório  em  setembro  e ex- 
cessivo em  novVjan9.  Por  exceção,  POJ 
2878,  IANE  46-162  e B 4362  apresenta- 
ram teor  insuficiente  em  todos  os  meses; 
enquanto  IANE  51-17  e CP  51-22  apre- 
sentaram sempre  teor  excessivo. 
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Quadro  6.  Classificação  das  variedades  de  cana-de-açúcar,  segundo  seu 

teor  de  fibra  (kg/t) 


Classes 

Setembro 

outubro 

nov9/jan9 

Teor  insuficiente: 

IANE  46-162 

102 

POJ  2878 

95 

POJ  2878 

111 

(menos  de  11,5%) 

B 4362 

104 

CB  47-95 

95 

IANE  46-162 

111 

POJ  2878 

106 

IANE  46-162 

105 

B 4362 

114 

CB  49-15 

107 

Co  419 

106 

CB  45-3 

110 

CB  36-14 

107 

CB  41-81 

112 

B 4362 

108 

CB  41-81 

109 

CB  45-3 

110 

CB  47-15 

113 

IANE  55-33 

114 

» 

i 

CB  47-89 

114 

Teor  satisfatório: 

IANE  55-33 

116 

CB  49-15 

115 

CB  45-3 

115 

(entre  11,5  e 

Co  419 

118 

CB  41-42 

115 

CB  41-81 

117 

12,5%,) 

CB  47-15 

118 

CB  45-155 

115* 

CB  49-15 

118 

CB  41-42 

119 

CB  44-53 

120 

CB  47-15 

118 

CB  47-95 

120 

Co  331 

122 

IANE  55-33 

123 

CB  45-155 

121 

CB  45-27 

125 

Co  419 

125 

CB  47-89 

122 

CB  44-53 

124 

CB  45-27 

125 

Teor  excessivo: 

IANE  51-17 

127 

CP  51-22 

121 

CB  45-155 

127 

(acima  de  12,5%) 

Co  331 

127 

IANE  51-17 

129 

CB  45-27 

127 

CP  51-22 

130 

CB  47-89 

128 

CB  36-14 

132 

CB  47-95 

130 

CB  41-42 

133 

CP  51-22 

133 

IANE  51-17 

134 

CB  44-53 

135 

CB  36-14 

136 

Co  331 

141 

* Êste  valor  substituiu  o original  e foi  obtido  mediante  a fórmula  (6): 


rB  + nT  — G 
y “ (r  — 1)  (n  — 1) 


4.4.  Posição  relativa  de  Co  331  e POJ 
2878 


Um  exame  da  situação  particular  des- 
tas duas  variedades  leva-nos  ao  seguinte: 


Set. 

Out. 

Nov9/Jan 9 

Co  331: 

127 

122 

141 

POJ  2878: 

106 

95 

111 

Difs. : 

+ 21 

+ 27 

+30 

A diferença  do  teor  de  fibra  das  mes- 
mas cresceu  com  a idade:  tendo  sido  de 


apenas  21  kg  em  setembro,  atingiu  30  kg 
no  último  trimestre. 

Se  confrontarmos  os  seus  teores  de  sa- 
carose, conforme  divulgado  anteriormente 
(5),  teremos: 


Set. 

Out. 

Nov°/Jan 9 

Co  331 

132 

124 

147 

POJ  2878 

144 

144 

161 

Difs.: 

—12 

— 20 

— 14 

A diferença  foi  maior  em  outubro, 
quando  Co  331  acusou  um  déficit  de  20 
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kg  de  sacarose  em  confronto  com  POJ 
2878  e foi  menor  em  setembro  e no  tri- 
mestre novembro/ janeiro. 

Observamos  que,  em  setembro  e outu- 
bro, Co  331  apresentou  teor  razoável  de 
fibra,  porém  seu  teor  de  sacarose  foi  bai- 
xo e por  isso  foi  classificada  cana  pobre, 
naqueles  meses.  Em  novembro/ janeiro, 
seu  teor  de  sacarose  foi  razoável,  mas  o 
teor  de  fibra  foi  tão  elevado  que  responde 
pela  dificuldade  de  extração  do  açúcar  e 
gera  o problema  do  superavit  de  bagaço 
na  esplanada. 


5.  CONCLUSÕES 

O teor  de  fibra  da  cana-de-açúcar  cons- 
titui um  dos  fatores  que  regulam  as  per- 
das de  sacarose  no  bagaço  e ao  mesmo 
tempo  condiciona  o suprimento  de  com- 
bustível para  a produção  de  vapor.  Como 
estas  duas  exigências  são  antagônicas, 
tornou-se  necessário  conhecer  rigorosa- 
mente o teor  de  fibra  das  novas  varieda- 
des a serem  recomendadas  e determinar 
com  precisão  a faixa  ótima,  que  permiti- 
rá atender  às  duas  exigências. 

Foi  verificado  que  550  kg  de  vapor  de 
escape  poderiam  representar  as  necessi- 
dades de  consumo  de  85%  das  nossas  usi- 
nas e foi  êsse  teto  considerado  como  ra- 
zoável . 

A classif5 cação  das  variedades  de  cana 
do  ponto-de-vista  do  seu  teor  de  fibra,  foi 
feita  considerando  a faixa  ótima  ou  favo- 
rável, a excessiva  e a insuficiente. 

Foi  verificado  que  os  teores  apurados 
em  outubro,  em  ensaios  de.  várzea,  foram 
sempre  inferiores  aos  apurados  em  setem- 
bro. nos  ensaios  de  ladeira,  e êstes  infe- 
riores aos  de  novembro/ janeiro,  também 
em  ladeira. 

Considerando  que  cada  variedade  de 
cana  teve  a sua  moagem  recomendada 
apenas  em  determinado  mês,  pareceu  que 
a classificação  das  mesmas  deverá  ser  fei- 
ta segundo  o teor  de  fibra  no  mês  indica- 
do de  moagem,  tendo-se  apurado  três  fai- 
xas distintas : teor  insuficiente  (menos  de 
11,5%  de  fibra),  teor  satisfatório  (entre 
11,5  e 12,5%)  e teor  excessivo  (acima  de 
12,5%). 

Para  a moagem  em  outubro,  DANTAS 
e colaboradores  (5)  recomendaram  as  va- 
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riedades  precoces  CP  51-22,  CB  47-15,  B 
4362,  IANE  46-162  e CB  45-27.  Podemos 
verificar,  no  Quadro  6,  que  somente  CB 

45- 27  apresentou  teor  favorável,  enquan- 
to CP  51-22  apresentou  teor  ligeiramente 
excessivo  e as  demais,  teor  insuficiente. 
Para  que  a moagem  de  CB  47-15,  IANE 

46- 162  e B 4362,  em  outubro,  não  exija  a 
utilização  adicional  de  lenha,  pela  maioria 
das  nossas  usinas,  torna-se  necessário  que 
seja  moída  em  setembro  variedade  de 
cana  que  assegure  ligeiro  superavit  de  ba- 
gaço para  cobrir  o déficit  de  outubro. 

Para  a moagem  durante  o mês  de  se- 
tembro, foram  aconselhadas  variedades 
precoces,  plantadas  em  ladeira  e,  na  sua 
ausência,  variedades  de  ciclo  de  matura- 
ção médio.  Verificamos  que  somente  CB 

47- 15  e CB  45-27,  dentre  as  precoces,  al- 
cançaram, neste  mês,  teor  de  fibra  favo- 
rável, enquanto  CP  51-22  apresentou  teor 
nitidamente  excessivo.  Todavia,  a moa- 
gem de  CP  51-22,  em  setembro,  será  par- 
ticularmente recomendável  se  fôr  seguida, 
em  outubro,  da  moagem  de  variedades  de 
teor  insuficiente,  como  B 4362  e CB  47-L5. 

Dentre  as  variedades  de  ciclo  de  ma- 
turação médio  ou  tardio,  cuja  moagem  foi 
recomendada  no  trimestre  novembro /ja- 
neiro, CB  45-3,  Co  419  e IANE  55-33  al- 
cançaram teores  de  fibra  favoráveis,  en- 
quanto CB  45-155,  CB  47-89,  CB  41-42, 
IANE  51-17  e Co  331  apresentaram  teores 
excessivos . 

Um  confronto  entre  o Co  331  e POJ  28- 
78  demonstrou  que  a primeira  apresen- 
tou um  excesso  de  f;bra,  sôbre  a segunda, 
da  ordem  + 21,  + 27  e 4-  30  kg,  nos  três 
períodos,  enquanto  os  seus  teores  de  saca- 
rose foram  inferiores  de  — 1,  — 20  e — 
14  kg  respectivamente. 

Assim,  quando  Co  331  alcançou  teor 
mais  elevado  de  sacarose,  no  último  tri- 
mestre, seu  teor  de  fibra  foi  extremamen- 
te elevado,  de  modo  a aumentar  a perda 
de  sacarose  por  retenção  no  bagaço;  con- 
tràriamente,  quando  seu  teor  de  fibra  foi 
satisfatório,  em  outubro,  o teor  de  saca- 
rose foi  muito  baixo  para  tornar  econô- 
mica a sua  moagem.  Êste  contraste  identi- 
fica a Co  331  como  péssima  variedade  de 
cana,  do  ponto-de-vista  industrial,  e deve 
ter  contribuído,  decisivamente,  para  a 
violenta  queda  do  rendimento  das  usinas 
de  Pernambuco,  nos  últimos  oito  anos, 
conforme  DANTAS  (8)  demonstrou. 
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6.  SUMMARY 

FIBER  CONTENT  OF  THE  NEU  VA- 
RIETIES  OF  SUGARCANE 

This  paper  deals  with  an  experimental 
study  carried  out  in  Pernambuco,  in  the 
past  years,  in  order  to  determine  both 
sucrose  and  fiber  contents  of  some  new 
varities  under  test. 

Partial  results  as  far  as  sucrose  content 
was  concerned  were  previously  published 
by  DANTAS  and  associates  (5),  who 
çoncluded : 

a)  cane  varieties  should  be  milled  ta- 
king  into  account  the  ripening  stage  of 
each; 

b)  early-maturity  varieties  were  found 
to  storage  a minimum  of  15,5%  sucrose 
on  September,  provided  they  were  at 
least  14  month  old; 

c)  early-maturity  varieties  planted  on 
alluvial  soil  of  the  valley  presented  a 
minimum  of  15,0%  sucrose  on  October; 

d)  most  of  the  middle-and  late-maturity 
varities  presented  over  16,0%  sucrose  on 
November/January  provided  they  were 
planted  on  the  lateritic  soils  of  the  slopes 
between  June  and  September ; 

e)  the  displacement  of  the  presently 
dominant  variety  Co  331  by  suitable  ones 
could  bring  about  a mean  increase  of  the 
present  rate  of  recoverable  sugar  per 
ton  of  milled  cane  from  87,760  kg  of 
sugar  99,5  Pol  to  103,0,  kg,  winthout  fur- 
ther  improvement  of  the  present  indus- 
trial equipments. 

Three  field  trials  planted  on  the  late- 
ritic slopes  and  two  planted  on  the 
alluvial  valleys,  in  1964,  were  sampled  at 
random  for  lab  analysis,  each  20th,  from 
August  1965  till  January  1966.  Zamaron 
method  of  direct  determination  improved 
by  CALDAS  and  REGO  (2)  was  used  to 
determine  fiber  content  per  ton  of  cane. 

SALDANHA,  GUANABARA  filho  and 
MONT’ ALEGRE  (7)  suggested  18  diffe- 
rent  cycles  of  vapor  consumption  for  our 
conditions  and  claimed  that  550  kg/TCH 
should  represent  the  requirements  of  78% 
of  the  mentioned  cycles,  as  seen  in  Table 
3;  the  weighted  contribution  of  the  cane- 
fields  during  the  milling-season  was 
assumed  to  be  about  40,0%  of  plant-cane, 
33,0%  of  first-ratoon  and  27,0%  of  se- 
cond,  ratoon,  in  terms  of  tonnage;  and 
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it  was  considered  that  ratoons  always 
presented  higher  fiber  contents  than 
plant-cane. 

It  was  found  that  the  mean  fiber  con- 
tent in  each  milling  month  differed 
significantly  under  the  statistical  view- 
point,  November/January  being  highly 
significantly  higher  than  September  and 
this  being  highly  significantly  higher  than 
October,  as  seen  in  Tables  1 and  2. 

To  classify  the  studied  varieties  under 
the  point  of  view  of  their  fiber  contents, 
the  Authors  took  into  account  their  im- 
plications  with  the  yield  of  bagasse  for 
fuel,  the  mean  consumption  of  vapor  by 
most  of  the  factories  and  the  percentual 
losses  of  sucrose  retained  in  the  bagasse, 
as  seen  in  Tables  4 and  5.  It  was  kcon- 
cluded  that  the  optimum  or  satisfaetory 
range  of  fiber  contents  should  be  found 
between  11,5  and  12,5%  for  our  conditions, 
and  that  fiber  content  lower  than  11,5% 
should  be  considered  unsatisfactory  and 
higher  than  12,5%,  excessive. 

Since  the  fiber  content  of  each  variety 
varied  in  connection  with  the  month  of 
its  anlysis  and  considering  that  each 
had  its  milling-time  recommended  in 
accordance  with  its  sucrose  content,  we 
concluded  that  their  classification  under 
the  viewpoint  of  their  fiber  content 
sould  be  performed  in  each  month  of  the 
milling-season,  say,  in  September,  in 
October  and  . in  November/January,  as 
seen  in  Table  6. 

It  was  observed  that  the  .differences  in 
fiber  content  between  Co  331  and  POJ 
2878  were  +21,  +27  and  +30  kg  in  each 
of  the  mentioned  milling-times,  and  that 
the  differences  in  sucrose  were  — 12,  — 20 
and  — 14  kg.  This  suggested  that  Co  331 
was  a poor  cane,  under  the  industrial 
viewpoint,  whereas  POJ  2878  was  a sa- 
tisfactory  one,  this  accounted  for  the  fali 
in  the  rate  of  recoverable  sugar  which 
has  taken  place  in  Pernambuco  factories, 
as  claimed  by  DANTAS  (3),  in  the  past 
eight  years. 
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□ ESTUDO  DA 
EGDNDMIA  RURAL 

M.  COUTMHO  DOS  SANTOS 


As  definições,  conhecidas  e aceitas,  de 
ECONOMIA  RURAL  nos  esclarecem  ser 
função  desta  ciência  aplicar,  no  campo  es- 
pecífico da  produção  agropecuária,  os 
princípios  básicos  em  que  se  fundamenta  a 
ANÁLISE  ECONÔMICA. 

Poderemos  dizer,  também,  precisando 
melhor  o conceito  emitido  acima,  que  cum- 
pre à ECONOMIA  RURAL  encontrar,  em 
seu  próprio  campo  de  ação,  respostas  ade- 
quadas para  solucionar  as  seguintes  inda- 
gações nas  quais,  de  resto,  cinge-se  o PRO- 
BLEMA ECONÔMICO: 

A — O que  e onde  produzir? 

B — Como  e quanto  produzir? 

C — Quem  e para  quem  produzir? 

As  considerações  em  torno  das  indaga- 
ções postas  colocam-nos  em  face  de  ques- 
tões complexas  e delicadas.  Umas  são  do 
âmbito  da  TÉCNICA  AGRONÔMICA  e o 
Economista  especializado  em  assuntos  ru- 
rais deve  possuir  uma  noção  bem  clara 
de  tôdas  elas;  outras  são  estritamente 
econômicas,  políticas  e sociais.  Não  é pos- 
sível precisar  o número  exato  de  tais 
questões  mas,  é lícito  afirmar  que  elas  são 
variáveis  no  tempo  e no  espaço  e que  exi- 
gem, cada  uma  de  per  si,  solução  própria 
e diferente  das  demais.  Por  isso,  o estudo 
de  tais  questões,  vale  dizer,  o ESTUDO 
DA  ECONOMIA  RURAL  , exige  uma  cer- 
ta disciplina  e ordem  lógicas.  Numa  pala- 
vra exige  MÉTODO.  Todavia  não  existe 
um  método  único  capaz  de  solucionar  o 
universo  das  questões  a que  fizemos  alu- 
são acima.  Donde,  a pluralidade  de  méto- 
dos, constituindo  o seu  conjunto  e exame 
uma  METODOLOGIA. 


1 — Metodologia 

O pensamento  científico  costuma  utili- 
zar-se, na  análise  dos  fenômenos  que  in- 
vestiga, de  MÉTODOS  ou  hipóteses  de 
trabalho  que  poderemos  reunir  ou  conden- 
sar, numa  generalização  simplificadora, 
em: 

a — MÉTODO  DEDUTIVO 

b — MÉTODO  INDUTIVO 

O raciocínio  econômico,  aplicado  à pro- 
dução agropecuária,  vale-se  freqüentemen- 
te  dos  MÉTODOS  citados  para  estabelecer 
as  relações  de  CAUSA-EFEITO  que  inter- 
ligam os  fenômenos  sob  sua  observação  e 
estudo . 

Não  cabe  aqui,  evidentemente  e por  mo- 
tivos óbvios,  uma  exposição  minuciosa  a 
respeito  dos  MÉTODOS  citados.  Apenas, 
com  a referência,  queremos  lembrar  que  a 
DEDUÇÃO  parte  de  princípios  ou  postu- 
lados gerais,  cuja  exatidão  foi  demonstra- 
da ou  julgada  logicamente  possível,  para 
daí  tirar-se  ou  estabelecer-se,  por  um  ra- 
ciocínio bem  conduzido,  novas  proposições 
capazes  de  traduzir  fielmente  os  nexos 
causais  do  fenômeno  ou  fenômenos  obje- 
to. Por  sua  vez  a INDUÇÃO,  partindo  de 
casos  particulares,  geralmente  observados, 
cuja  conexão  procura  estabelecer-se  preci- 
samente para,  ao  final,  formular  LEIS 
GERAIS  condicionadoras  do  fenômeno  ou 
fenômenos  sob  exame. 

2 — Instrumental 

Boa  cultura  geral  e profissional,  sem  es- 
quecer seguras  noções  de  Agronomia  e de 
Sociologia  Rural  e mais  a familiaridade 
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cora  os  MÉTODOS  de  investigação  cientí- 
fica, são  os  requisitos  indispensáveis  para 
a abordagem  eficiente  dos  assuntos  pecu- 
liares à ECONOMIA  RURAL.  Além  desta 
formação  básica  há  que  considerar,  como 
complementação  fundamental,  o domínio 
pleno  de  certas  TÉCNICAS,  apoiadas  for- 
temente nos  conhecimentos  matemáticos, 
que  constituem  o verdadeiro  INSTRU- 
MENTAL de  trabalho  do  MODERNO 
Economista  Rural.  Citaremos  como  essen- 
ciais componentes  dêsse  INSTRUMEN- 
TAL: 

I — Análise  Matemática 
II  — Estatística  Econômica 

III  — Econometria 

IV  — Programação  Linear 

V  — Processamento  de  Dados 

A compreensão  de  que  a posse  do  INS- 
TRUMENTAL acima  seja  necessária  pa- 
rece-nos pacífica  entre  os  Economistas 
Profissionais.  Todavia,  aos  não  familiari- 
zados ainda  com  a feição  moderna  impres- 
sa aos  estudos  econômicos,  pode  parecer 
excessivo  o INSTRUMENTAL  apresenta- 
do. Por  isso,  tentaremos,  a guisa  de  justi- 
ficação, tecer  mais  algumas  considerações 
acêrca  dos  componentes  do  citado  INS- 
TRUMENTAL. Assim,  vejamos: 

I — Análise  Matemática 

A utilização  de  processos  matemáticos 
no  tratamento  de  problemas  econômicos 
data,  segundo  os  Historiadores  das  Dou- 
trinas Econômicas,  da  primeira  metade  do 
século  XIX,  cabendo  à França,  com  Ca- 
nard,  Dupuit,  Cournot  e os  dois  Walras 
(1),  o lugar  de  precursora  nessa  inicia- 
tiva. 

Deve-se  a Cournot  e aos  Walras  (Au- 
gusto e Leon),  sobretudo,  as  maiores  con- 
tribuições iniciais  da  Matemática  à Eco- 
nomia, considerando-se,  mesmo,  ao  primei- 
ro, com  o lançamento,  em  1838,  de  seu 
livro  “Recherches  sur  les  Príncipes  Ma- 
thématiques  de  la  Theorie  des  Richesses”, 
que,  aliás,  nenhuma  repercussão  teve  em 
seu  tempo,  como  o fundador  da  Economia 
Matemática  (2).  Entretanto,  é a Leon 


1)  René  Gornard  — História  de  las  Doctrinas 
Económicas  — págs . 357-358. 

2)  Ch.  Gide  e Ch  Rist  — iHstória  das  Dou- 
trinas Econômicas  — pág.  596  — nota  18 . 
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Walras,  considerado  como  Chefe  da  Esco- 
la Matemática  de  Lausanne,  que  se  deve 
a maior  e mais  fecunda  contribuição  ma- 
temática à Economia,  qual  seja  a introdu- 
ção do  conceito  do  “equilíbrio  econômico 
geral” . 

A aplicação  da  Matemática  à Economia 
foi  defendida  pelo  próprio  Walras  nos  se- 
guines  termos: 

“Creio  que,  quando  se  trata  de  estudar 
as  relações  essencialmente  quantitativas, 
como  são  as  de  valor,  o raciocínio  mate- 
mático permite  uma  análise  bem  mais 
exata,  mais  completa,  mais  clara,  e mais 
rápida  que  o raciocínio  comum  e possui, 
sôbre  êste  ultimo,  a superioridade  da 
estrada  de  ferro  em  relação  à “diligên- 
cia”, para  as  viagens.  Sei  que  muitas 
pessoas  têm  repulsa  à Matemática,  tal 
como  outrora  muitas  a possuíam  com  re- 
lação ao  “trem  de  ferro”;  por  isso,  sou 
bastante  reconhecido  àqueles  de  meus  co- 
legas que  se  empenham  em  conduzir,  atra- 
vés de  um  veículo  qualquer,  às  regiões  no- 
vas que  objetivamos  explorar  e colonizar, 
certo  de  que  dia  virá  no  qual  os  velhos 
modos  de  locomoção  cederão  completamen- 
te os  seus  lugares  aos  novos”  (3). 

Paul  Hugon  (4),  donde  extraímos  a 
citação  em  tradução  livre,  arremata  o pen- 
samento de  Walras  com  as  seguintes  e ju- 
diciosas palavras:  “Qualquer  que  seja  a 
opinião  que  se  adote  relativamente  aos  re- 
sultados que,  diretamente,  o método  ma- 


3)  Eis  a citação  no  original,  transcrito  de 
Paul  Hugon  (Hist.  das  Doutr.  Econ.  págs. 
474-475)  : “Je  crois,  quant  à moi,  que, 
lorsqu’il  s’agit  d’étudier  des  rapports  es- 
essentiellement  quantitatifs  comme  sont  les 
rapports  de  valeur,  le  raisonnement  ma- 
thématique  permet  une  analyse  bien  plus 
exacte,  plus  complète,  plus  claire  et  plus 
rapide  que  le  raisonnement  ordinaire  et  a, 
sur  ce  demier,  la  supériorité  du  chemin 
de  fer  sur  la  diligence  pour  les  voyages. 
Mais  Je  sais  que  beauooup  de  personnes 
ont  de  la  répugnance  à apprendre  les  ma- 
thématiques,  comme  autrofois  nombre  de 
gens  en  avaient  à monter  en  chemin  de 
fer;  et  je  suis  on  ne  peut  plus  reconnais- 
sant  à ceux  de  mes  confrères  et  collégues 
qui  prennent  soin  d’amener,  au  moy  en 
d’un  véhicule  quelconque,  ces  personnes 
dans  les  pays  nouveaux  qu’il  s’agit  pour 
nous  d’eplorer  et  de  coloniser  sür  qu’un 
jour  viendra  oü  les  anciens  modes  de  lo- 
comotion  céderont  complement  la  place 
aux  nouveaux”. 

4)  Paul  Hugon  — História  das  Doutrinas 
Econômicas  — págs.  474-475  — nota  5. 
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temático  nos  habilita  a obter  em  ciência 
econômica,  inegável  é,  para  todos,  dever- 
se-lhe,  em  grande  parte,  o espírito  cientí- 
fico que  imprimiu  à economia  política  as 
características  de  exatidão,  precisão  e ob- 
jetividade. 

Os  cultores  das  aplicações  matemáticas 
aos  problemas  econômicos,  a partir  de 
Walras,  se  multiplicaram.  Poderemos  ci- 
tar, entre  os  maiores,  no  passado : Stanley 
Jevons  e Edgeworth  na  Inglaterra;  Gos- 
sen,  na  Alemanha;  Pareto,  na  Suíça;  Pan- 
taleoni,  na  Itália;  Fisher,  nos  Estados 
Unidos  (5).  Entre  os  modernos  citamos: 
Schumpeter  (Áustria)  ; Aupetit  (França) ; 
Antônio  Osório  (Portugal)  ; J.  F.  Kafuri 
e Jorge  Kingston  (Brasil)  (6). 

A Análise  Matemática,  como  instrumen- 
to de  trabalho  do  Economista  contempo- 
râneo já  se  não  discute  mais  e,  como  acen- 
tua TORANZOS  (7),  ela  forma  parte  do 
esforço  dos  Economistas  para  aperfeiçoar 
a METODOLOGIA  e eficiência  de  sua  dis- 
ciplina, seguindo  o exemplo  de  outros  ci- 
entistas que  nela  encontraram  o recurso 
para  conseguir  precisão  e rigor  estrutural 
em  seus  campos  de  atividade.  São  exem- 
plos disso  os  Físicos,  Químicos,  Biólogos, 
etc.  Mas,  não  é apenas  pelos  motivos  ex- 
postos qúe  a Matemática  é necessária  à 
bagagem  cultural  do  Economista.  Sua  pre- 
sença se  torna  imprescindível,  ainda,  para 
que  o profissional  da  Economia  possa  usar 
com  desembaraço  e proveito  os  demais 
instrumentos,  tais  como  a Estatística  e a 
Econometria,  postos  a seu  serviço. 

A exposição  feita  parece-nos  suficiente 
para  afastar  alguma  dúvida  quanto  à legi- 
timidade da  presença  .da  Matemática  na 
formação  básica  do  Economista,  sobretu- 
do na  daquele  que,  por  especialização  pro- 
fissional, se  preocupa  com  as  questões  re- 
lativas à produção  agropecuária,  onde  as 
previsões  são  notàvelmente  difíceis  e as 
transferências  nem  sempre  se  mostram 
viáveis  e,  quando  o são,  os  processos  utili- 
záveis se  afiguram  demasiadamente  lentos 
e com  boa  margem  de  incertezas. 

II  — Estatística  Econômica 

A mensuração  dos  fatos  sociais,  quando 
possível,  começa  pelos  inquéritos  e levan- 


5)  René  Goimard  — Obr.  cit.  pág.  358. 

6)  Paul  Hugon  — Obrã  cit.  pág.  479. 

7)  Fausto  J.  Toranzos  — Formación  Mate- 
mática dei  Economista  — prólogo. 


tamentos  estatísticos.  Em  razão  -disso,  as 
ciências  sociais  e,  portanto  a Economia, 
fazem  apêlo  constante  a ESTATÍSTICA, 
isto  é,  ao  “conjunto  dos  processos  que  têm 
por  objeto  a observação,  a classificação 
formal  e a análise  dos  fenômenos  coletivos 
ou  de  massa  e,  por  fim,  a indução  das  leis 
a que  tais  fenômenos  obedecem  global- 
mente”  (8).  Daqui,  e por  via  de  conse- 
quência, o imperativo  de  incluir-se  na  ba- 
gagem cultural  dos  cientistas  citados  os 
conhecimentos  da  metodologia  estatística 
ou,  mais  explicitamente,  os  conhecimentos 
relativos  à “exposição  racional  e sistemá- 
tica dos  processos  aplicáveis  a tôdas  as 
fases  do  estudo  dos  fenômenos  de  massa, 
em  geral,  desde  a coleta  dos  dados  para 
isso  necessários,  até  a apresentação  dos  re- 
sultados elaborados”  (9). 

A Estatística  possui,  como  vimos,  uma 
parte  geral  e teórica  que  serve  de  base  as 
suas  aplicações,  as  quais,  naturalmente 
apresentam,  conformando-se  às  peculari- 
dades  de  campos  específicos,  nuances  e 
singularidades  que  as  distinguem.  Donde, 
as  modalidades  conhecidas  sob  designa- 
ções tais  como:  Estatística  Demográfica, 
Cultural,  Financeira,  ECONÔMICA,  etc. 

Ao  estudioso  da  Economia  Rural  inte- 
ressa, evidentemente,  conhecer  em  profun- 
didade razoável  a Estatística  Econômica, 
isto  é,  aquêle  ramo  da  Estatística  aplicada 
cujo  objeto  é “o  levantamento,  o estudo 
e a apresentação  >dos  dados  relativos  aos 
fenômenos  de  produção,  circulação  e con- 
sumo da  riqueza  e dos  seus  meios,  bem 
como,  do  trabalho,  sua  situação,  movimen- 
to e remuneração”  (10). 

O Economista  Rural  é,  por  dever  de 
ofício,  consumidor  obrigado  de  ESTATÍS- 
TICAS ECONÔMICAS,  notadamente  das 
AGRÍCOLAS.  Em  muitas  e variadas  opor- 
tunidades lhe  cabe,  mesmo,  tomar  -decisões 
com  o fito  de  promover  a coleta  de  dados 
é informações  para  organizar  as  referidas 
ESTATÍSTICAS.  Dai  porque  se  lhe  exige 
o prévio  conhecimento  do  assunto  e,  por- 
tanto, se  considera  o domínio  pleno  da 
ESTATÍSTICA  ECONÔMICA  um  de  seus 
pré-requisitos  de  formação  profissional. 


8)  Milton  da  Silva  Rodrigues  — Vocabulário 
Brasileiro  de  Estatística  — pág.  100. 

9)  M.S.  Rodrigues  — Obr.  cit.  — pág.  101. 

10)  M.S.  Rodrigues  — Obr.  cit.  — pág.  101. 
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III  — Econometria 

A preocupação  de  quantificar  as  magni- 
tudes dos  elementos  componentes  ou  deter- 
minantes dos  fatos  econômicos  presentes 
ou  passados  objetivando  a previsão,  com 
regular  margem  de  segurança,'  dos  aconte- 
cimentos futuros  a fim  de  ensejar  deci- 
sões convenientes  à boa  marcha  do  siste- 
ma econômico  data,  como  vimos,  do  século 
XIX  e deu  ensejo  a criação  da  Economia 
Matemática.  Nada  obstante,  as  crises  cícli- 
cas continuavam  a perturbar  a vida  eco- 
nômica dos  povos,  mostrando  destarte  que 
a Economia  Matemática,  por  si  só,  reve- 
lava-se  incapaz  de  solucionar  a totalidade 
dos  problemas  econômicos.  Os  estudos  dos 
economistas  persistiram  em  busca  de  ins- 
trumentos mais  eficazes  e houve  a feliz 
conjunção  da  Economia  Matemática  com  a 
Estatística  Econômica  — a ECONOME- 
TRIA — • que  se  tem  revelado  capaz  de 
apontar  soluções  aceitáveis  para  muitos  e 
intrincados  problemas  da  Economia. 

Muito  embora  os  estudos  já  existissem 
antes,  sua  constituição  metodológica  é re- 
cente e deve-se,  sobretüdo,  a RAGNAR 
FRISCH,  economista  norueguês,  que,  em 
1926  criou  o têrmo  ECONOMETRIA  para 
designar  o nôvo  ramo  de  estudos  da  Eco- 
nomia. Foi  ainda  RAGNAR  FRISCH,  jun- 
tamente com  FISCHER  e ROOS,  que  fun- 
dou em  1930  a Sociedade  Econométrica 
(Econometric  Society)  (11).  É curioso 
observar,, entretanto,  que  a definição,  cor- 
rentemente aceita,  de  Econometria  deve-se 
a LANGE  (12)  que  a propôs  nestes  ter- 
mos: 

“ECONOMETRIA  é a ciência  que 
lida  com  a determinação,  por  métodos 
estatísticos,  das  leis  quantitativas 
concretas  que  ocorrem  na  vida  eco- 
nômica.” 

Pode-se,  também,  definir  a ECONOME- 
TRIA como  a ciência  que  tem  por  fim  o 
estudo  e a interpretação  das  magnitudes 
e relações  quantitativas  definidas  pela 
função : 

Y = F (S,  x) 

em  que  Y representa  uma  magnitude  eco- 
nômica dependente,  de  um  lado,  das  va- 


11)  Frisch,  Ragnar  — Las  Leyes  Técnicas  y 
Económicas  de  la  Producción  — pág.  5. 

12)  Lange,  Oskar  — Introdução  à Econome- 

tria — pág.  13. 


riações  de  um  conjunto  S de  magnitudes 
extra-econômicas  identificáveis  com  o es- 
paço ou  ambiente  institucional  e,  do  outro, 
de  um  complexo  de  magnitudes  econômi- 
cas x.  (13). 

Se  aceitarmos,  pacificamente,  que  a 
Análise  Matemática  aplicada  à Economia 
e a Estatística  Econômica  façam  parte  do 
instrumental  de  trabalho  do  Economista 
Profissional  especializado  nos  problemas 
econômicos  oriundos  do  SETOR  AGRÍCO- 
LA, também  aceitaremos  que  partilhe  dês. 
se  instrumental  a Econometria  que,  como 
vimos,  surgiu  do  consórcio  da  Economia 
Matemática  e da  Estatística  Econômica  e 
se  tem  evidenciado  mais  apta  a responder, 
com  recursos  próprios  questões  que  se  afi- 
guravam dificilmente  solúveis  apenas  por 
aquêles  métodos,  desde  que  êles  conservas- 
sem ou  permanecessem  com  as  caracterís- 
cas  que  os  definem  como  tais.  Releva  no- 
tar que  a ECONOMETRIA,  sob  o aspecto 
de  ciência  independente  é,  relativamente, 
muito  nova,  o que  vale  afirmar  encontrar- 
se  ela  em  franca  e promissora  expansão. 
Todavia,  o que  tem  permitido  realizar  na 
quantificação  e previsão  das  magnitudes 
econômicas,  asseguram-lhe  lugar  destaca- 
do onde  quer  que  se  planeje  o desenvolvi- 
mento de  uma  economia  ou,  apenas,  o de 
um  de  seus  setores. 

Em  razão  do  que  precede  e,  tendo  pre- 
sente as  graves  responsabilidades  que  pe- 
sam sobre  os  Agrônomos  e os  Economistas 
Rurais  perante  as  multidões  famintas  do 
mundo  inteiro,  que  esperam  dêsses  pro- 
fissionais ou,  mais  precisamente  das  téc- 
nicas que  manejam,  soluções  imediatas  na 
produção  quantitativa  e qualitativa  de  ali- 
mentos, parece-nos  ser  a ECONOMETRIA 
mais  um  instrumento  insubstituível  na 
bagagem  cultural  do  Economista  Rural  a 
quem  compete,  do  ponto-de-vista  econômi- 
co, apontar  ou  traçar  as  linhas  mestras  na 
organização  da  produção  rural,  notada- 
mente,  da  produção  de  alimentos. 

IV  — Programação  Linear 

Alguns  autores,  como  TINTNER  (14) 
e LANGE  (15),  consideram  e definem  a 


13) 

14) 
15) 


Cfr.  — GIAVANNI  DEMARIA  — Econo- 
meria,  in  Dicionário  de  Economia  Política 
— pág.  577 . 

G.  TINTIER  — Elementos  de  Econome- 
tria — págs.  87  a 91. 

OSKAR  LANG  — Obr.  cit.  págs.  19-20. 
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PROGRAMAÇÃO  LINEAR  como  um  ca- 
pítulo da  Econometria,  especialmente  de- 
dicado a estudar  os  efeitos  de  certas  deci- 
sões econômicas  tomadas  em  relação  à 
economia  como  um  todo  ou,  apenas,  de 
grandes  complexos  dessa  mesma  economia. 

Mais  sintèticamente  pode-se  dizer  que 
a PROGRAMAÇÃO  LINEAR  é o método 
de  planejar  a economia  ou  uma  parte  da 
mesma . 

Outros  Economistas,  a exemplo  de 
DORFMAN,  SAMUELSON,  SOLON  (16) 
e PAGANI  (17),  definem  a PROGRAMA- 
ÇÃO LINEAR  sem  referi-la  à Econome- 
tria e,  portanto,  independentemente  desta. 
A definição  que  aceitam  é mais  geral  e 
pode  ser  traduzida  desta  maneira : 

“A  PROGRAMAÇÃO  LINEAR  é um 
método  de  análise  daqueles  proble- 
mas em  que  se  há  de  encontrar  o 
MÁXIMO  (ou  o MÍNIMO)  de  uma 
função  linear  de  múltiplas  variáveis 
sujeitas  a um  certo  número  de  res- 
trições que  assumem  a forma  de  de- 
sigualdades, também,  lineares. 

A definição  supra  po.de  ser  ilustrada 
pelo  exemplo  abaixo,  adaptado  de  uma  ci- 
tação de  TINTNER  (18) : 

Dados  L = investimento  no  ano  t; 

G = consumo  no  ano  t ; 

Maximizar  o PN  no  ano  t = 4,  isto  é, 
Y.  = G + L 


sob  as  seguintes 
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16)  R.  DORFMAN,  P.A.  SAMUELSON  e 
R.M.  SOLON  — Programacion  Lineal  y 
Analisis  Económico  — pág.  10. 

17)  PIETRO  PAGANI  — Programacion  Li- 
neal — in  Dicionário  de  Economia  Poli- 
tica  — pág.  1397. 

18)  TINTNER  — Obr.  cit.  págs.  18-19. 


2)  - 

( I*  > 0 
J I»  > 0 

) h > 0 

l I.  > 0 

C)  — 14,40  + I.  + h + L + L < 99,0 


ÍC  > 121.70 
G > 121,70 
G > 121,70 
C.  > 121,70 


As  definições  apresentadas  não  se  con- 
tradizem e,  mutuamente,  não  se  excluem, 
pelo  que,  poderemos  aceitar  uma  ou  outra 
ou,  ainda,  ambas. 

Quanto  a inclusão  da  PROGRAMAÇÃO 
LINEAR  no  instrumental  do  Economista 
que  deseja  especializar-se  em  Economia 
Rural  já  está  justificada:  primeiro,  quan- 
do aceitâmo-la  como  parte  integrante  da 
Econometria  e,  segundo,  quando  admiti- 
mos na  composição  do  citado  instrumental 
qualquer  método  de  quantificação  das  mag- 
nitudes econômicas  vez  que,  os  métodos 
até  agora  utilizados  completam-se,  uns  aos 
outros,  tão  somente. 

Para  concluir,  lembramos  ser  a PRO- 
GRAMAÇÃO LINEAR  um  método  recen- 
te (1947),  descoberto  quase  ao  mesmo  tem- 
po, nos  Estados  Unidos  por  L.  DANTZIG 
e,  na  URSS,  por  KANTORO VICH. 

V — Processamento  de  Dados 

Os  problemas  econômicos  são,  via  de  re- 
gra. estrututuralmente  complexos  e as 
equações  ou  sistemas  de  equações  que, 
simbolicamente  os  traduzem  são,  pelos  pro- 
cessos comuns  à mente  humana  de  solu- 
ção difícil,  extremamente  moroso  e, 
por  êsse  aspecto  carentes  de  interêsse 
prático.  Esta  circunstância  retardou,  de 
alguma  sorte  o progresso  da  Análise  Eco- 
nômica. Entretanto,  a situação  se  modifi- 
cou sobremaneira  desde  que,  no  segundo 
quartel  dêste  século,  pôde  a ciência  econô- 
mica utilizar-se  dos  COMPUTADORES 
ELETRÔNICOS.  Então,  os  instrumentos 
lógico-matemáticos  à serviço  da  Análise 
Econômica  se  expandiram  e esta  ganhou 
nova  dimensão. 

O COMPUTADOR  ELETRÔNICO,  em 
essência,  é um  engenho  capaz  de  “pensar” 
e responder  ou  resolver,  cóm  incrível  ra- 
pidez, questões,  as  mais  complexas,  sob  a 
condição  de  que,  como  exigia  LADY  LO- 
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YELAGE;  (19),  as  saibamos  formular.  O 
problema  dessa  formulação  consiste  em 
verter  a linguagem  corrente  para  a do 
COMPUTADOR  ELETRÔNICO.  Esta  ope- 
ração, que  exige  conhecimentos  especiais 
relativos  ao  funcionamento  da  citada  MÁ- 
QUINA DE  PENSAR,  que  aqui  denomi- 
namos PROCESSAMENTO  DE  DADOS. 

A inclusão  da  técnica  de  PROCESSA- 
MENTO DE  DADOS  na  formação  do 
Economista  Rural  objetiva  familiarizar 
este  profissional  com  o funcionamento  dos 
COMPUTADORES  ELETRÔNICOS  de 
modo  a que  possa  obter  do  mesmos,  atra- 
vés de  adequada  e precisa  formulação,  o 
máximo  em  resposta  ou  soluções.  ( (19a) 

3 — O QUE  SE  FAZ  NO  BRASIL 

A base  do  sistema  econômico  que  se  im- 
plantou no  Brasil  nos  primórdios  da  vida 
colonial  foi  o estrativismo  e mais  uma 
agricultura  predatória.  A agricultura  ga- 
rantia a subsistência,  o estrativismo,  no- 
tadamente  o da  madeira  vermelha  PAU 
BRASIL,  como  lhe  denominaram  — ali- 
mentava a exportação  beneficiando  a Me- 
trópole que  assim  auferia  o único  lucro 
possível  da  Colônia  que  a audácia  de  seus 
intrépidos  navegadores  lhe  presenteara  em 
boa  hora. 

O tráfico  do  PAU  BRASIL  constituiu, 
no  século  do  DESCOBRIMENTO  o nosso 
primeiro  CICLO  econômico  mas,  não  en- 
sejou à época,  estudos  sérios  de  nossa  eco- 
nomia (20). 

A devastação  impiedosa  da  caesalpina 
ecchinata  de  LAMB  cedo  esgotou  as  fontes 
produtoras  da  espécie  — Matas  litorâneas 
das  costas  nordestinas  e de  Leste  brasilei- 
ras. Sobrevém,  então  e por  circunstâncias 
diversas  que  a História  registra,  a ocupa- 
ção mais  intensiva  da  terra  e,  com  esta  os 
pimeiros  traços  de  uma  organização  admi- 
nistrativa com  objetivos  aparentes  de  po- 
voar e colomzar  a área  conquistada  mas, 
perseguindo  a velada  intenção  de  localizar 
possíveis  jazidas  de  metais  preciosos. 


19)  JEREMY  BERNSTEIN  — A Máquina  de 
de  Pensar  — pág.  42. 

19a)  NOTA:  O Govêmo  Federal,  criou,  de 
acôrdo  com  a Lei  n9  4516,  de  1/XIV 64,  o 
Serviço  Federal  de  Processamento  de  Da- 
dos, vinculado  ao  Ministério  da  Fazenda. 

20)  Cfr.  CAIO  PRADO  JUNIOR  — História 
Econômica  do  Brasil  — p;g.  26. 


A organização  administrativa  implica- 
va, naturalmente  a formação  de  núcleos 
populacionais  sedentarizados  e,  consequen- 
temente, a intensificação  daquela  agricul- 
tura de  subsistência  referida  alhures.  En- 
tretanto, essa  atividade  não  era  de  molde 
a garantir  sobras  exportáveis  e,  enquanto 
se  não  encontravam  os  ELDORADOS  en- 
trevistos por  sonhadoras  imaginações  era 
de  m ster  criar,  pela  agricultura  tipo 
“PLANTATION”  (21),  produtos  capazes 
de,  por  seus  valores  nos  trocas  internacio- 
nais, drenar,  para  os  cofres  da  Metrópole, 
recursos  monetários  impossíveis  de  obter 
pelo  tráfico  decadente  do  “pau  de  tinta”. 

Nenhum  dos  produtos  tropicais  da  terra 
conquistada  mostrou-se  eficaz  para  a subs- 
tituição que  a conjuntura  requeria  fôsse 
feita. 

Atentando,  todavia,  que  na  Europa  do 
século  XVII,  o açúcar,  produto  tropical, 
alcançava  cotações  altíssimas  e que  a sua 
experiência  na  madeira  fora  bem  sucedi- 
da, não  teve  dúvidas  Portugal  em  tentar 
a cultura  da  gramínea  açucareira  nas  ter- 
ras brasílicas.  É incerta  a data  da  intro- 
dução da  cultura  da  cana-de-açúcar  no 
Brasil.  Admite-se,  com  visos  de  verdade 
que  o fato  se  tenha  verificado  entre  1516 
e 1531  e que  MARTIM  AFONSO  DE 
SOUZA  haja  sido  um  de  seus  introduto- 
res (22).  O que  é incontestável  porém,  é 
que  a cultura  prosperou  e a sua  expansão 
determinou  a eclosão  do  CICLO  DO  AÇÚ- 
CAR que  substituiu,  em  definitVo,  o ago- 
nizante CICLO  DO  PAU  BRASIL. 

O significado  econômico  da  produção 
açucareira  devera  carrear  para  ela  várias 
observações  sôbre  a sua  agricultura, 
sua  industrialização  e o seu  comércio,  apa- 
recidos em  monografias,  cartas,  relatos  de 
administradores  e de  viajantes. 

A descoberta  das  minas  no  século  XVIII 
marcou  o declínio  do  CICLO  DO  AÇÚCAR 
e o início  do  desv'o,  para  o Sul,  da  riqueza 
e opulência  que  se  instalara  no  Nordeste 
colonial  com  a agro-indústria  açucareira. 

Passada  a febre  do  ouro  com  o gradual 
empobrecimento  das  minas,  o Brasil  re- 
tornou a sua  tradição  agrícola,  mas  _o 
AÇÚCAR  não  mais  readquiriu  a posição 
de  líder  que  tivera  nos  séculos  XVI  e 
XVII. 


21)  CAIO  PRADO  JUNIOR  — Formação  do 
Brasil  Contemporâneo  — pág.  113. 
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O  CAFÊ,  cuja  cultura  ensaiara-se  no  sé- 
culo XVIII  viria  em  substituição  à doce 
gramínea  e o seu  império  estender-se-ia 
desde  o primeiro  reinado  até  os  anos  30 
da  era  republicana. 

O valor  da  rubiácea  na  pauta  de  nossas 
exportações  configurava,  estatisticamente, 
a haste  vertical  do  “L”  simbólico,  .demons- 
trativo da  fragilidade  econômica  brasilei- 
ra fundada  em  um  só  produto,  de  que  nos 
fala  MONTEIRO  LOBATO  (23).  Seja  co- 
mo fôr,  o certo  é que  à sombra  da  econo- 
mia cafèeira  o Brasil  conheceu,  a par  de 
crises  violentas,  riqueza  e progresso  in- 
contestes.  De  tal  situação,  òbviamente  se 
deduz,  ter  havido  interêsse  pelo  estudo 
econômico  do  produto  e,  concomitantemen- 
te, por  outros  aspectos  da  produção  brasi- 
leira que  tentava  diversificar-se  para  so- 
breviver. 

As  contribuições  que,  então,  aparecem, 
têm,  contudo,  caráter  monográfico  e não 
obedecem  a qualquer  plano  sistemático 
que,  ao  final,  pudesse  nos  conduzir  a uma 
visão  conjunto  de  uma  ECONOMIA  RU- 
RAL BRASILEIRA,  isto  é,  de  uma  for- 
mulação teórica  geral,  desenvolvida  em 
tômo  dos  problemas  específicos  de  nossa 
produção  agropecuária. 

De  maneira  regular  e sistemática  estu- 
da-se a Economia  Rural,  entre  nós,  em 
CÁTEDRAS  das  Universidades  Rurais  ou 
das  Faculdades  isoladas  de  Agronomia  e 
Veterinária.  Pelo  comum,  tal  estudo  se 
processa  no  curso  de  um  semestre  em  ses- 
sões de  3 a 6 horas  semanais.  Por  isso,  os 
que  se  especializam  no  assunto,  formam-se 
ao  sabor  das  circunstâncias  e,  quase  que, 
como  auto-didatas.  Nêsse  terreno  deve-se 
pôr  em  destaque  a contribuição  do  Minis- 
tério da  Agricultura  através  de  órgãos 
tais,  como:  Diretoria  de  Organização  e 
Defesa  da  Produção,  Fomento  Agrícola 
Federal,  Serviço  de  Economia  Rural,  hoje 
Departamento  Econômico.  Deve-se  tam- 
bém citar  as  contribuições,  no  mesmo  sen- 
tido, das  Autarquias  Econômicas:  Insti- 
tuto Brasileiro  do  Café  (antigo  Departa- 
mento Nacional  do  Café),  Instituto  Nacio- 
nal do  Mate,  Instituto  do  Pinho,  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  Instituto  do  Sal, 
todos  federais;  e os  Institutos  de  Cacau 
(Bahia)  e Riograndense  do  Arroz  (RS). 


23)  MONTEIRO  LOBATO  — América  — 
pág.  75. 


A expansão  econômica  do  País,  nos  úl- 
timos anos,  e a crescente  procura  de  pro- 
fissionais especializados  em  Economia  Ru- 
ral, tendem  a modificar  a situação  e con- 
finar a formação  empírica  de  técnicos  à 
História.  São  sinais  dessa  mudança  a ins- 
tituição recentíssima  de  Cursos  de  Pós- 
Graduação  em  Economia  Rural  em  Uni- 
versidades Rurais  do  País. 

0 estudo  da  ECONOMIA  RURAL,  no 
Brasil,  comportaria,  por  sem  dúvida  maior 
desenvolvimento,  (pois  ficaram  sem  men- 
ção inúmeros  outros  pequenos  CICLOS), 
mas,  a remissão  à bibliografia  citada  e 
coligida  ao  final  desta  exposição,  comple- 
tará, para  o interessado,  a informação  de- 
sejada, Resta-nos,  pois  para  concluir,  ve- 
rificar o que  se  tem  feito  no  País,  acêrca 
de  Metodologia  Econômica  e,  também,  re- 
lativamente ao  Instrumental. 

Cumpre  a METODOLOGIA,  como  sabe- 
mos, disciplinar  o trabalho  científico  e, 
também,  indicar  ou  escolher  o INSTRU- 
MENTAL necessário  a boa  marcha  do 
mesmo.  Donde  a conveniência  de  não  dis- 
sociar os  estudos  de  METODOLOGIA  e do 
INSTRUMENTAL  de  que  lhe  serve  de 
complemento.  Qualquer  que  seja  a situa- 
ção, entretanto,  êsses  estudos  se  farão  nas 
Universidades,  nas  Faculdades  ou  nos  Ins- 
titutos e Laboratórios  de  Pesquisa. 

No  Brasil,  a Metodologia  Econômica  e 
os  Instrumentos  que  a complementam  são 
estudados : 

1 — nas  Universidades  que  possuem 
Faculdades  de  Economia  e estas  partici- 
pam da  renovação  da  Teoria  Econômica; 

II  — nas  Faculdades  de  Economia,  iso- 
pam  da  renovação  da  Teoria  Econômica; 

III  — em  órgãos  do  Govêmo,  interes- 
sados no  aperfeiçamento  dos  estudos  eco- 
nômicos, tais  como: 

a — Conselho  Nacional  de  Economia; 

b — Ministério  do  Planejamento  — Es- 
critório de  Pesquisa  Econômica 
Aplicada ; 

c — Ministério  da  Agricultura  — De- 
partamento Econômico; 

d — Autarquias  Econômicas. 

IV  — Entidades  Privadas,  tais  como : 

1 Fundação  Getúlio  Vargas; 

2 Confederação  Nacional  da  Indústria; 

3 Confederação  Nacional  do  Comércio. 
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A contribuição  de  todos  os  órgãos  su- 
pramencionados se  processa  através  de: 

I — Cursos: 

a)  regulares; 

b)  de  pós-graduação; 

c)  de  extensão  universitária; 

d)  de  conferências; 

e)  de  aperfeiçoamento. 

II  — Pesquisas  nos  vários  setores  da 
Economia  Nacional. 

III  — Divulgação: 

a)  de  livros; 

b)  em  revistas  especializadas; 

c)  em  jornais; 

d)  pelo  rádio; 

e)  pela  televisão. 
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BRASIL  AÇUCAREIRD 
ND  FDLCLDRE 


As  pesquisas  feitas  sobre  o folclore  não  fogem  à destinação 
política  ou  econômica  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  pois  é 
através  delas,  especialmente  a respeito  do  folclore  nordestino,  que 
documentamos  a evolução  e a importância  nacional  da  economia 
açucareira  e suas  vinculações  à história  cultural  do  Brasil.  Estas 
foram  palavras  do  Presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Evaldo  Inojosa,  por 
ocasião  do  lançamento,  no  dia  30  de  agosto,  da  edição  especial  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  tôda  ela  dedicada  ao  folclore. 

OS  PRESENTES 

. , t 

A apresentação  da  revista  teve  lugar  na  sala  de  reuniões  da 

Comissão  Executiva  da  autarquia,  na  58-  Sèssão,  com  a presença 
de  representantes  da  imprensa,  além  de  Diretores  da  autarquia, 
como  o sr.  José  da  Motta  Maia  (DAP),  sr.  Geraldo  Maria  Pontual 
Machado,  Diretor  da  Divisão  Administrativa  e o seu  Assessor,  sr. 
Fernando  da  Cruz  Gouvêa,  o representante  do  deputado  Gonzaga 
da  Gama  Filho,  atual  Secretário  de  Educação  e Cultura  da  Gua- 
nabara, sr.  Cláudio  Goulart,  o redator-chefe  da  “Revista  Brasi- 
leira de  Folclore”,  jornalista  Vicente  Salles,  que  também  repre- 
sentou o Prof.  Renato  Almeida,  Presidente  da  Campanha  de  De- 
fesa do  Folclore  Brasileiro,  o jornalista  Tobias  Pinheiro  (do 
“Diário  de  Notícias”,  do  Rio,  e colaborador  desta  Revista),  o 
representante  do  sr.  Mário  Neiva,  Diretor-Geral  da  Agência 
Nacional  e convidados  especiais. 

O DISCURSO 

Na  ocasião  do  lançamento,  o sr.  Evaldo  Inojosa  pronunciou 
um  discurso,  que  vai  publicado  a seguir,  na  íntegra: 

“Congratulo-me  com  o nosso  Serviço  de  Decumentação  pelo 
trabalho  que  nos  está  apresentando,  o número  da  revista  dêste 
Instituto,  BRASIL  AÇUCAREIRO  dedicado  ao  folclore.  Agradeço 
a presença  de  quantos  aqui  nos  honram  com  sua  visita,  presti- 
giando essa  iniciativa  do  I.A.A. 

Evidentemente,  a função  dêste  órgão  é muito  mais  elastica  do 
que  muitos  possam  imaginar,  não  se  limitando  a fixar  e controlai 
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os  preços  do  açúcar  e do  álcool  ou  cuidar  dos  interêsses  dos  forne- 
cedores de  cana,  industriais  do  açúcar  ou  trabalhadores  nesse 
setor  da  economia  nacional.  É também  função  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  pesquisar  as  origens  das  atividades  que  per- 
mitiram ao  Brasil  transformar-se  no  terceiro  maior  produtor  de 
cana-de-açúcar  do  Mundo,  à custa  de  um  esforço  que  vem  de 
séculos  e está  dando  ao  país  uma  posição  de  relêvo  internacional, 
ao  mesmo  tempo  em  que  proporciona  ao  nosso  povo  o açúcar  que 
é vendido  ao  consumidor  a preços  mais  reduzidos  em  toda  a Terra. 


— Por  outro  lado,  — continuou  — as  pesquisas  feitas  sobre  o 
folclore  não  fogem  à destinação  política  ou  econômica  do  Instituto, 
pois  é através  delas,  especialmente  do  folclore  nordestino,  que 
documentamos  a evolução  e a importância  nacional  da  economia 
açucareira  e suas  vinculações  à história  cultural  do  Brasil. 

Acredito  que  estamos  de  parabéns  com  a publicação  deste  nú- 
mero de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  certos  de  que  prosseguirão  as 
pesquisas  sobre  a história  do  açúcar,  tão  necessárias  no  presente 
e muito  mais  no  futuro.  Estão  de  parabéns  o sr.  Claribalte  Passos 
e quantos  colaboraram  em  tão  louvável  empreendimento.” 


Respondendo,  o sr.  Claribalte  Passos  pronunciou,  também  de 
improviso,  as  seguintes  palavras: 

Sr.  Presidente,  desejo,  na  qualidade  de  Chefe  do  Serviço  de 
Documentação,  congratular-me  com  V.  Exa.,  bem  como  com  o 
Diretor  da  Divisão  Administrativa,  sr.  Geraldo  Pontual,  pelo  apoio 
que  deram,  e sem  o qual  não  teria  sido  possível  realizar  esta 
publicação.  Quero,  também  e sobretudo,  congratular-me  com  a 
minha  equipe  de  colaboradores,  pois  o trabalho  é de  todos  êles, 
principalmente  do  editor  da  revista,  jornalista  Sílvio  Pélico  Lei- 
tão Filho,  aqui  presente.  Reitero  os  meus  agradecimetos  e espero 
continuar  a merecer  este  apoio,  que  redunda  em  maior  prestígio 
do  Brasil  no  exterior. 


IMPORTÂNCIA 


A RESPOSTA 
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ASSISTÊNCIA  SDCIAL 
ADS  TRABALHADDRES 


Depois  do  advento  da  Lei  U .870,  os  principies  normativos  da  assis- 
tência social  sofreram  sensíveis  modificações,  no  que  diz  respeito  às  obri- 
gações das  Associações  de  Fcrrnecedores  de  Cana  e dos  produtores  de 
açúcar  e álcool . Preocupados  em  orientar  w estas  duas  classes,  indepen- 
dente da  regulamentação  da  matéria,  a Divisão  de  Assistência  à Pro- 
dução do  I.A.A.,  através  do  Serviço  de  Assistência  Social  da  Indústria  e 
Lavoura  Canavieira,  distribuiu  duas  circulares,  elaboradas  pela  funcio- 
nária Maria  Helena  Sartini. 

O documento  que  publicamos  a seguir  foi  dirigido  aos  produtores. 
Mas  idêntica  circular,  que  tomou  o número  2,  foi  encaminhada  às  asso- 
ciações dos  fornecedores,  tendo  em  vista,  no  caso <,  u aplicação  dos  recur* 
sos  previstos  no  item  “b”  do  artigo  36  da  Lei  A.870. 


DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  A PRODUÇÃO 
S.A.S.I.L.C./S.F.A. 

CIRCULAR  N«  1 
Assistência  Social 

Com  a vigência  da  Lei  n»  4.870,  de  1<?  de 
dezembro  de  1965,  complementada  pelo  Decreto 
n<?  308,  de  28  de  fevereiro  de  1967,  está  êste 
Serviço  encarregado  da  fiscalização  da  citada 
legislação,  especlficamente  no  que  diz  respeito 
ao  Capitulo  V,  art,  36,  alíneas  "a”  e “c”  e pará- 
grafos 1?,  2q  e 3’  a saber: 

“Art.  36  — Ficam  os  produtores  de  cana, 
açúcar  e álcool  obrigados  a aplicar,  em  benefício 
dos  trabalhadores  industriais  e agrícolas  das  usi- 
nas, destilarias  e fornecedores,  em  serviços  de 
assistência  médica,  hospitalar,  farmacêutica  e so- 
cial, importância  correspondénte  no  mínimo,  às 
seguintes  percentagens:  — a)  de  1%  (um  por 
cento)  sôbre  o preço  oficial  do  saco  de  açúcar 
de  60  (sessenta)  quilos,  de  qualquer  tipo,  revo- 
gando o disposto  no  art.  8"  do  Decreto-lei  n9 
9.827,  de  10  de  setembro  de  1946;  — c)  de 
2%  (dois  por  cento)  sôbre  o valor  oficial  do 
litro  de  álcool  de  qualquer  tipo  produzido  nas 
destilarias,  § 2<?  — Os  recursos  previstos  neste 
artigo  serão  aplicados  diretamente  pelas  usinas, 
destilarias  e fornecedores  de  cana,  individual- 
mente ou  àtravés  das  respectivas  associações 
de  classe,  mediante  plano  de  sua  iniciativa, 
submetido  à aprovação  e fiscalização  do  I.A.A. 
§ 2«  — Ficam  as  usinas  obrigadas  a descon- 
tar e recolher,  até  o dia  15  do  mês  seguinte, 
a taxa  de  que  trata  a alínea  "b”  dêste  artigo, 
denositando  seu  produto  em  conta  vinculada,  em 
estabelecimento  indicado  pelo  órgão  específico 
da  classe  dos  fornecedores  e a ordem  do  mesmo. 


O descumprimento  desta  obrigação  acarretará  a 
multa  de  50%  (cinquenta  por  cento)  da  impor- 
tância retida,  até  o prazo  de  30  dias,  e mais  20% 
(vinte  por  cento)  sôbre  aquela  importância,  por 
mês  excedente.  § 3Ç  — A falta  de  aplicação  total 
ou  parcial  dos  recursos  previstos  neste  artigo, 
sujeita  o infrator  à multa  equivalente  ao  dôbro 
da  importância  que  tiver  deirado  de  aplicar. 

A fim  de  que  possamos  apreciar  os  benefícios 
assistenciais  promovidos  por  intermédio  dessa 
verba,  V.  Sa.  deverá  receber  a visita  de  um 
representante  legal  do  I.A.A.,  que  procederá  ao 
exame  de  elementos  de  sua  escrita,  fiscal  e co- 
mercial, para  verificar  a aplicação  da  contribui- 
ção de  1%  (um  por  cento)  sôbre  o preço  do 
saco  de  açúcar  e 2%  (dois  por  cento)  sôbre  o 
valor  oficial  do  litro  de  álcool,  em  benefício  de 
seus  trabalhadores  industriais  e agrícolas  e suas 
famílias. 

Nessa  oportunidade  o Fiscal  de  Tributos  desta 
Autarquia,  lavrará  um  Têrmo  de  Exame  de  Li- 
vros e Documentos  assinado  pelo  representante 
da  usina  e do  próprio  fiscal. 

Para  efeito  discriminatório,  será  preenchido 
em  3 (três)  vias  um  formulário  elaborado  por 
êste  Serviço,  constando  de  duas  partes,  A e B, 
respectivamente.  Instalação  de  Serviço  e Manu- 
tenção de  Serviços. 

A programação  dos  serviços  a serem  prestados 
por  conta  de  1%  sôbre  o preço  do  saco  de  açúcar 
e 2%  sôbre  o valor  oficial  do  litro  de  álcool, 
deverá  ter  uma  ordem  de  prioridade: 

1»)  _ ASSISTÊNCIA  MÉDICA  (hospitalar, 
ambulatorial)  medicina  preventiva,  higiene:  — 
a)  contratação  de  umi  médico  de  clínica  geral 
para  assistir  gratuitamente  os  empregados  e seus 
familiares,  diàriamente,  mediante  ordem  expedida 
pela  Usina;  — b)  em  casos  especiais  deverá  ser 
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prestado  atendimento  médico  por  cirurgiões  epe- 
ciaiistas  da  cidade. 

2 o)  — AtífcSfSTÉNCIA  FARMACÊUTICA:  — 
a)  firmar  contrato  com  um  farmacêutico  para 
prestar  serviços  de  enfermagem,  aplicação  de 
injeção  e pequenos  curativos  aos  empregados  e 
seus  familiares,  nos  casos  leves  que  não  deman- 
dem o concurso  de  um  médico;  — b)  doação  de 
50%  (cinquenta  por  cento)  dos  medicamentos 
que  sejam  fornecidos  aos  empregados  pelas  far- 
mácias autorizadas  pelas  usinas,  mediante  recei- 
tas dos  médicos  credenciados. 

3’)  — ASSISTÊNCIA  ODONTOLÓGICA : — 
a)  contratação  de  um  dentista  para  prestar  assis- 
tência, gratuitamente,  aos  empregados  e seus 
familiares,  funcionando  em  consultório  devida- 
mente aparelhado;  — b)  prestação  de  tratamento 
dentário  preventivo  e anticárie,  gratuito. 

4’)  — ASSISTÊNCIA  EDUCATIVA:  a)  ma- 
nutenção do  ensino  primário  — merenda  escolar 

— assistência  médica  e dentária  aos  alunos  — 
material  didático  — conservação  do  prédio  e 
transporte  das  professoras;  b)  — construção  de 
um  parque  infantil  e abrigo  para  instrução  pré- 
primária  . 

5*)  — ASSISTÊNCIA  RECREATIVA:  — a) 
concessão  de  ajuda  aos  Clubes  Esportivos,  tanto 
para  as  crianças  e adolescentes  como  para  adul- 
tos; — b)  manutenção  da  Igreja;  — c)  festas 
nacionais  e regionais. 

Na  execução  do  programa  assistencial,  poderá 
haver,  sempre  que  possível,  uma  coordenação  com 
outros  órgãos  da  União,  dos  Estados  e dos  Muni- 
cípios e de  entidades  privadas  que  sirvam)  os 
mesmos  objetivos. 

Nos  formulários  acima  citados,  encontrará  V. 
Sa.,  â fls.  22  — “De  Terceiros”  — rubricas  221 

— 222  — 223  — 224  — 225  — 226  — e 227 
designações  específicas  para  tais  coordenações. 

A ordenação  programática  dos  serviços  de  pro- 
teção à saúde  de  um  setor  comunitário,  como 
enseja  sê-lo  o dos  trabalhadores  da  Usina,  só 
poderá  realizar-se  quando  assegurada  a presença 
de  certos  fatores  de  ordem  sócio.econômica . 
Assim,  se  a saúde  é um  dos  principais  compo- 
nentes do  BEM  ESTAR  social,  sua  garantia  em 
condições  preventivas,  não  pode  ser  alcançada 
por  aquêles  que  não  possuam  recursos  para  en- 
frentar uma  medicina  individualista,  sabidamente 
nem  sempre  voltada  para  o lado  humano  e eco- 
nômico . 

Assim  sendo,  certo  é também  que,  uma  pro- 
gramação integrando  os  trabalhadores  e seus 
familiares  num  esquema  assistencial  onde  se 
deverá  fazer  presente  orientação  técnica  sôbre  o 
valor  nutritivo  dos  alimentos,  da  higiene  corporal 


e mental,  paralelalamente  ao  amparo  à criança 
com  instalação  de  creches,  escolas  maternais, 
jardins  de  infância,  parque  infantis  com  edu- 
cação  física  dirigida,  etc. 

Incluir-se-á,  a longo  prazo,  o clube  comuni- 
tário para  os  adultos  e adolescentes  com  respec- 
tivas áreas  de  aprimoramento  e recreação.  Nesta 
expansão  recreativa  encontrar-se-á  ocasião  de 
preencher  o vazio  sócio-ocupacional  que  vai  dos 
11  aos  14  anos  de  idade. 

A assistência  farmacêutica  deverá  se  fazer 
presente  no  intuto  de  promover  no  próprio  ambu- 
latório serviços  comlementares  ao  atendimento 
clínico,  devendo-se  estabelecer  todos  os  serviços 
de  farmácia,  irradiando,  se  possível,  a assistên- 
cia farmacêutica  a tôda  zona  rural. 

A idéia  de  homens  livres  trabalhando  juntos 
na  procura  de  seu  próprio  melhoramento,  é a 
íntima  conexão  entre  progresso  social  e desenvol- 
vimento econômico.  Há  uma  concepção  errônea, 
entre  pessoas  interessadas  no  desenvolvimeto, 
segundo  o qual  os  únicos  tipos  de  investimentos 
construtivos  são  os  projetos  econômicos,  tais 
como  usinas,  rodovias,  etc.,  ficando  o progresso 
social  como  conseqüência  do  desenvolvimento  eco- 
nômico, ao  invés  de  constituir  fator  contribuinte 
do  próprio  processo  de  desenvolvimento. 

Com  respeito  à educação,  um  recente  e impor- 
tante estudo  do  ilustre  economista  Theodore 
Schultz,  da  Universidade  de  Chicago,  demonstra 
que  nos  E.E.U.U.  os  últimos  anos  de  educação 
primária  produzem  uma  taxa-retômo  na  média 
de  40%  por  ano  em  relação  ao  custo,  e a educa- 
ção secundária  e superior,  um  mínimo  de  11% 
por  ano.  Essas  taxas  de  retomo  são  muito  supe- 
riores ao  lucro  dos  investimentos  econômicos 
convencionais . 

Encontrará  V.  Sa.  da  parte  dêste  Instituto,  o 
maior  interêsse  para  qualquer  esclarecimento 
que  se  fizer  necessário,  bem  como  qualquer  ajuda 
técnica  para  a elaboração  do  seu  programa  assis- 
tencial . 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar 
a Vossa  Senhoria  os  protestos  de  estima  e con- 
sideração. 

DIVISÃO  DE  ASSISTÊNCIA  A PRODUÇÃO 

Serviço  de  Assistência  Social  da  Indústria  e 
Lavoura  Canavieira 

Ass.:  José  Motta  Maia 
Diretor 

Ass.:  Francisco  Mirabeau  Soares  Aguiar 
Chefe 


MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


Informações  de  M.  GOLODETZ 


Em  correspondência  de  Londres,  31  de 
julho  último,  temos  o relato  dos  fatos  do 
mercado  e sua  interpretação,  dados  por 
M.  Golodetz,  e que  a seguir  reproduzimos. 

Os  preços,  no  citado  mês  de  julho,  con- 
tinuaram em  declínio ; não  se  repetiu  o tu- 
multo verificado  em  junho.  O mercado 
mostrou  tendência  à flutuação  moderada 
em  itens  específicos,  tratando  em  cada  ca- 
so de  interpretar  e avaliar  imediatamente 
a sua  significação. 

É por  certo  difícil  ser  otimista  quanto 
às  persepectivas  de  qualquer  ativação 
maior,  tanto  mais  quando  se  reflete  que 
após  anos  de  dificuldades  a Argentina  teve 
seu  caminho  aberto  para  se  tornar  vende- 
dora no  mercado  mundial.  Ao  finalizar  o 
mês  de  junho  o mercado  teve  indicação 
de  que  a Argentina  era  um  vendedor  em 
potencial  mas  agora  se  confirma  que  cêr- 
ca  de  170.000  tonelada^  do  produto  foram 
encomendadas  para  embarque  até  o mea- 
do de  1969,  bem  além  dos  atuais  limites 
de  cotação  do  mercado  terminal.  Para  uma 
parte  dêsse  açúcar  o Chile  e o Marrocos 
foram  plausivelmente  mencionados  como 
possíveis  destinatários. 

No  comêço  de  julho  a República  Domi- 
nicana vendeu  80.000  toneladas  a inter- 
mediários de  Nova  York  para  embarque 
no  período  de  novembro  de  1967  a março 
de  1968.  Informações  sugerem  que  São 
Domingos  retirou-se  como  vendedor  no 
mercado  mundial  para  o restante  dêste 
ano,  embora  isso  não  signifique  que  o açú- 
car dessa  origem  não  esteja  bem  dispo- 
nível . 

Contràriamente  aos  contratos  avança- 
dos estabelecidos  pelos  produtores,  os  con- 
sumidores continuam  a seguir  uma  políti- 
ca imediatista.  Neste  contexto,  é interes- 
sante notar  que  a maioria  dos  negócios 
concluídos  com  compradores  finais,  neste 
mês,  o foram  para  próxima  entrega.  O fe- 
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chamento  continuado  do  Canal  de  Suez 
apresenta  numerosos  problemas  na  obten- 
ção de  fretes.  Não  obstante,  o Oriente  Mé- 
dio tem  figurado  fortemente  como  com- 
prador. O Iran  adquiriu  um  carregamen- 
to de  açúcar  bruto  para  pronta  entrega 
enquanto  que  o Iraque  se  assegurou  do  for- 
necimento de  50.000  toneladas  do  produ- 
to refinado  turco  e 20.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  de  procedência  vária  para 
entrega  em  agôsto/setembro.  Na  área  do 
Mediterrâneo,  a Líbia,  últimamente  com- 
pradora mais  freqüente,  adquiriu  20.000 
toneladas  de  refinado,  possivelmente  de 
origem  leste  européia,  enquanto  a Espanha 
comprou  cêrca  de  20 . 000  toneladas  de  re- 
finado, parte  das  quais  também  de  ori- 
gem leste  européia.  A Tunísia  comprou  de 
40  a 50 . 000  toneladas  de  açúcar  bruto  que 
deverão  cobrir  sua  demanda  até  o meado 
do  ano  próximo.  O embarque  deverá  ser 
para  o período  de  setembro  de  1967  a mar- 
ço de  1968. 

Saigon  adquiriu  quatro  carregamentos 
de  açúcar  bruto  cujas  entregas  estão  pre- 
vistas para  os  meses  de  outubro  a dezem- 
bro próximos. 

É ainda  muito  cedo,  nesta  época  do  ano, 
para  aferir  a safra  beterrabeira  européia 
em  têrmos  de  açúcar.  Não  obstante,  vale 
notar  que  até  agora  não  há  informações 
de  dificuldades  sérias  enfrentadas  por 
países  da  Europa  ocidental.  Da  parte  de 
alguns  dos  maiores  produtores  sabe-se  que 
a área  semeada  apresenta  um  aumento  re- 
lativamente à da  safra  anterior.  Em  mea- 
dos de  julho  F.  O.  Licht  publicou  a ter- 
ceira estimativa  da  área  beterrabeira  eu- 
ropéia em  6.917.000  hectares  contra 
6.991.000  hectares  na  segunda  previsão 
divulgada  no  comêço  dêste  ano  e 6.858.000 
hectares  para  a safra  anterior.  A reação 
do  mercado  a essas  cifras  foi  confusa. . É 
.difícil  perder  de  vista  o aumento  regis- 
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trado  por  essas  últimas  cifras  sôbre  as 
do  ano  passado  e também  as  condições  fa- 
voráveis de  tempo  que  têm  prevalecido  até 
agora.  Muito  ainda  depende,  contudo,  das 
condições  do  tempo  nas  semanas  vindou- 
ras. 

O Mercado  Terminal  .de  Londres  pare- 
ce gozar  de  boa  saúde.  As  diferenças  en- 
tre as  cotações  próximas  e as  futuras  con- 
tinuam a se  ampliar,  ocorrência  natural 
quando  os  preços  caem  — e isso  deverá 
prosseguir,  especialmente  à medida  que  se 
aproxima  a safra  européia.  O mercado  das 
opções  está  também  muito  ativo.  Os  prê- 
mios estão  muito  caros  relativamente  aos 
preços,  mas  estando  êstes  muito  baixos,  os 
compradores  concordam  em  pagar  prêmios 
de  mais  de  dez  por  cento  para  uma  ope- 
ração avançada  em  um  ano. 


DE  NOVA  YORK 

Assim  escrevem,  com  data  de  14  de  agos- 
to, de  Nova  York,  M.  Golodetz  & Co.: 
“Com  grande  parte  do  mundo  açucareiro 
em  férias,  o mercado  jaz  “como  um  pa- 
ciente sôbre  a mesa  e sob  a ação  do  éter”. 
As  flutuações  de  preço  são  limitadas  e 
pouco  freqüentes,  transações  com  o pro- 
duto muito  esporádicas. 

Os  preços  têm  caído  principalmente  sob 
a influência  de  uma  iminente  e boa  safra 
beterrabeira  européia,  possivelmente  co- 
lossal. Mas  nem  tudo  está  perdido,  pois  a 
safra  européia  não  está  afinal  estocada  e 
embora  o mercado  possa  estar  ainda  do- 
minado pelo  comprador,  notícias  de  outras 
áreas  produtoras  talvez  mudem  o curso 
da  correnteza. 

No  que  .diz  respeito  ao  produto  disponí- 
vel, temos  visto  poucos  carregamentos  de 
açúcar  bruto  comerciados  entre  interme- 
diários. Finlândia  e Suécia  receberam  dois 
carregamentos  do  produto  do  Brasil  e dois 
da  República  Dominicana.  Todos  para  em- 
barque no  período  agôsto/setembro.  Dois 
carregamentos  de  açúcar  bruto  foram 
vendidos  ao  Chile  para  embarque  em  abril 
e maio  a preços,  respectivamente,  de 
US$0., 97  e 0.2,03  F.O.B.  estivado.  O 
Iran,  por  intermédio  de  negociações  parti- 


culares, comprou  da  União  Soviética' 

20.000  toneladas  de  açúcar  refinado  a 
US$  71,20  a tonelada  métrica  entregue  e. 

10.000  toneladas  do  produto  bruto  a US$, 
59.45. 

Informações  da  índia  revelam  que  es- 
tão sendo  feitas  investigações  no  sentido 
de  definir  a praticabilidade  da  produção 
de  açúcar  de  beterraba  em  escala  comer- 
cial. Isto  é considerado  de  importância 
especial  para  a economia  nacional  a fim 
de  saVar  a indústria  açucareira  do  com- 
pleto aniquilamento  nos  próximos  cinco 
anos,  como  resultado  da  vasta  semeadura 
de  trigo  de  alto  rendimento  e elevação  no 
preço  dêsse  produto,  em  detrimento  da 
área  canavieira.  A beterraba  parece  ser 
uma  solução  econômica  pois  o rendimento 
por  acre  e o teor  de  sacarose  são  altos. 
Além  disso,  o período  de  cultivo  da  .beter- 
raba é de  seis  meses  contra  doze  ou  qua- 
torze da  cana  para  amadurecer,  tornando 
assim  possível  semear  uma  safra  de  tri- 
go após  a colheita  da  beterraba. 

Nos  Estados  Unidos  os  preços  já  não 
podem  ser  chamados  de  “estáveis”  — êles 
são  agora  virtualmente  irremovíveis.  O 
açúcar  segue  seus  habituais  caminhos  a 
níveis  controlados,  quase  fixos. 

O Departamento  de  Agricultura  dos 
Estados  Unidos  estima  a safra  beterra- 
beira em  18 . 989 . 000  toneladas  curtas  con- 
tra 20.383.000  do  ano  passado  e a safra 
canavieira  em  25.808.000  contra 

24.510.000  em  1966. 

Em  Washington,  o Congresso  conside- 
ra uma  nova  legislação  destinada  a refor- 
çar o controle  governamental  no  comércio 
das  utilidades,  no  que  toca  a produções 
futuras.  Um  projeto  daria  ao  Secretário 
de  Agricultura  autoridade  reguladora  sô- 
bre certas  cláusulas  e regulamentos  de 
contratos  de  mercado,  emissão  de  ordens 
de  cessação  e desistência  contra  violado- 
res da  lei  e estabelecimento  de  um  míni- 
mo de  requisitos  financeiros  que  as  enco- 
mendas devem  compreender.  Além  disso, 
traria  no  âmbito  da  lei  quatro  novas  co- 
modidades : o café,  o açúcar,  o gado  e seus 
produtos.  Tudo  isso  objetivando  conter  a 
especulação  excessiva  e o mau  uso  do  cré- 
dito. 
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